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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

Fls.N2 __ _ 

Proc.N2 __ _ 

Rubrica __ _ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRAIMA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE -LICITAÇAO Nº 00212023 
. " ' .· - . . . ~ ·· ... . : : . ·• . .· ·. . . . ' 

~ ~ . . . . ,. ' . 
. . . . .. . ,, ' 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORAMENTO JURÍDICO 
ESPECIALIZADA NO ÂMBITO TRIB.UTÁRIO, 
VISANDO A EFICIÊNCIA DA GESTÃO 
PÚBLICA, MEDIANTE IMPLANTAÇÃO E 
COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL À 
CURTO E MÉDIO PRAZO, PARA O 
INCREMENTO DA RECEITA PRÓPRIA 
MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 
OUTRA-MA. 

Centro Administrativo Ciro Evange lista 
Avenida Adi r Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

, 
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SERVIÇO PUBLICO MUNICIPAL 
CAP A DE PROCESSO 

TIPO E Nº DE DATA Nº DE ORDEM SETOR CONTROLE 
DOCUMENTO 

SO LI CITAÇÃO DE SERV IÇOS 18/01/2023 180 1o 1/2023 ADMfN ISTRAÇÃO PROTOCOLO 

PROCEDÊNCIA 

SEC. MUN . DE ADM IN ISTRAÇÃO E FINANÇAS 

A REF.: CONTRATAÇÃO DE EM PRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORAMENTO 
s JURÍDICO ESPECIALIZADA NO ÂMBITO TRJB UTÁRJO, VISANDO A EFICIÊNCIA DA G ESTÃO 
s PÚBLICA, MEDIANTE IMPLANTAÇÃO E COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA MU NICI PAL À CURTO E 
u MÉDIO PRAZO, PARA O INCREMENTO DA RECE ITA PRÓPRJA MUNI CIPAL DO MUNICÍPIO DE 
N PRESIDENTE OUTRA - MA . 
T 
o 

AN DAMENTO DATA ANDAMENTO DATA 

1. PROTOCOLO 18/0 1/2023 11. 

2. GABIN ETE 
!\ · 

/j, SECRETARI A 
... "" . 

4. ' 
.. .•. 
5: ' 

6. 

7. 

8. 

8. 

10. 

12. 

13. 

14. 

15. 

: 
16. 

17. 

18. 

19. 

20. 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Taru mã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: https: / ípresidentedutra.ma.gov .bri 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

CONVOCAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 180101/2023 

Sra. Taisa Silva Cavalcante 
Empresa: COUTO & CA V ALCANTE E SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
CNPJ nº. 28.484.456/0001-93 

Fls. N2 ______ _ 

Proc. N2 
------

Rubrica ______ _ 

Endereço: Av. Senador Cândido Ferraz, 1250 - sala 608 - Edifício Office Tower -
Jóquei - na cidade de Teresina - Estado do Piauí. 

Prezada Senhora. 

Diante da necessidade da Sec. Mun. de Administração e Finanças, em 
contratar serviços de assessoramento jurídico especializada no âmbito tributário, visando 
a eficiência da Gestão Pública, mediante implantação e cobrança da Dívida Ativa 
Municipal à curto e médio prazo, para o incremento da Receita Própria Municipal. 

Considerando que vossa senhoria tem experiência comprovada, e 
conhecimentos que se revela.ui pelo trabalho desenvolvido durante a carreira 
profissional. 

Solicitamos com a maior brevidade possível, sua manifestação referente ao 
seu interesse na prestação de serviços de assessoramento jurídico especializada no 
âmbito tributário, visando a eficiência da Gestão Pública, mediante implantação e 
cobrança da Dívida Ativa Municipal à curto e médio prazo, para o incremento da Receita 
Própria Municipal , de forma a atender as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Presidente Dutra/MA, por um período de 12 (doze) meses. 

Solicitamos sua proposta de preços, bem como os documentos necessários 
referentes a habilitação Jurídica; Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação 
econômica, financeira e Técnica: 

1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cédula de identidade (RG). (Lei nº. 8.666193 art. 28, inciso/) ; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual. (Lei n". 8.666193 art. 28, inciso 
//) ; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, onde 
se possa identificar o adrr.iinistrador, c1n se tratando de sociedades comerciais, e, 
no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a 
eleição de seus administradores. (Lei n". 8.666193 art. 28, inciso III) ; 

Centro Administrativo Ciro Evange lista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site : https ://p1~es identedutra.ma.gov .br/ 
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d) Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades c1v1s, 
acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. (Lei n~ 
8.666193 art. 28, inciso IV). 

2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cad~.:;tro de Pessoas Físicas (CPF) ou Prova de inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). (Lei n~ 8.666193 art. 29, inciso I) ; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto da licitação. (Lei n~ 8.666193 art. 29, inciso II) ; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, do domicilio ou sede da 
licitante, através de (Lei n~ 8.666193 art. 29, inciso III): 

• Esta prova de regularidade, a partir de 03 de novembro de 2014, ocorrerá mediante 
a expedição de certidão única, referente a créditos tributários administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da 
União junto à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da 
licitante, através de (Lei nº. 8.666193 art. 29, inciso III): 

• Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 
• Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

e) Prova de Regularidade com a Fazentla Municipal, do domicilio ou sede da 
licitante, relativa a ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e TLF 
- Taxa de Localização e Funcionamento, através de (Lei n~ 8.666193 art. 29, inciso 
III): 

• Alvará de funcionamento e localização expedido pelo setor responsável da sede do 
licitante; 

• Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 
• Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

f) Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 
conforme alínea "a", do art. 27, da Lei nº. 8.03611990, devidamente atualizado (Lei 
n~ 8.666193 art. 29, inciso III) ; 

Centro Administrativo Ciro Evange lista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 
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Prova de inexistência de débitos inadünplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de 
maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011). 

DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial , expedida no domicilio da pessoa 
física com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias ao recebimento dos 
envelopes. (Lei nº. 8.666193 art. 31, inciso II); 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigível e apresentado na forma da lei, que comprovem a boa situação da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data 
de apresentação da proposta. (Lei n~ 8.666193 art. 31, inciso I). 

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que consistirá em; 

Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das .. 
instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para 
a realização do objeto da licitação, através de atestado expedido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado. (Lei n~ 8.666193 art. 30, inciso //).1 

Presidente Dutra/MA, 18 de janeiro de 2023. 

Atenciosamente, 

\ 

Centro Administrativo Ciro Evange lista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Pres idente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 
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Couto& 
Cavalcante 
Sociedade de Advogados 

Ao Ilustríssimo Sr. Raimundo Alves Carvalho 

Prefeito Municipal de Presidente Outra - MA. 

Endereço: Rua Presidente Castelo Branco, Presidente Outra - MA, 65760-000 . 

O escritório Couto & Cavalcante Sociedade de Advogados, inscrita 

no CNPJ sob o nº 28.484.456/0001-93, que tem por representantes legais o Dr. 

Chico Couto de Noronha Pessoa, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PI sob o nº 

7.181, e Taisa Silva Cavalcante, brasileira, solteira, inscrita na OAB/PI sob o nº 

14.871, ambos com endereço profissional situado na Av. Senador Candido 

Ferraz, 1250, sala 608, Edifício Office Tower, Jóquei. Teresina PI, Brasil, submete a 

V.S.ª a presente proposta que consiste na prestação de serviços de Consultoria 

Administrativa e Assessoria Jurídica Tributária visando a Eficiência da Gestão 

Pública mediante a implementação de Rotinas de Trabalho, Auditoria dos 

• Processos Administrativos, Implantação e Cobrança da Dívida Ativa visando o 

Incremento da Receita Municipal. 

Sócia Administradora 

OAB/PI 14.871 

Tel. : 86 3025 5020 1 86 99903 9494 

contato@)coutoecaval cante .com. br 

coutoecavalcante .com. br 

Av. Senador Cândido Ferraz, 1250 

Salas 605 e 608 - Ed. The Office Tower 

Jóquei - Teresina/PI 
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Cavalcante 
Sociedade de Advogados 

1. APRESENTAÇÃO 

Objetivamos por meio de contratação, executar serviços de 

assessoria e consultoria jurídica tributária visando proporcionar aos servidores 

desta administração municipal, uma melhor aplicação das legislações 

pertinentes ao tema, bem como, disponibilizar capacitações aos referidos para 

desenvolverem com ainda mais rigor, agilidade e eficiências suas atividades 

no que tange a gestão f iscai. 

Com o propósito de oferecer serviços de alta qualidade, por meio de 

atuação moderna, compromíssada com a ética e soluções jurídicas 

responsáveis, adaptadas aos anseios e necessidades da municipalidade, 

preenchendo lacunas, a fim de proporcionar maior produtividade e segurança 

jurídica ao setor tributário, colocamo-nos sempre à disposição para 

saneamento de dúvidas e assessoria na solução de controvérsias que 

cotidianamente acometem os setores tributários dos entes municipais . 

O trabalho do escritório proponente está pautado na orientação de 

serviços estruturais, quais sejam: atualização legislativa, atividades de 

consuJtoria tributária, auditorias Jegais, contencioso - administrativo e judicial

t ributário/financeiro. 

Desse modo, acompanha o município em suas atividades rot ineiras, 

como, por exemplo, no correto fluxo do processo administrativo fiscal; 

indicando inclusive melhorias e adaptações procedimentais, com foco na 

recuperação de créditos, aumento da arrecadação e incremento de Receita. 

2. QUEM SOMOS 
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Sociedade de Advogados 

• DR. CHICO COUTO - OAB/PI Nº 7181 

Advogado, bacharelado em Direito pelo Instituto Camilo Filho 

(2008). Conselheiro Federal da OAB PI (2016/2019) (2019/2022), Presidente da 

Comissão Nacional de Direito Previdenciário da OAB, Presidente do Instituto de 

Direito Previdenciário do Piauí - IDPPI, membro do Fórum lnterinstitucional 

Previdenciário do Tribunal Regional Federal da 1° Região - TRFl, membro do 

Fórum Nacional Previdenciário e de Conciliação do Conselho da Justiça 

Federal- CJF, Diretor da Unidade de Previdência do Instituto de Assistência e 

Previdência do Piauí - IAPEP (2013/2014), membro da comissão de direito 

previdenciário da OAB PI, Membro do Conselho de Ética da Associação dos 

advogados Previdenciários do Piauí, Coordenador Geral do 1 e li Congresso de 

Direito Previdenciário do Piauí, Consultor Jurídico da Federação dos Servidores 

Públicos do Estado do Piauí; sócio do escritório Couto & cavalcante Sociedade 

de Advogados . 

• ORA. T AISA CAVALCANTE - OAB/PI Nº 14.871 

Advogada, Bacharelado em Direito pela Universidade Estadual do 

Piauí; Especialista em Direito Tributário pela Pontifícia Universidade Católica -

Minas Gerais (PUC MG); MBA em Gestão Pública, Economia e Relações 

Governamentais (FGV -RJ); Especialista em Direito Constitucional e 

Administrativo (ESA- Escola Superior da Advocacia/PI), Pós-graduando em 

Direito Penal e Processo Penal (ESA- Escola Superior da Advocacia/PI) , 

Presidente da Comissão Estadual de Petróleo, Energia e Mineração - OAB/PI; 

Membro da comissão de Direito Tributário da OAB-PI; Professora da Disciplina 



Couto& 
cavalcante 
Sociedade de Advogados 

de Gestão Financeira do Complexo Educacional Renato Saraiva (CERS); Coach 

Integral Sistêmico (FEBRACIS); palestrante no evento Controladores Sociais 

organízado pelo Tribunal de Contas do Piauí nas cidades de Picos, Piripiri, 

Floriano, Esperantina, Oeiras. Experiência com assessoria e consultoria jurídico 

tributária em diversos municípios nos estados do Maranhão e Piauí; sócia 

• administradora do escritório Couto & Cavalcante Sociedade de Advogados. 

3. SERVIÇOS OFERTADOS 

Consultoria Tributária em Geral 

.• Coleta de informações e análise documental para identificar a 

existência de créditos tributários recuperáveis no município -

Diagnóstico da Situação Atual - Planejamento de Trabalho; 

• lmplantação e Gestão da Dívida Ativa. 

• Assessoramento jurídico visando o Incremento de Receita com a 

• efetivação da cobrança extrajudicial e judicial, inclusive no processo de 

inscrição em dívida ativa, cobrança e execução fiscal. 

• Monitoramento e Cobrança da Receita Própria (TAXAS, ISS, IPTU, ITBI). 

• Monitoramento e Cobrança da Receita de Transferência (ICMS e ITR). 

• Sustentação oral no Tribunal de Contas do Estado em Processo que 

verse sobre a apuração do índice de repasse do ICMS aos municípios e 

demais processos de ordem tributária que se fizerem necessários, 

• Implantação do protocolo, rotinas internas, fluxo de processos 

administrativos tributários; 
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• Treinamento de pessoal (atendimento e rotinas do setor, bem como 

noções de Direito Tributário e Atribuições do Fiscal de Tributos); 

• cursos Inclusos: Gestõo Tributária Eficíente e tríbutos em espécie, 

Simples Nacional, ITR, Fiscalização de ISS Bancos. 

• Auxílio na Implantação de Sistemas que visem a modernização da 

Administração Tributária e Inteligência Fiscal. 

4. CRONOGRAMA (DIAS E HORÁRIOS) 

• Expediente diário na sede da prefeitura municipal 

5. CONTRAPARTIDA DA MUNICIPALIDADE 

• Criação de Secretaria Municipal própria para o trato de questões 

tributárias; 

• Disponibilização de 10 servidores aptos a desempenharem as funções 

de operacionalização das demandas; 

• Disponibilidade de sistema de informática apto a abarcar as demandas 

e rotinas internas, tudo de forma digital e .on-line, bem como fornecer 

relatórios gerenciais ao serviço de assessoria com as informações 

necessárias para o desenvolvimento das atividades; 

• Disponibilização de infraestrutura mínima para operacionalização dos 

trabalhos (espaço físico, mobiliário e computadores) 

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

ASSESSORIA TRIBUTÁRIA EM GERAL 
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Descrição dos Serviços PAGAMENTO 

MENSAL 

Consultoria Administrativa e Assessoria R$ 42.000,00 

Jurídica Tributária visando a Eficiência da (quarenta e 

Gestão Pública mediante a implementação dois mil 

de Rotinas de Trabalho, Auditoria dos reais) 

Processos Administrativos, Implantação e 

Cobrança da Dívida Ativa visando o 

Incremento da Receita Municipal. 

Observações: 

VALOR TOTAL 

(12 meses) 

R$ 504.000,00 

(quinhentos e 

quatro mil 

reais) 

• As despesas referentes a deslocamento (combustível) e hospedagem 

ocorrerão por conta da contratada . 

• Essa proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Teresina-PI, 25 de janeiro de 2023. 

Ví~;,, Qi LI"~ 
(j/o DRA~ACAVALCANTE 

Sócia Administradora 

OAB/PI n. 14.871 

Tel. : 86 3025 5020 1 86 99903 9494 

contato@>coutoecavalcante.com.br 

coutoecavalc ante .com. br 

Av. Senador Cândido Ferraz, 1250 

Salas 605 e 608 - Ed . The Office Tower 

Jóquei - Teresina/PI 
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CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

TAISA CAVALCA~E SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Taísa Silva Cavalcante, bra.;;ileira, solteira, iqscriia na Ordem dos Advogados do Brasil~ . 
. -

Seção do 'Estado do Piauí. sob o nº. 14871 e ~o CPF sob o nº 011.450.34;3,:-57, residente e 
' . ~ 

domiciliada na rua Joel da Cunha M.~n~ies, nº l 06?• bloco F ap 403, bairro ·M.on:te Castelo, 
' . ~ . \ . . . \ 

Cep: 6,4017-260, na cidade Teresina, Estado do Piaui, resolve constituir Sociedade 
. ' . . 

· Individual de Advocacia, doravante designada simplesmente "Sodedade'\ que se r~gerá · 

'. pela Lei nº 8.906/94, pelo Regulamento Geral da Advocacia, pelo Provimento ·nº 112/2006 

do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e demais regramentos aplicáveis, 

e pelos seguintes termos e condições: ... 

·." . 

. cLÁUS.1J:LA rRIMEIRA.~ .RAZÃO. ~oe1ÃL .. ;.- .. -:: ; )~ .~.--. . : , ·- ~- ·. : . .. : · . :: , 1· 
• # 1. .. . 1 • " ',t:: ::~· ... ' . ' \. ,, { . · .. ,. . · ... / ::--:;:::::.' :: ·:··:~/~·~?·,::- · .. :': j ··: ·:·:: 

A Sociedade utilizará .a razão soc~ial ' rAJSA :· cAVÁLCANTE "sOCJEDÁDE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. 

CLÁUSULA SEGUNDA- SEDE 

A Sociedade tem sede na cidade de Teresina, no Estado do Piauí, na rua Joel da Cunha 

Mendes, nº 1066, bloco F ap 403, bairro Monte Castelo, Cep: 64017-260. 

Parágrafi> Único -·A Sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 

dependéncia, mediante alteração do ato constitutivo, devidamente assinada pelo titular 

da empresa. 

CLÁUSULA TERCEIRA- OBJETO 

Prefeiiura Municiaiiâi' de'fiíé5.õütr a-r., · 
Atesto para os devi~os fins que t. 
presente documento foi conferido corr 
o original 
Ass. --

A Sociedade tem como objeto o exercício da advocacia, sendo vedada a consecução de 

qualquer outra atividade. 

.. 
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TERMO OE REGISTRO 

T~rmo d'· n:g i5tro do Comraw de . 
. ociedade Unipessoal: "TAISA i 

. CAVALCANTE SOCIEDADE INDIVU>lJAL
1 

. DE ADVOCAClA" Registrado nesta Seccional, 
sob o 11". OIOW201 7, transcrito no livro "B'' de 

· regi ·trn de aws. documentos, papéis e 
publicaçõ::s nos termos do Pro ímerno nº 
1 l112QO<> do Consdhn Federá! da Ordem dos 
Advogt1do · do Brasil. 

T~~res· i- ~a-P ~l·S~e-:< gosto de.20t7. 

~R~ lfc Sous'lr 
Oficki l de Registro. 

ORDEM DOS ADVOG ADOS DO BRl\Sll 
SECÇÃO DO PIAUÍ 

A presente fotocópia confere com o 
Origina! que me foi apresentado .. 

Teresina(Pl)Jj_j f)!)_j JXlJ.J, 
~() C\ . <L . e_;· -~ • . 

1 !.Aí\9.i:YW1.9. CiJ../.~_.;..::lG;,_· _ 
5ec:retMia Geral OA.B-RI 

. · · \ de Pres Outra-MA 
f?rel eitura Murnoopda dos f.ins que o 

to para os ev1 . . 
Ates d umento foi confeiioo com 
presente oc 
00riginal ~ 
Ass. - · 



CLÁUSULA QUARTA - PRAZO 

O prazo de duração é indeterminado tendo iniciado em 08 de agosto de20I7. 

CLÁUSULA QUINTA- CAPITAL SOCIAL 

O capital social, inteiramente subscrito e integralizado, é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

• reais), dividido em 50 (cinquenta) quotas. com valor nominal de R$ 1.000.,00 (um in}I 

reais), cada. 

• 

CLÁUSULA SEXTA-RESPONSABILIDADE DO TlTULAn 

A responsabilidade do títul~ é limitada ao capital social. 

Parágrafo 1° - No exercício da advocacia com o uso da razão social, o titular responde 
subsidiária e ilimítadamente pelos danos causados aos clientes~ por ação ou omissão, sem 
prejuízo da sua responsabilidade disciplinar. 

Parágrafo 2° - Nas procurações outorgadas pelos clientes serão nomeados o sócio e a 
Sociedade, fazendo conter o número de inscrição na Ordem dos Advogados do B.rasll do 
titular e da sociedade .. 

CLÁUSULA SÊTlMA-ADMlNISTRAÇÃO 

A administração social cabe unicamente ao titular da Sociedade. 

Parágrafo Único - O titular poderá delegar jimções próprias dt1 administração 

operacional a profissionais contratados para esse firn. 

CLÁUSULA OITAVA- RESULTADOS PATRIMONIAIS 

! PrefeiiUra Municicipai de Pres. Dutra·MA 
Atesto para os devidos .fins que o 
presente documento foi conferido com 
~ original kffP? 
14.SS. . 
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PJAUÍ 

TERMO DE REG IS'fll() 

Termo de registro dt• C'ontrato dé 
Sociedade Unipes&oal: "TAISA 
CA VALCANTf: SOC IEOAl)E JN{)IVIOtlAL 
J)E All\OC,, C IA'' Registrado a-;sta Seccional, 
sob o n". il IU9f20 17. transcrito no livro "B ·· de 
regi stro de atos. docum::nros. papé1s é 

public~ições nos :ermos do Provimento n" 
1121:'.!00ú dn Conselho Federal da Ordem .do:; 
ÁdV()gndns do Brasif. 

ORDE M 005 ADVOGADOS DO BRASIL 
SECÇÃO DO PIAUÍ 

A presente fotocópia confere com o 
Orígínal que me foi apt esentàdo. 

Teresina(Pl)) ,~ J ff:Y J/)_(f);}, 
mi:\ .. <l °'1 - ,... 

. i ~mi %tNWJ 
Secreta d;i Gera l OAB-PI 

ÍPrefeitu ra Municicipãi"dê~tra-Mr. 
Atesto para os devidos _fins que o 1 
p<esente documento foi contenoo com 
o original:?'"'?'@ 
Ass . . • 
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O exercício social corresponde ao ano civil. Ao final de cada exercício, levantar-se-á 

balanço patrimonial da Sociedade e se apurarão os resultados, cabendo ao titular, os lucros 

ou perdas apurados. 

CLÁUSULA NONA- EXTINÇÃO DA SOCIEDADE 

-----::& /:> ~· ( 
1. J' 1'/.. 

. ci(6 > 
,~.,.- ~~~-~/ 

\

'-' ~:;-=-) 
,,,,.,._"\ "'-!"' 

/~'·i.;:? ,.~ ...... r·)""' / ...... __ 
A Sodedade será dissolvida por consequência do falecimento do seu titular e o valor de 

seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à 

data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado . 

Parágrafo Único - A Sociedade poderá continuar suas atividades com os herdeiros e/ou 

sucessores do titular que reunirem as condições para constituiçcio de Sociedade 

individual de Advogados e para o exercicio da advocacia. 

CLÁUSULA DÉCIMA - FORO 

Para todas as questões oriundas de:;te contrato, fica eleito, com exclusão t;le qualquer 

outro. o.foro da cidade de Teresina, Estado. do Piauí . 

CLÁUSULA DÉCll\ifA PRIMEIRA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMEJ\9'0 

O titular da Sociedade declara~ sob as penas da lei, que não está sujeito a qualquer hipótese 

de incompatibilidade ou impedimento para o exercício da advocacia ou para constituir 

esta Sociedade. Decfara, ainda, que não participa de nenhuma outra Sociedade de 

Advogados ou Sociedade Individual de Advocacia ínscrita nesta sec-cional e que não está 

incurso em nenhuma penalidade que o impeça de constituir esta Sociedade. 

(".~--~.·. . . . . Tleresina, 0.9. de agosto â·e. 20. 17. 
'e-·.··..,.. ..,. '\ dr \~ . ·. ~ /,' l ........ . . . f ' .' ,, ' . .·. 

U/w,u., 8J;Vuov ~"' 
\ Taisa Silva Cavalcante 

Prefüi~ra ML1nkicipai de Pres: Dutr< 
Atesto para os devidos .f ins Qc 

presente documento foi conferidc 
o original 
Ass. ~ 
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TEl~MO DE REG ISTR() 

Tem10 de registro do Contrato de 
Sociedade Lnípessoa l: "'TAISA 
CAVAI.CANTE SOCIEIMDE INl>IVIDlJAL 

' ' DE ADVOCACIA'' Registrado nesta Seccional. 1: 
, sob o n". 0!09120 17. trar.scrito no li vro ··B" de 

registro ú.' atos.. dot:umentQs. papéis e 
publicações nus termos d() Provímcnto nº ' · 
1 1 :!12006 do Con ·clho Federal dü Ordem dos 
Advogados do. Brasil 

.L'Yli.«--_........, 

,\mb~ 1es de Sousa 
U fidal de Rcgis1ro.. 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
SECÇ/\O DO PIAUÍ 

f.\ presente fotocópia confere com o 
Drrg!nal que me foi apresentado. 

reresina ( P 1} .12_! ffi_;fJI:12t}., 
,BÔw~m - ~· 

Secretaria Geral OAB-PI 
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. :d,~~,.,?k ·• d.tfo;i. .. \JJk.,,Bi 

Nome:· 
:.: 

••• •·• Identidade: "'' l'::il 4, l\flt .• .,. : "">J· }~I~::.·. ·.:· :.· 

Prefeitura Municicipa! de Pres. Dutra-l'l'iA ! 
Atesto para os devidos .íins que o 
presente documento foi conferido com 
o original 
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PfÁUÍ 

TERMO DE REGISTRO 

Termü de regí~'tro do Contrato (,k 
Soci1;.~dadc Unipessrni l : .. TAfSA 
C A VIH.C..;\.N'fE soc umAl>l': INOIVJDUAL 
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ptib licaç,ões nos termos do Provim~nto nº 
1. l.2120-06 cfo Cllnse lho federal da Ordem do. 
1\d-vogados do Hrqsil. 

GRDt M DOS ADVOGADOS DO B.RASIL 
. SECÇÃO DO Pl.iWÍ 

1~1 presente fotocópia confere com o 
i\ríg ~ n a ! que me foi apre.sentado. 

Teresína!PO.l3.-J a_C) / Qill~ 
,fi~, .~. 

seáet:.na Geral OAfH! · 

. ' 

1 Prefeitura Municicical de Pres. Dutra-tvÍA-1 
Atesto para os devidos .fins que o' 
presente documento foi contericio com 
o original 
Ass. 
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1 ªALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRA TO SOCIAL DA 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

TAISA CAV ALCANTE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

a) Taisa Silva Cavalcante, brasileira, solteira, inscrita na Ordem dos Advogados do 

Brasil, Seção do Estado do Piauí, sob o nº. 14871 e ncr CPF sc,b ·o n" 011.450.343-57, 

residente e domiciliada na rua Professora Ana Bugyja nº3833 'bloco 02 Apartamento 

101, Bairro: Morros · Cidade: Teresina - PI CEP:· . 64.062-230, E-mail 

taisascavalcante@~ail.com. titular da sociedade individua_! de advocacia T AISA 

CAV ALCANTE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ: 

28.484.456/0001-93 e Registro na OAB PI Sob nº 0109/2017, resolve, por esta e na 

melhor fonna de direito, estabelecer as seguintes alterações em seu contrato social.: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ENTRADA DE SÓCIO PATRIMONIAL COM 

TRANSFERtNCIA DE COTAS 

Entra da Sociedade o advogado Chico Couto de ·Noronha Pessoa. brasileiro, casado, 

inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado do Piauf, sob o nº. 7181 e 

no CPF sob o nº 668.832.023-15, residente e domiciliado a cidade de Teresina, CEP 

64048-130, na Rua Miosotis 368, Bairro Jóquei, Ed. Nina Rosa, Ap. 504, Estado do 

Piauí, E-mail chicouto@hotmail.com . 

A detentora do capital social total de 50 (cinquenta) co\i!c;, co:~; valr,r unitário de R$ 

l.000,00 (um mil reais), Taisa Silva Cavalcante, transfere 25 (vint<: e cinco) cotas; com 

valor unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), para o sócio Chico Couto de Noronha 

Pessoa, dos quais dá plena, geral e irrestrita quitação. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONVERSÃO DA SOCIEDADE INDIVIDUAL 

DE ADVOCACIA EM SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

Por consequência das modificações promovidas com a transferência de cotas indicada 

na cláusula anterior, em razão do ingresso do sócio Chico Couto de Noronha Pessoa, da 

Unipessoalidade á Sociedade e divisão das cotas patrimoniais em 50% para cada sócio, 

a Sociedade Individual de Advocacia é convertida em Sociedade de Advogados. 

rPrek;:~rJ i.,\üni:,ciP,;;· de-Pre~: Dutra-MI·. i 
Atesto para os devidos .nns que o l 
presente documento foi conferiào com 
o original 
Ass. 
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TliR\'10 l)f REGISTRO 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADEQUAÇÃO DO CO~TO SOCIAL Á 

MODALIDADE DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

Em razão da conversão promovida nos tennos d.EÍ· cláusula anterior, a 
presente sociedade se regerá pelo Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do 
Brasil, por seu Regulamento Geral, pelos Provimentos nº's 112/2006 e 147/2012 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e pelos tennos e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA QUARTA-A sociedade de advogados que se apresenta utilizará a razão 
social COUTO & CAV ALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS . 

Parágrafo único - Em caso de falecimento de um dos sócios cujo nome constar da 
razão social, fica facultado a manutenção da denominaçã0 ~rual. 

CLÁUSULA QUINTA-A sociedade terá por sede a ció.ade de TERESINA/PI, CEP 
64049-250, na Rua Sen. Candido Ferraz, 1250, Bairro Joquei, Ed. The Office Tower, 
Sala 608. 

Parágrafo único - A sociedade, por deliberação de seus sócios, poderá abrir filiais ou 
sucursais devendo averbar, para tanto, o ato constitutivo da filial junto ao registro da 
sociedade e arquivá-lo também junto ao Conselho Seccional competente ao local onde 
se instalará, ficando seus sócios obrigados a proceder inscrição suplementar. 

CLÁUSULA SEXTA -A sociedade tem prazo de duração indetenninado. 

CLÁUSULA SÉTIMA. - A soz:edade tem por objeto exclusivo a prestação de 
serviços de advocacia seja por seus sócios, seja pelos advogados que a ela se integrem 
mediante vínculo empregatício ou contrato de associação, sendo vedado, 
expressamente, o desenvolvimento de qualquer outra atividade estranha a este objeto . 

CLÁUSULA OITAVA - O capital social é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
dividido em 50 cotas de valor unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais) já subscrito e 
integralizado pelos sócios em moeda corrente. 

§ l º - Toda e qualquer deliberação será tomada em consenso. 

CLÁUSULA NONA. - Além da própria sociedade, cada sócio responrle;-á subsidiária e 
ilimitadamente pelos danos causados a clientes, por ação ou omis~ão no exercício da 
advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em qi:e possa incorrer. 

§ 1 º. - As obrigações não oriundas de danos causados aos clientes, por ação ou omissão, 
i:io exercício da advocacia, devem receber tratamento previsto no art. 1.023 do Código 
Civil. 

§ 2º - Se os bens da sociedade não cobrirem as dívidas, res!Jondereo pelo saldo os 
sócios, na proporção em que participem das perdas sociais. 

-~- . 

[ f ,·_,f.,,,; 0ra Muniocipal d.ê Pres. Dutra-~ÃA 
At.:::.to para os devidos .fins que o 
presente documento foi conferido com 
o original 
.6.ss. 
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o original 
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§3° - A responsabilidade dos sócios pelas obrigações assum!pas pela z0ciedade perante 
terceiros é solidária e ilimitada. ·· · 

. ' 
§ 4º - Nas suas relações internas, o sócio que causar prejulzo a terceiros, clientes da 
sociedade, a outro(s) sócio(s) ou mesmo a sociedade em si, é responsável pelo 
respectivo pagamento ou ressarcimento. 

CLÁUSULA DECIMA - A sociedade será gerida pela sócia T AISA SILVA 
CA V ALCANTE, que receberá "pro labore" mensal fixado de comum acordo pelos 
sócios e, ao qual, são conferidos poderes para. praticar todos os atos necessários ao 
cumprimento do objeto social, exceções feitas aos de mero favor e à prestação de 
garantias sem o consentimento unânime de todos os sócios. 

§ 1° - O sócio gestor poderá ser substituído no exercício de suas funções e os poderes a ele 
atribuídos poderão ser revogados a qualquer tempo, desde que assim decidido pela maioria do 
capital social. 
§ 2° - O sócio gestor poderá delegar funções próprias da administração operacional a 
profissionais contratados para esse fim. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - Os sócios possuem dever de lealdade entre si e 
prestarão contas aos demais, sendo vedado a todos: 
1 - o uso da razão social para fins e objetivos estranhos às atividades e interesses dá 
sociedade, mesmo que em beneficio de um ou mais sócios; 
II - integrar ou associar-se a outra sociedade inscrita na üAB/Pl; 
m - representar clientes de interesses opostos; 
IV - a cessão e/ou transferência, total ou parcial, de quo~as cio ca!}ital social ou seus 
direitos de preferência na subscrição de novas cotas a terceiros estranhos a sociedade 
sem o prévio e expresso consentimento de todos os demais sócio~. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. - O exercício social inicia-se em J º de janeiro e 
finda em 31 de dezembro de cada ano calendário, ficando estabelecido que a apuração 
do resultado financeiro e o balanço patrimonial da sociedade ocorrerão anualmente e 
coincidirão com o ténnino do ano civil. 

Parágrafo Único - A Sociedade poderá levantar balanços relativos a períodos inferiores 
ao exercício social, incluindo balanços mensais, e distribuir resultados aos sócios com 
base neles. 

§ 1 º - Os eventuais lucros serão distribuídos enJre os sócios proporciona/menJe às 
contribuições de cada um para o resultado, conforme for deliberado pela maioria dos 
sócios. 

§ 2° Os prejuízos porventura havidos serão transferidos aos exercícios seguintes, 
observadas as disposições legais, e suportados pelos sócios proporcionalmente às suas 
respectivas participações no capital social. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - Os sócios que !ntegiiuíl a so<~lcdade poderão 
exercer a advocacia autonomamente, auferindo honorários advo1;atfoio~ como receita 
pessoal, sem reversão à sociedade. 

Prefe itura Municicipal (íf"fir€s'.. Du. '·· 
Atesto para os devidos .fins y..i2 e 

pres~n~e documento foi conferioo con 
o enganai 
Ass. JfR?i> 
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CLÁUSULA DECIMA QUARTA - O sócio que desejar ceder ou transferir total ou 
parcialmente suas quotas deverá notificar os sócios remanescentes de sua intenção, 
especificando quantidade, valor e fonna de pagamento, bem como, o nome do eventual 
interessado, que deverá atender a qualificação de advogado inscrito e os seguintes 
requisitos: 
I - a admissão de novo sócio dependerá da concordância dos demais sócios. 
II - aos sócios é reservado o direito de preferência na aquisição de quotas do capital. 
III - a expressa manifestação, em prazo subseqUent~ ·tie 30 ·(trinta) dias da efetiva 
notificação do último sócio, dos sócios remanescentes· se. desejam ou não exercer o 
direito de preferência e/ou, se possuem alguma restriç~Ô ao ingresso do eventual 
interessado na Sociedade. 
§ 1 º - Incorrendo o exercício do direito de preferência por parte· de sócio remanescente 
sobre parte das quotas ofertadas e não havendo restrição pelos demais sócios ao 
ingresso do eventual interessado na Sociedade, o sócio ofertante poderá alienar as 
quotas restantes ao terceiro interessado, não necessariamente nas mesmas condições em 
que as tenha ofertado ao sócio remanescente. 
§ 2º - Em caso de mais de um sócio manifestar, tempestivarnente, interesse na aquisição 
na oferta prevista neste artigo, terá preferência aquele que possuir maior número de 
quotas; no caso de empate, as quotas ofertadas serão distribufdas proporcionalmente. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA- O sócio que deixar de integralizar sua participação 
no capital social, que perder sua héilitação profissional, qu~ se tornar insolvente ou 
fálir será excluído da sociedade, por alteração contratual fumada pela maioria dos 
quinhões remanescentes. Será excluído, do mesmo modo, o sócio que se mostrar 
desidioso no exercício da advocacia ou que estiver causando desarmonia entre os 
demais sócios a ponto de comprometer o bom atendimento à clientela. 
Parágrafo único - a exclusão de sócio, a qualquer pretexto, será instruída com a prova 
de comunicação feita pessoalmente ao interessado, ou na sua impossibilidade, por 
declaração certificada por oficial de registro de título e documentos. Quando a exclusão 
for voluntária será instruída por declaração pessoal do interessado. 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - Sobrevindo a t:tiradG, : incapacidade e à. 
incompatibilidade pennanente para a advocacia, a renúncii;., :a. faiêncis, a exclusão ou o 
falecimento de sócio(s}, a sociedade se extinguirá, salvo na hipót~~ de substituição, no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar do evento que ensejou a extinção da 
sociedade. em virtude da impossibilidade legal da unipessoalidade. 

§ 1° - Nos casos previstos nesta cláusula, serão apurados os haveres, pelo sócio 
remanescente, com vistas ao pagamento da quota devida ao sócio eventualmente 
desligado. 

§ 2°. O ·que for apurado será pago, após a compensação dos custos e despesas a serem 
liquidadas, em proporção equivalente à sua participação na sociedad~. 

§ 3° - Nas hipóteses acima previstas, os honorários pendentes serão considerados da 
seguinte forma: 
1 - as receitas mensais provenientes da advocacia de partido, do atendimento a clientes 
por meio de consultas ou hora técnl\;;a devem ser consideradas nessa apuração até a data 

Prefe1t0ra Municic ipal de Pres. Dutra·MA 
Atesto para os devidos .fins que o 
presente documento foi conferido com 
o original 
Ass. ....,,,T'T'O.J 
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TE RMO DE REGiS"fRO 

T~_:·mo t:~t~ r~g.bll'ü <i l) f º A .J ttivo a Cç-,miutô 

' Sê·~ial <:it Sod~thii' ck " l".AJ:A Cr\\i Ai.CANTE 
SOCIEDADE JN L;íYiDü r\L DE ADVOCi\ ClA'' 

al1<:ru11do a rnz.;Ju s..:h:,ial p!!rn '"COUTO & 
CAVALCA KTE SOCIEDADE DE ,<\DVOGA DOS", 
regístrn..:lo n<::<la Se~do1 :d $vb o nº O! 09/2U 17. t trnn,,'fito 

no livro "B" de R<.:g1, tru tk ah'- . do<.'tm1e11h'•>. papéis e 
publica.yo)es, n~•s 1er.•?os do l'rol'imento nº 112/2006 do 

, Conselho F<.'dcra} t!a 01J:-1n dvs Ad~vg::dvs do 13ra,il. 

ERTIFICO QUE A PRESENTE FOIOCOPIA,. CUNFERE COM O 
RIGINAL 1 ALTERAÇÃO E CONSOLIOAÇAO DO CONTRAJ~ 
QCIAL EXIBIDA !iESTAS NOTAS. EM lES~, / -·--
EROAOE . DOU Fê. Teresina/PI , ,25/04/202 ' 1+2r EM 
ELO AJ2JUJi!41 · EPNE CO 
ww . ljpl.l\Js.brfportalextr• 

• 

r

1

. P;efr ;1;;1 J i .. +unicicipal de Pres. Dutra·MA 
1!>,t~st0 pdra os devidos fins que o 
pre)ente documento foi conferido com 
o original 

!Ass, _ ~ 
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em que ocorrer o desligamento do sócio, não lhe sendo devida.s as que se vencerem daf 
por diante, ainda que se refiram a seu cliente pessoal; ". 
II - as receitas decorrentes de honorários judiciais serão pagas ao sócio eventualmente 
desligado ou aos herdeiros, na medida em que forem recebidos pela sociedade. 
III ~ os contratos em que foram ajustados honorários de risco (cujo recebimento fica 
condicionado ao sucesso na demimda) deverão ser incluídos no cálculo dos haveres, 
como direito de crédito eventual, só ocorrendo seu pagamento quando a sociedade 
efetivamente os receber. 

§ 4° - os haveres do sócio retirante serão pagos pela sociedade con'fonne acordo. 

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - Em caso de retirada ou falecimento de sócio a 
sociedade será dissolvida e será modificada sua razão social em decorrência do 
falecimento do sócio que dava nome a sociedade . 

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - Em caso de falecin'.ento de sócio, podem os sócios 
remanescentes admitir herdeiros ou algum dos herdeiros ào sóciv faiecirlv na sociedade, 
atendidas as exigências legais e regulamentares aplicáveis. 

CLÁUSULA DECIMA NONA - Para dirimir controvérsias entre os sócios em caso de 
exclusão, de retirada ou dissolução parcial e de dissolução total da sociedade, e ainda 
nos demais casos de desligamento de sócios, as partes elegem para a mediação e 
conciliação o Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho Seccional da OAB/PI. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - Os sócios declaram que não exercem nenhum cargo ou 
função incompatível. com a advocacia ou que gere impedimer1to para seu exercício na 
consecução dos objetivos sociais, que não participam de outra sociedade registrada no 
mesmo Conselho Seccional e que não estilo incursos em nenhum dos crimes que os 
impediria de participar de sociedades. 

CLÁUSULA 18 - Fica eleito o foro da Comarca de Teresina/PI para dirimir as dúvidas 
e controvérsias decorrentes deste c0ntrato. · · 

E por estarem justos e acordadas, as partes assinam o presente contrato em 05 vias, 03 
vias para a OAB/PI e mais uma para cada sócio, vias de igual teor e fonna, na presença 
de duas testemunhas instrumentarias abaixo qualificadas. 

Teresina. 01 de novembro de 2018. 

TAISA SILVA 
CAVALCANTE 

J 
Dlgltally slgned bfTAISA ~iLVA 

· ·CAVALCANTE 
.. ' ·· Date: 2018. 11.19 14:11: 18 -02·00· 

T AISA SILVA CA V ALCANTE 

Sócia Administradora Prefeitura Municicipal de Pres .. Outra-MA 
Atesto para os devidos .fins ~ue o 
presente documento foi confenoo com 
ooriginal ~ 
Ass. ~ 
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T~HMO IJE. REG ISTRO 

'J\~ rmo . d/ r<:z, i<tro Jo 1° Adi ti''º fü) Cn111;ru10 

Socínl d11 So ... ;ed;1C:'' ck "T.A.lS:'\ CA V A.LCANTE 
SOCIEDADE !Nf:l!V i ~1U,.\L DF. .·\DVOCACIN' 
alkr•111do 3 . · rni.úv ~·J ci.:.1 J)nra "COVTO & 
Ct\ VALCA.N'fE SOC !EUAOE OE ADVOGA.DOS", 
r..:ê:i.strnda n..:4:, Sc~~fonai ;, .;:. o rt Ulü9;2ül 7, e 1ru11suito 

no livro --ir de Reg,i~tro d.: mos, do-:11111':ntos. paµÇi~ e 
pt1bli..:a\-0.:>. TlüS 1eni111;, tio Pn:wi nknto c1"' l 12120D6 do 
Cons~lho Feti<.ral du ()rdem de>s Advug~1d(),;; do Bra;il. 

T<Cre» i•a-PL 28 de j;;,neiro de 20 l9 

~--
Arabdc Nu nes tlc Sou:>a 

Ofo::ial de Regis\ro 
~ 

Prefeitura Municicipal de Pres. Outra-MA 
Atesto para os devidos .fins que o 
presente documento foi conferido com 
o original c--a- f\ 

Ass. • · ~ 
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CHICO COUTO DE '._ Digitallysigned byCHICO 
COUTO DE NORONHA PESSOA 

NORONHA PESSOA nate_~201a. 1 u914:01:2s 
.· ' -02'00' . 

Testemunhas: 

CHICO COUTO DE NORONHA PESSOA 
Sócio 

Nome: FMntj'>YJ 1JJ ~ti ~ J~ 
Identidade: } <-{ 't b . J':t 2_ SS P /P.!. 
CPF: 06~ . i.iJ4 . 023- ~J 

Nome: qt9~14 y,,~ ~ do ~Í"'-'{_ 
Identidade: 5 2$34 g dS • S SS f IS ? 
CPF: 'i~S 51-~ ZBB- ""}O 

Prefeitura Municicioal de PrEs. Dulfa i. 
Atesto para os devidos.fins q,ie (, 
presente documento foi conferioc; ccr. 
o original 
Ass. __ _ 
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TER:\ÚJ DF. IU'.G IST RO 

l'::rmo tk ri:i;:Í>ll o C(i lº Ad\(;v,1 : • ..: C01Hr<t il' 

Soeis: dn S.-• :k:i:hk <k ""TA IS.\ CA V /\U . .' .-'\NTE 
Su1.: IED!\Vi~ INDIVlDUAL or. ADVOC/\CL'\' . 
. ;,~r~1h:!O a fti-1:.~ü l:>\K·i.;:I pnr:i "COVTO & 
CAVALCANTE SOCLF:Dr:. DE DE ADVOGA DOS" . 

rqti,trndu 11 ~ - rn S.;~1.. , .;,na l ~"i> v n" Ol09i201í . .: ,;11,, •. rito 
no iivru .. ~.-- cte P. ~j.é i $.tn; d~ tt '"· ,i._, ·\111\l::JH,)<. pJp.:i . e 
publk;;.;.J-!S, nos i~rm,o~ do Proviff="'lllil nº l l 2i201J6 do 
Ccnsdho ! · ~ 1.:r:1l J:: Ordc:n d•~> AJvi.>~;iJQ,; Jo Br:i;íl. 

' • ~PI~ CONFERE COM O 
: RTlFICO QUE A PRE(J~Tg~J.gétoACJl.~00 e NTRA6~ 
AIGINAL 1 ALTERA . NOTAS. EM tE . - -----
OCIAL ~XW:J'if F~~~~~e5s1nalPI , 26/04~0 2 ~ r3~ · E t.\ 
EROAO . o K 76 H 3 • .O..s,.LJ2 
EL O 

1 
A..1 i1.1 ·s b rf porter11 .>Ctr• 

ww. t P · · · 

.-

Prefeitura Municicipal de Pres. Outra-MA 
Atesto para os devidos .fins que o 
presente documento foi conferido com 
o origina_! _,,,,,.,,.....,,._ 
Ass. _,,..- r< • ....... ..., 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA 

NU~ERO DE IN;SCRIÇÁO 

28.484 .. 456/0001' -93 
MATRIZ 

COMPROVANTE O,E INSCRtÇÃO E DE SITUAÇÃO DAT.'\ DEABERT\JRA 

CADASTRAL 
1810812017 

NOME EMPRESARIAL 

COUTO & CAVALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

tinJLO 00 ESTAE!ELEClMENTO (NOME DE FANTASIA) 
Jl"4••'1••• 

CODl•:30 E DESCRI . O DA ATIVIDADE ECONOMICAPRINCIPAL 

õ9 .. 11-7.01 - Serviços advocatlclos 

COCIGO E DE'.SCRIÇAD OAS ATI\/lDAOES SOONOMICAS SECUN'' IAS 
Não informada 

CÓOIGO E DESCRIÇÁO DANATIJREZA J R DICA 

223-2 - Sociedade Simples Pura 

~ SEN. CANOIDO FERRAZ 
1 LOGRADOURO 

1 CEI> 
64.049-250 

1. 8.'IJRROIOISTRITO 
JOQUEI 

ENDERE.çO ElETRàNICO 

taisascava!cante@gmall.com 

ENTE FEDERATIVO RESFONS vn(EFR,- ·- · 

~-----------·-·-· 

MC11VO DE SITUAÇÃO CAOAsmAL 

NUMERO 

1250 

1 MUNlciPIO 
T"ERESINA 

1 TELEFONE 
(99) 9162-4601 

COMPLEMENTO 

FORTE 
DEMAIS 

EDIF THE OFFICE TOWER SALA 608 

OATAOASITI.JAç CADASTRAL 

18/08/2017 

DATA OASITUAÇÀO ESPECIAL 
4,••H..W. 

Aprovado pela Instrução Nonnativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 26/01/2023 âs 13.:35:57 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

Pr~·r.'i~~;;: Jub'd/•;~A 
Atesto p;."a os J.:vidos fins 
quc-:i a pr.~·sente certidão foi 
vallda•Ja no siti; de otig-am. 

abt:>ut: bh'Onk 1/1 



fERESIHA·J. 
' ') l G; f;. !. • 

CPF/CNPJ 

28.484.456/0001-93 

RAZÃO SOCIAL 

COUTO & CAVALGANTE SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS 

LOCALIZAÇÃO 

• 
·• ;r1

": ·" \;!l!«ll:·•' .'i 
~~ .i11 
~-· · 

Prefeitura l\1unicipal de Ter_esina 
Secretaria Municipal. de Finanças 

CARTÃO DE INSCRIÇÃO 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL Nº 4908430 

NÚMERO DE REGISTRO 

82412343 

RESPONSÁVEL LEGAL 

' J 

RUA SENADOR CANDIDO FERRAZ, 1250 ~ PAVIMENTO : EDIF;SALA: 608;COMPLEMENTO: 7 THE OFFICE TOWER; 

BAIRRO JOQUEI 

TERESINA/PI - CEP: 64049-250 

CNAE(S) I DESCRIÇÃO I RISCO 

691170100 - SERVICOS ADVOCATICIOS 

NOTAS 

.. 
# ~. -# 

; r . ·,. " 

--.. .. 
, iS!MPlfS 

CÓDIOO DE CONTROLE; 0008241/23A3 

DATA DE ABERTURA 

29/09/2017 

CPF/CNPJ 

Este cartão é vâlido somente para a localização e atiVidade(s) acima descrita(s). O presente deve ser afixadô em local visível e acess[vel à físcalização. 

Emitido cm: 26/0 l/2023 14:34:25 ,Pnf, Mon.-Pre~~- Outra/MA 
AteslQ para os Jevtdol ft.ne 
que a prasente cettidllo foi 
·validada ooat11 de origEim. 

-~· 

Código m1tcniicidnde: FCB9005A3035ABCD 

'l\" Via: l 
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ORDEM' DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

SECR.ET·ARlA GERAL 

CERTIDÃO 

. ' 
A .Seci·etaria Administrativa da ORDEM DOS 'ADVOGADOS o:o · .BRASU., 
SE.CÇ.Ã.O DO PIAUÍ, CERTIF{CA que a, SoC.iedade "COUTO E CAV~~CANTE 
SOCIEDADE UE ADVOGADOS1' regisb;ada . sob o i1° 0109/2()17 ericotitra-,se eni 
.situação--regular com 'às oqr.ig;ações pecuniá,rias junto ,à esta lnstitu.i.ção, hem como que 
não sofreu condenaÇão .Etico•Disciplinar' co1n transitado et11 julgado qú~ ·impeça ci 
.exercício da advocacia .. ·CERTIFIÇA taml;>ém, qu~ a 'referida sociedade tem. como 
sócios (âs) os (as) advogados(as): TAIS • .\ .SILVA, CAVALCANTE, ii1Sérito {a) na 
OAB/Pl sob o Nº 14. 8-71, e CHICO COUTO DE NORONHA PESSOA~ inscrito (a) 
na OAB/PI sob o Nº 7. 181. Eu, STHEFFANYMARIA SILVA CARVALHO, digitei a 
presente certidão que vai devidamente visada, com validade de 60 (sessenta) dias. 

Teresina - PI, 17 de Jane.iro de 2023 

Secretária-Geral da OAB/PI 

. Prefeitura N!unicicipíll de Pres.: Dutra;fv\.~, 
Atesto para os devidos nns que o 
presente documento foi contendo com 
o original 
Ass. 
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MINISTÉRIO OA FAZENDA 
Secretaria da Receita federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

.:.''""""· 'c:: 

' ~-; __ cEdt; 
\-~ 

~. 

CERTlDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA. DE DÉBITOS RELAT1VOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DlVlDA ATIVA DA UNIÃO 

·Nome: COUTO & CAVALCANTE SOCIEDAD.E DE ADVOGADOS 
CNPJ: 28.484.466/0001-93 . 

. ' 

Ressalvado o direito oe· a Fazenda Naci onal cobrar e inscrever quaisquer dív idas de 
· responsabifidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apur'adas, é certificado que: 

1. con stam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RF B) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determ ina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa dà União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

1Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matrf.z e suas filia is e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
suj:eito passivo no âmbrto da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
na.s alíneas 'a' a 'd' do parágrafo (mico do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certid.ão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:llrfu.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014 . 
Emitida às 10:07:55 do dia 09/11/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até OB/05/2023. 
Código de controle da certidão: 777A.5515.EBA4.24B1 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

p;;;f.-M~m:P-r9;--o~~iv. 
Atooto para os Jevidos fi~ 
que a pr;;;sento csrtldão foi 
validado no Gitt1 de orig..mt. 
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GO\'ERXO DOESTADO DO PLHi 

P:ROCTRADORIA GER,\l. DO ESTADO 

CEKrI.DÀO QUANTO .A DÍVIDA ATIYA DO ESTADO 

nº 221128484456000193 

(EmiHda eltl ate-n.ção ao que dhpõe a Instruç.ào .:\o.rnrntin\ PGE!Pl u" 01Q2015) 

lDE:\"TIFIC.AÇAO DO(A) RF.Qlt:RE:°'TI 

N SCRIÇÀO EST ADCAL 

C~:PJ CPF 

28.484.456/0001.:93 

\ '0.\ lE RAZ.' O SOCL.\L 

*** **********************************~********************** 

' A 
• ... 'e-(. 1 • • 

Rt>ss. lrndo o dít·eito d:t Procur:ulorfa Gl'raJ do E tado ele insn't"'e1· e cobr;\r dívida'> -que veuhatu a M'r apurada~ . certifko parn 
os dr,·iôo~ fiu , n reqnerfm.ento d<1(n) jntert'.~ ç:ulo(a), que. reYt'odo o rt>gistr is da .eçno dt' Dividn AtiY:l da Pr-0curadorh1 Geral 
do E fado do Piauí, vedflquei nada existir em nom~ do(. ) re-qttet·entl' adm:t identifüado(:1); uté- n [)l'E'Seute dtata. e horário, e, para 
rous1:l.r, fo.! E'utiUda a presl•Uf(' <'t'ftidil:o. 

Prornrado1ia Geral do E·stado 

Prnrnradoria TribuMrio· 

E\.fHIDA \ 'IA lr\T.ER.~ET E::\130!11!2022 .. ,\ 15:51 :58 • VALIDA ATÉ 28102/1013 

r:.::;;:~ tl(>Ct::\U:.."\TO '.'\.Í..0 'f'f~A ~=::--~l>,HJE r :"Tf.S Df, SI.'..~ .• t.'l·f:~fil'-C ÇÃOYI.~~i;: , '\O SJirEll!fp:iAtél!iJs.>éfíl?.-PL~{fi'.b!"ctrtt<foott{I ""º 
Chave para Autenticação; C240-27B l-FOBD-D0)1-6A00-97FC-0082-8 I:2F 

·. Pref. ~À-;;;;~?-;a;:--ô~-ÍMA 
Atesto para os Jevidos fins 
que a presento certidão foi 
·validada no ~(J de origem . 

. Ass.~==---· -
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RAZAO SOCIAL 

****'ir***** 

E~DEREÇO 

Yll~KiPIO 

CPf C1'1'J ( :\'º 1 

GOVER'JO DO ESTADO DO PlAri 

SECRETARIA DA FAZENDA 

CERTID.\O DE SITt AÇ10 FISCAL E TRIBrT.Á.RIA 

nº2301252848445600019301 

BAIRRO OL DISTRITO 

CEP 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

28.A84A56/0001-93 ********** 

..... t .... •o{ ... (.,t. 

, ..... · < .. e 

Re-ssah-ado o direito de a Fazenda Estadual cobnir e inscrever quaisquer dívidas de respons~bilidade do snjeíto 
ima identificado que vierem a ser apuradas. certifi .a-se que o mesmo encontra-se iern srrrAÇÃO pa . JVO a 

FISCAL REGFLAR. 

Certidão enutidn com base no Decreto n<> 13.500. de 23 de dezembro de 2008. 

Qualquer ra ura ou emenda invalidarâ este docnmento . 

• Validade deste doci.unent : 60 (se. senta) dias coutados da data de sua emissão. 

E~UTIDA VL\ h'1TER1 ET E.M 25/01/2023, i\.s 11:00:57 

,~ALIDA A rL 26i03/2023 - ------·----. . Pr9l Uun. Pros. Outra/MA 
Atesto para os devidos fins 
que a presente certidão foi 

· validada no site c;te origem. 

·-·-·------·-------~--~----........... -· r ! E\l L DOCt \ff.~TO X..\O ".rER~ YALUf.AD A~TIS DE st•A AFfEi ' TlCAÇ..\O YlA f>'Tl?J~i'iET •. ·o srn: 

i_ _____________ ll_u_.p_:1r_"'-·v_h~_1ii_~_t·t_i1.z.._p_,i ...... g_o_· .... 1u_·h: .. :~~~n~u~=~~-· ·-------------...i 
Cha\·ç para Auc '! ticaçào: CCDA-0A~7-F7CC-..'.'B95 -07FF-59E8-AS2D-FlDD 
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ESTADO DO PIAUÍ 
A 

PREFEITURA · fUNlCfP AL DE TERESINA ·· ,<-.," 

COORDENAÇÃO ESPECIAL DA RECEITA DO MUNICW1Ó 
SECRETARIAMUNI.CIPAL DE FTN ANÇAS -SEMF 

CERTIDAO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO 

MUNICIPJO 

CÓDIGO DE CONTROLE: 002.578/23-UO 

CPF/CNPJ: 28.484.456/0001-93 

Contribuinte: COUTO & CAVALGANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, constam em nome do 

contribuinte acima identificado somente débitos vincendos, em curso de cobrança executiva em 

que tenha sido efetivada a penhor.a ou com exigibilidade suspensa, nos termos do art 206 do CTN 

e art. 362 da Le.i Complementar nº 4 .974, ressalvado o direfto de a Fazenda Municipal cobrar e 
inscrever em Dívida Ativa quaisquer débitos que venham a ser posteriormente apurados em seu 

nome, conforme estabelece o art. 457 da Lei Complementar nº 4.974, de 26 de dezembro de 2016 

(código Tributário do Município de Teresina). 

Emissão: Teresina-PI , às 15:01 :36 h, áo día 09/01/2023. 

Validade: 09/04/2023 

Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório. 

Observações: 

- A aceitação desta declaração está condidonada à verificação de sua autenticidade na internet, no 
endereço http:/ /www. teresi na. pi. gov. br 
- Qualquer rasura ou emenda invaljdará este documento. 

- Certidão emitida conforme modelo definido no Anexo 11 1 do Decreto nº 11333/2011 . 

. ~f. Mun. Pres. Outra/MA 
Atesto para os \Jevk:tos fiM 
qua a presenta certidão toi 
validada no sitfl de origem. 

Ass.· <a? 

Código autenticidade: F7 lFA575B~AJ Fl 5D 

N'ºVia: l 



• 

• 

10101/2023 11:58 ConsCiJta Regular.idade do Empregador 

Certi.fkado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 28.484.456/0001-93 

Razão 
ociat: COUTO E CAVAL_CANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

Endereço: R SENADOR CANDIDO FERRAZ 1250 OffICE TOWER SL 608 / JOQUEl J 
TERESINA ! PI / 64049-250 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036 1 de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa adma identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contríbuiçoes e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o fGTS. 

VaUdade:.04/01/2023 a 02/02/2023 

Certificação Número: 2023010404033996101126 

Informação obtida em 10/01/2023 11:58:05 

A utilização deste Certificado para os fins previ stos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenti cidade no site da Caixa : 
www.caixa.gov.br 

iJ'r:'>t Mun. Pre:$. Outra/MA 
. Atesto para os uellktos fin8 
que a presente certldAo foi 
validaOO no silft de origem • 

._. ... ....... ~--

https: //consu tta-crf. calic:a. gov. br/cons ui a crf /pages/listaE m pregadores. jsf 1/1 
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:')CDER .. )!JDIC.l/\RTrJ 
"'1TJS1) LÇ/;. J)C> ·-~1I~ABA.LHC> 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: COUTO & CAVALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS (M.1\TRIZ E FILIAIS ) 
CNPJ: 28.484.456/0001-93 
Certidão n º : 3549063/2023 
Expedição:. 25/01/2023, às 10:48:19 
Validade: 24/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedi ção . 

Cer t ifica - se que COUTO & CAVALCANTE. SOCIEDADE DE .ADVOGADOS (MA'TRI.Z E 

FILIAIS} I inscrito (a) no CNPJ sob o nº 2 8. 484.456/0001-93, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Cert i dão emitida com base nos arts. 642.,-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12.440/2011 e 
13 .467 / 2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de jane i ro de 2 022 . 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabi l idade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em re ação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou f iliais. 
A aceitação desta certidão condiciona - se à verificação de sua 
au t enticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Inte rne t (http : //www . tst. jus. br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

• INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Naciona l de Devedores Trabalhistas cons t am os dados 
necessários ã identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplente.s perante a Justiça do Traba l ho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado o u em 
acordos judiciais traba l histas, inc l usive no concernen te aos 
rec olhimentos p r evidenciários, a .honorários, a cus tas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em l ei; ou decorren tes 
d e execução de acordos firmados perante o Ministério PGblico do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Pr évia o u demais títulos que , por 
dispos ição legal, contjver força ex.ecutiva. 

- ----e---.-.· ..... ..,.- -... 
Fl\11Ji, :1;: :m. ~rn3> . ;:Jotra!MA 
Atesto para os \Jevidos fint 
que a presente certidão foi 

t validada no site de origem. 
! 



iPoder Judiciário da União 
,,Ji1i\.·Jtr (,t'" 

v· (C 

TJDFT TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00 DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS ('C°"'~---i 
' - -----1:> 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES OE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS) 
1 ª e 2ª Instâncias 

CERTtFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de 
falências e recuperações judiciais disponíveis até 10/0112023, NADA CONSTA contra o nome por extenso 
e CPF/CNPJ de: 

T AISA CA V.ALCANTE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

• 28.484.456/0001-93 

OBSERVAÇÕES: 
a) Os dados de identificação são de responsabllidade do solidtante da certidão, devendo a titularidade ser conferida 
pelo interessado e pelo destinatário. 
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de 
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atuali:z.ação junto ao juízo ou órgão julgador. 
e) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos por carência de dados do Poder 
Judiciário. (artigo 80, § 20 da Resolução 121/CNJ). 
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações 
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições. tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os 
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais . Demais informações sobre o conteúdo 
das certidões, consultar em www.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão. 
e) A certidão cível atende ao disposto no inciso li do artigo 31 da Lei 8:666/1993. 
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado. 

A autenticidade deverá ser confirmada no site do T JDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões, 

• 
?ertidão Nada Consta, Validar Certidão • autenticar, informando-se o número do selo digitat de segurança 
impresso. 

Emitida gratuitamente pela internet em: 10/01 /2023 
Selo digital de segurança: 2023.CTD.OYSJ.C64Q.ORB6.RDNG.Rl4U 
***VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS*** 

Pr.t. Mun. Ptes. Outra/MA 
Atesto para os \Jevidos fine 
Que a presente certidão foi 
validada no site de origem. 

As3.: 4TS? 

P.àgína 1 de 'l 10/0112023 11 :57:09 

NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do T JD'.FT 
Fórum de Brasília - Milton SehastJão Barbosa, Praça Municipal - Lote 1, .Bloco A, Ala B - Térreo, 

Brasília • OF 
Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados. 
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PODER JUDICIÁRIO 00 ESTADO DO PIAUÍ 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 
DISTRIBUIÇÃO DE 1° GRAU 
CERTIDÃO ESTADUAL 

CERTIDÃO NEGATIVA DE FAU':NCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

CERTIDÃO Nº 2724774 

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE. revendo os reg istros de 

distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursa i, PROJUDJ, 

Proc,esso Judicial Eletrônico (PJe ) e Sistema Eletrôn ico de Execuç~o Unificado (SEEU ) . 

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTA AÇÕES DE FAL!'.:NCIA. CONCORDATA. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPEBAÇÃO EXTRAJUDICIAL, inclusive nos JUlZADOS 

ESP ECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades judiciárias do Poder 

Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de: 

RAZÃO SOClAL:COUTO & CAVALCANTE SOCIEDADE OE ADVOGADOS 

CNPJ: 28484456000193, REPRESENTANTE LEGAL: Taisa Silva Cavalcante 

ENDEREÇO: Rua Senador Cândido Ferraz, 1250, Edifício The Office Tower 

BAIRRO: Jóquei, MUNICÍPIO: TERESINA - PI 

OBSERVAÇÕES: 

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da Corregedoria
Gera! da Justiça do Estado do Piauí; 

Esta certidão abrange apenas AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA, 
INSOLVÊNCIA CfVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL; 
Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de 
ex clusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência , inclusive 
quanto à autenticidade da própria certidão; 

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2° Grau dE;! jurisdição do 
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de 

Não ex iste conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCtAL 

-
. , . J~,R·, [!}: 

-: • . . , , ,,' To:,· , y~ ~ ' · ~ = ·.' ' 
1. :t . ' .. 
C!h.: . . 

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias. ,--_,_______ ' 

P~f. MJJn. I' 'º~· ~~trai. ~. 
Certidão emitida em 20 de Dezembro de 2022 as 11 h 15 mín At~ para os '1avkfo1 fine 

qua a presente certidão foi 
validada no site de origem. 

Ase.· 

A autenticidade desta certidã.o poderá ser confirmada pela internet no si1e do 
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.b t), link "Certidão 
Negativa de 1ª Instância". Certidão Nº 2724774. Códi:go verificador: 
AA889 .1 99DE.28CF3.97728 

FOLHA í de 1 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 

DISTRl'BUIÇÃO DE 2ª INSTÂNCIA 

CERTIDÃO DE DISTRIBUl'ÇÃO NEGATIVA CÍVEL, CRIMtNAL E MILITAR 

Nº 266675 I ET J 

O Tribunal de Justiça do Estado do Prau í CERTIFICA, revendo os registros de distribuição cível , 
criminal e milítar, que, 

contra a RAZÃO 

COUTO E CAVALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

E 

contra a CNPJ 

28484456000193 

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2ª instância do Estado do Pi.aul. 

Dados adicionais do requerente: 
REPRESENTANTE LEGAL: TAISA SILVA CAVALCANTE 
ENDEREÇQ: RUA SENADOR CÂNDlOO FERRAZ, 1250, EDJFjcro THE OFFICE TOWER 
BAIRRO: JOQUEI 
CEP: 64049250 

- MUNJCÍPIO: Teresina ·PI 

---·-·-·------

OBSERVAÇÕES: 

Pr9f, Mun. Pfes. Outr-d/MA 
Atesto para os <Jevkfos firt1 
que a presente certidAo fQI 
validada no site de orlg$11\. 

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da Internet, com base no Provimento Nº 053/2015 da Presidência do 
Tribuna! de Justiça; 
b) As infonnações acima são de responsabilidade do soticítante da certidão, devendo a titularidade ser conferida 
pelo interessado e destinatário: 
e) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias. a contar da data de sua expedição; 
d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pero Setor de Distribuição do Tribunal de 
Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimentos de val idação e autenticação; 
e) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do 
Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utllizam sistema diverso do 
e-T JPl/PJe. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do 
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpLjus.br/e-tjpi/certídao/validar, onde devem ser informados 
Número da Certidão e Código Verificador. 

Emitida em: 20/12/2022 11 :16:23 Código Verificador: B17E0 . F 5071 .. 24AF9. D97Dô 

t1111111~111~11111111 1111 1l 1 111m11111~1 111 111111m11m 1111m111 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

SISTEMA PÚBLICO, DE ESCRIT~RAÇÃO DIGITAL- $p_ed Ver$ão: 10.0.1 
,,;·~-.· 

--7,. ' r;( 
. ~ G 

RECIBO DE ENTREGA DE ÉSCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL~·~-~~ 

.. . . . '·' . . '· .. .. . ..· . . . .·· . . \ \' -
IDENTIFIC~ÇÃODOTl"f.ULAR'DA t:SCRITUJ3'~Ç~ó : . ·. . .. :Ç\,J 

1 
CNPJ 

1 NIRE 
! 28.484.456/0001-93 

1 NOME EMPRESARIAL 

1 COUTO & CAVALGANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

IDENTIFICAÇÃO qA;. l;SC~ITÚRAqAO.. , .. 

/FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 

• 

~:~uD~~;,!~~C11~~~ se'm escrituração Auxiliar) 

livro Diário · 

!IDE~TIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH) 

" ... . 
,;_, .. , ·"; ..... 

PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO 

b1 /01/2021 a 3·1/12/2021 

~ÚMERO DO LIVRO 

5 

1 ( ' , 

C7.51 .CB.1A.!A.F.E 1.F6.6A:F9.18.8C.2D.58.0E.66.FB.89.CB.C4.EO 

• 

" '" •> • 

·auAL1F1cAÇÃo oos•qNAI ARioL, •.·. . . : ;~i,-~:~~1 • --~~SPO~~AVEL 
:::·•· · "' " LEGAL t .. •.. '. ' .. .. ' .. 

Contador 

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ) 

NÚMERO DÓ RECIBO: 

OTTO '630427506193446167 04/05/2022 a ºº89º554382 
...... __ FL,_0$S:00890554382 : O 04/.95/202~ 

COUTO E CAVALGANTE : 
2

8484456000193 
SOCIEDADE DE i206565682664566484 25/05/2022 a 

ADVOGADOS:28484456 i 2 25/05/2023 
000193 

C7.51.CB.1 A.AF.E1 .F6.6A.F9.18.8C.2D 
.58.0E.66.FB.B9.CB.C4.E0-9 

Escrituração recebida via Internet 
pelo Agente Receptor SERPRO 

em 01/09/2022 às 14:40:10 

24.EB.A0.88.A 1. EE.CB.E2 
7A.B3.41.4A.B4.F2.06.54 

Não 

Sim 

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo nos termos do Decreto nº 9.555/2018, dispensando-se qualquer outra forma 
de autenticação. Este recibo comprova a autenticação. 

r----····~-·-~~-· ·-~---
Pnaf. fllun. Pro~. Outra/MA 
Atesto para ot ~~os fins 
quo a presente C811idão foi 
validada no site de origlim. 



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO 

Entidade: COUTO & CAVALGANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021 CNPJ: 28.484.456/0001-93 ~~~:-.::-:,_ 
\ (.!../.· 

~- !Ili~' 

\~~,-~·. 
~ , .. 
' -

01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021 

Número de Ordem do Livro: 5 

Período Selecionado: 

Nome Empresarial COUTO & CAVALGANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

NIRE 

CNPJ 

. '\lúmero de Ordem 

Natureza do Livro 

Município 

28.484.456/0001-93 

5 

1 
Livro Diário 

TERESINA 

' ...... ,,.,,,,,,,, •. 'f'>'"'-"'"-•""'•-••,•••••.•••••:<.•••••'!' .. · · :• . :=•-"",• •-'-''"'-''-'"'-··""'·"""""··~•,,;_•_,,., ••• _.N_•,•.•.··,..~·--.• .'.!.•.~--· 1!."?••••F:•."""•-·••-·•·-'·•·"'• ••=;'"""'-~-"-·~·~·"'·=•-,~··-•·••:··•rc·,c-:•:•.Y:$.~·-"•-·-·=·~..,., • ....,_..,..._•:-•.~···,•,••.• 

Data do arquivamento dos atos 
constitutivos 

' 03/10/2017 

•••>V••• ••• •••••••V•••••-•« •·•·•·····-···~ .. ·····•-o•:•.•-•••:••,,_•n. .,.,,,.,., ••••• ,.,~.-'v-"""' '·'-~ '-'·''"''"-·-·•·Y·•·-·'· .. • •-·-·-··-·--·••••• • • WVV> ~··-··-·· ·----·-··----~--·-·-·-····-····-·---··-•--•-••V-''•• 

Data de arquivamento do ato de 
conversão de sociedade simples em 
sociedade empresária 

Data de encerramento do exercício social · 3111212021 

Quantidade total de linhas do arquivo 
7205 

digital 

. me Empresarial COUTO & CAVALGANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

Natureza do Livro Livro Diário 

Número de ordem 5 

7205 
Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

, .; , , ~- .~«""<"<·o,.;'•':.'.<'·c,.;·~<;-<''-'-""''-'" ~"'"'=~·:.:.;.:<i<«®'-<>H""'-""4'..<'• ,,.,-.... ·~ '-"'~-""',;;·;.M < -;,.;,._.,ü,'<"*-;· ·"-·.;-;..;.., ~--'°'C-•;.o;..-«<;"-;.;.+<·T·=<<O•"-"'ú ~.-.... • .-~, '". •• • .; •.. ,···' ..... .;··._,.;;.: ,., .. .;. • 

' 
Data de início 01 /01 /2021 

Data de término 3111212021 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
C7.51.CB.1A.AF.E1 .F6.6A.F9.18.8C.2D.58.0E.66.FB.B9.CB.C4.E0-9, nos termos do Decreto nº 9.555/2018. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.0.1 do Visualizador -·--~ - ·- · Página 1 de 1 
Pr•f. í\<liin. P -, 
At '"·' , estQ para o .. ~, . 

qu.e ª _Pro s vt::vidos fins/ VAIJ..I-_,._ sente certidão ~ . 
· --vcaia l10 sif, _ rOI 

tt de origi;lm. 

~-:::-·· · . 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

Entidade: COUTO & CAVALGANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021 CNPJ : 28.484.456/0001-93 ;;..,: .• :"~ 
Número de Ordem do Livro: 5 _, f' ~ % 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021 ·\~' ~ .. 

ATIVO 

ATIVO CIRCULANTE 

DISPONÍVEL 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 

BANCO DO BRASIL 

CLIENTES 

NOTAS A RECEBER 

CLIENTES DIVERSOS 

ATIVO NÃO-CIRCULANTE 

IMOBILIZADO 

MÓVEIS E UTENSÍLIOS 

MÓVEIS E UTENSÍLIOS 

PASSIVO 

PASSIVO CIRCULANTE 

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 

IMPOSTOS E .. CONTRIBUIÇ.OES A 
RECOLHER 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTA E 
PREVIDENCIÁRIA 

OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

INSS A RECOLHER 

R$ 44.955,32 

R$ 44.955,32 

R$ 44.955,32 • 

R$ 87.255,34 

R$ 35.255,34 • 

R$ 35.255,34 

R$ 35.255,34 

R$ 52.000,00 

R$ 52.000,00 

R$ 52.000,00 • 

R$ 10.042,36 • 

R$ 1.539,12 

R$ 1.064,63 

• FGTS A RECOLHER R$ 474,49 

R$ 82.863,07 

R$ 50.000,00 

R$ 50.000,00 

R$ 50.000,00 

R$ 32.863,07 

R$ 32.863,07 

R$ 32.863,07 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 

CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL SUBSCRITO 

CAPITAL SOCIAL 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

LUCROS ACUMULADOS 

LUCRO ACUMULADO DO EXERCÍCIO 

R$ 50.000,00 

R$ 50.000,00 

R$ 50.000,00 

R$ 50.000,00 

R$ 0,00 ' R$ 0,00 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
C7.51.CB.1 A.AF.E1 .F6.6A.F9.18.8C.2D.58.0E.66.FB.B9.CB.C4.E0-9, nos termos do Decreto nº 9.555/2018. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.0.1 do Visualizador --·~ · ---··· ··- .Págjna 1 de 1 
Pr-'. Mun. Pres. Outr-;/,\1Ã , 
Atesto para os Je~a fina 
que a presente certidão foi 
validada no Bitt:J de origem. 

Ass.· ~ 
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 

Entidade: COUTO & CAVALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021 

Número de Ordem do Livro: 5 

CNPJ: 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021 

Descrição L: 
"" ..... "._ ... 

RECEITA BRUTA R$ (0,00) 

RECEITA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS R$ 0,00 

SERVIÇOS PRESTADOS R$ 0,00 

(-) DEDUÇÕES R$ (0,00) 

(-)(-)SIMPLES NACIONAL R$ (0,00) 

RECEITA LIQUIDA R$ (0,00) 

(-)CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS R$ (0,00) 

(-)SALÁRIOS E ORDENADOS R$ (0,00) 

(-) INSS R$ (0,00) 

(-) FGTS R$ (0,00) 

(-) IRRF R$ (0,00) 

(-) SERVIÇOS PRESTADOS POR R$ (0,00) 
TERCEIROS 

LUCRO BRUTO R$ (0,00) 

(-) DESPESAS OPERACIONAIS R$ (0,00) 

(-) DESPESAS COM SERVIÇOS R$ (0,00) 
PRESTADOS 

(-) PRÊMIOS E GRATIFICAÇÕES R$ (0,00) 

(-) ASSIST~NCIA CONTÁBIL R$ (0,00) 

(-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS R$ (0,00) 

(-)VIAGENS TERRESTRES R$ (0,00) 

(-) VIAGENS AÉREAS R$ (0,00) 

(-) HOSPEDAGEM R$ (0,00) 

(-)REFEIÇÕES R$ (0,00) 

(-) BRINDES R$ (0,00) 

(-)ALUGUÉIS R$ (0,00) 

(-)MANUTENÇÃO E REPARO R$ (0,00) 
... --- -- .. -----·--------- ··-- ·--

(-)TELEFONE R$ (0,00) 

(-)DESPESAS POSTAIS E R$ (0,00) 
TELEGRÁFICAS 

(-) ASSIST~NCIA MÉDICA E SOCIAL R$ (0,00) 

(-)CURSOS E TREINAMENTOS R$ (0,00) 

(-) MATERIAL DE ESCRITÓRIO R$ (0,00) 

(-)DESPESAS LEGAIS E JUDICIAIS R$ (0,00) 

RESULTADO OPERACIONAL R$ (0,00) 

(-) DESPESAS NÃO OPERACIONAIS R$ (0,00) 

(-) CONFRATERNizAÇÔES COM R$ (0,00) 
FUNCIONÁRIOS 

LUCRO LIQUIDO DO EXERCICIO R$ (0,00) 

' .:_,._. ,_ 

R$1 .241 .120,00 

R$1.241.120 ,00 

R$ 1.241 .120,00 

R$ (122.1 61 ,82) 

R$ (122.1 61 ,82) 

R$ 1.118.958,18 

R$ (249.970,23) 

R$ (50.000,25) 

R$ (11 .094,63) 

R$ (3.475,56) 

R$ (54,78) 

R$ (185.345,01) 

R$ 868.987,95 

R$ (329.826,20) 

R$ (15.340,46) 

R$ (9.220,1 1) 

R$ (6.120 ,35) 

R$ (314.485,74) 

R$ (117.739,19) 

R$ (400;00) 

R$ (6.848,68) 

R$ (48.565,70) 

R$ (3.574,84) 

R$ (34.224,75) 

R$ (19. 788,41 ) 

R$ (5.924,44) 

R$ (501,95) 

R$ (40.635,79) 

R$ (800,00) 

R$ (30.611,78) 

R$ (4.870,21) 

R$ 539.161 ,75 

R$ (3.888,78) 

R$ (3.888,78) 

R$ 535.272,97 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
C7.51.CB.1A.AF.E1 .F6.6A.F9.18.8C.2D.58.0E.66.FB.B9.CB.C4.E0-9, nos termos do Decreto nº 9.555/2018 . 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.0.1 do Visualizador 

. P;êfM~~. P~~ .. -i)u~ 
Atesto para os devtdos fine 
que a presente c:erltdêo foi 
validada no alte de origem. 

AM. :.-~~ 
1 . • - ~ 

ágina 1 de 



o 
Simples 

CONTAB ILID AD E 

ANÁLISE DE BALANÇO 

Empresa: COUTO & CAVALGANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

CNPJ: 28.484.456/0001-93 

• Período do Balanço: 01/01/2021 a 31/12/2021 

,, .. 
V '<-e 

• l_ ...... _ rltf'f 
(' ~ :-· , .... - -

ÍNDICES DE LIQUIDEZ E SOLVÊNCIA · 

1 Liquidez Geral (LG): (AC+ARPL)/(PC+PNC) 

l Análise: 
1 

1 Este índice mede a capacidade global de saldar compromissos e/ou dívidas. 
! 

i Quanto maior o resultado obtido, melhor. O Resultado superior a 1 é considerado bom resultado para a 
l empresa. 
i 

1 Liquidez Corrente (LC): AC/PC 

Análise: 

1 Este índice indica a capacidade de saldar compromissos de curto prazo. 

6,04 

! Quanto maior o resultado deste índice, melhor, visto demonstrar dispon ibilidade de recursos para a empresa . 

• 
! .~-~sultado superior a 1 é cons iderado b_~m resultado para a empresa. ~I _______ , 

6,04 

j Solvência Geral (SG): (SG= AT I (PC+PNC) 
,--------· ----· 
i Análise: 
j 
l O resultado deste índ ice expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para 
I pagamento do total de suas dívidas. 6,74 
! 

! Quanto maior o resultado deste índice, melhor, visto demonstrar disponibilidade de Ativos para a empresa 
: quitar todas as dívidas. O resultado superior a 1 é considerado bom resultado para a empresa. 

OITOFLOSS 

Otto Floss 
Contador 

CPF: 008.905.543-82 

CRC: Pl-012765/0 

Teresina, PI , 01 de setembro de 2022. 

(Prefeitura Municicipal de Pres: Dutra-MAl 
Atesto para os devidos .fins que o 
presente documento foi conferido com 
o origi na:.;.,! ~--
Ass. 
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CRCPI 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DOPlAUI 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PIAUÍ 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PIAUÍ certifica 
que o(a) profissional identificado(a) no presente documento encontra-se habilitado 
para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICACÃO DO REGISTRO 

NOME ................. : Otto Floss 
REGISTRO ... .... .. . : Pl-012765/0-9 
CATEGORIA. ..... .. : CONTADOR 
CPF ..... ... ... ..... ..... : ***.905.543-** 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: PIAUÍ , 01/09/2022 as 14:53:37. 
Válido até: 30/11/2022. 
Código de Controle: 268102. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPI. 

. p,.f. Mun. Pres. Outra/MA 
AtestQ para os devtdos fina 
que a prasente certidão foi 

· validada no site de origem. 

Ase· ~ 
--.:_~ 
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DO P1AUÍ 

O(A) REITOR( A) DA UNIVERSIDADE EST À.DUAL DO PIAUÍ, no uso de suas 

atribuições e tendo em vista a conclusão do Curso DIREITO no Campus/Núcleo 

"POETA TORQUA:ro NETO" em TERESINA .- .PI, em 02.de Setembro de 2016, 

confere o titulo de BACHAREL EM DIREITO a 

TAISA SILVA CAVALCANTE 

nascido( a) a 02 de Abril de 1993, nacionalidade Bra~i1eira, naturalidade PEDREIRAS -

MARANHÃO, cédula de identidade 191550~200ii. s_sp _MA e 9ptorga-lbe 9 presente . 

Diploma a fim de que possa gozar de todos os direitos e pre1Togativas legais. 

1.( '[" /', '/ ' l.l;:/'W'- k \.} h., .,. ... , .4... .... ........ ..... ;~ .. ,, -!.,,.._. 
J 1 

Teresina, 06 de Setembro de 2016. 

/ ,,,----··· 
- l 7 - Jf/7r- ;J ' \ 
~ rttlá'f17- · /tiY:-d,-:;c;·.;P 'faí.úr-''(__j ;f> . .. -

'' ! Prefeitura Municitioal de Pres. Outra-MA 
Atesto para os devidos .fins que o 
presente documento foi conferido com 
o cri~ 
~ 

.--
c:I')~;. 

7'' ~·~ ''ª"i.~.\ •ç;\ \ 
..,;_ .J. -::;1 \ 

·1 • ; 
~ I 

'1 ,,·''/ 
' ~!()·· ', 

~~D.Wt:'~~Wt;f1".t'H~.~f~~mtw~w~i~· ~~..,.._A ?~~:: ··-li º}~~~--~..-~~~-""A-"-~t-A~~~~~~ 

-:;:;Jtca"º f,At1ou n ,.o -r-~~Jh~--~-~.;;_~~ ... ro.H .o. · ... +.6. ft.1 1·t-n .4 .,, ... ~ ... 
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UNIVERSID.ADE ESTADUAL DO PIAUi 

DIVISÃO DE CONTROLE ACADÊMICO E DIPLOMAÇÃO 
DIPLOMA REGISTAADO NA FôRMA 00 PARÁGRAFO 1° DO 

ARTIGO 46 DA LEI. 9.394 , DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

REGISTRO Nº 69 LIVRO Nº 73 
FOLHA Nº 35 REGISTRO ACADtMICO 1032384 

: DATA OE REGISTRO 619/2016 

·:)r 'Y. 'i·1 v 1 J i:/l;""' Jk.. if ;~, .. .... ~V . '- , 'V' Y.J ' .v .j! .V~ . . l'V·: ·' 
' , • 1 . . .. . .. 1 \ ,, 

· J ENCARREGADO{~) DOS REGISTROS ; 

; · ..\-· \· . ,,..., ' ,. , ~ .' / .,,, . . ., 
) ' \,,,\V\ "'-t SI ·' . .- ,, \A, ... ·\ , \ ~\V ~v'\,. 1 

........ STANLEY MEIREL.ES TAVARES 

') (\ 1 ' {) #- /1 , 
CHEFE DA DIVISÃO DE ~9NlROLE ACAOf:MICCkf:. OIPLOMAÇÃr ·· 

i l . ' . /J..--l. ') - . . . & .. -\.Q.. / 0.e-ü / 
\_/ MARIA ADÉLIA COSTA LEAi. ...,, • 

DIRETORA DO DEPARTAMENTO OE ASSUNTOS ACAOEMICOS 

RECONHECIMENTO DO CURSO 
CURSO OE DIREITO. RECONHECIDO PELO DECRETO 

ESTADUAL N" 16.410 DE 02 DEfEVEREIRO DE 2016 E PUBLICADO NO 
DIÁRIO OFICIAL 00 ESIADO DE 02 DE FEVEREIRO DE 2016. 

~ 

J •Jlíene Meyara Coelho IM Sousa . E'!idevenie 
E1.,ol. R$ ·2.6lrTJi A$ 0,$4 MP ; AS 1).-01 Stlo:-R$ .(J,26 To_ 

• 

, ... (::~;,·1: .• '(, 
,/).. .. ~ -'t~; \ 
'" \ ' <' '! .\ - , 1 

if ~~)1 
rl,'f" 
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~ontífícía 'QtlnílJergHlabe <ltatólíca be jffJlhta5 ~eraí5 
1 
l 

Certificado dé Pós-Graduação Lato Sensu 
\ . 

Especialização 

A Pontíficia Universidade Católíca 9e Minas Gerrus, por meio da Pró-reitoria de Pesquisa e de Pós-graduação, 

certifica que Taisa Silva Cav4Jcante 

concluiu o curso de Direito Tributário 

em 14 de maio de 2019, com carga horária de 360 horas. 

1 
Belo Horizonte, 13 de junho de 2019. 

Prefeitura Municicipal de Pres. Outra-MA 
Atesto para os devidos .fins que o 
presente documento foi conferido com 
o original 
Ass. \filwJ~~ 
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Áren de conhecimento '.'Ciências Sociais Aplicadas'' 

Este curso obedece ao disposto da Resolução CNE/CES nº 1 
de 08 ile junho de 2007 do Conselho Nacioual de Educação. 

O titular deste certificado é de nacionalidade Urnsilcirn, 
portador da cédula de identidade u• 19155032-0012 

expedida pda SESP - MA. 

t . 

. .,J~.m ·;S 
<;;;.-~h' ~ (5,-f ºit ~ ~ l ~-~\ <·i':' ~ /:;:·;>! i\ -.t;"' • • , 

• 
PONTIFiCIA UNIYERSlDADE CATÓLICA DE MlNA S GERAIS 

Pró-reitoria de Pesquisa e de Pós-graduação 
Programa de Pós-graduação "Lato Sensu" ( 

CertificadQ registrado nos /J,O do Artigo 48, § l. da Lei nQ 9.394, de 20 de dezembro 
do 1996, sob e> nº qJJ66 /3 Processo: 311063658/2019. 

· Belo Horizonte, ..f2tl_ae Q ~ _ de ..t2íJ.ll...___. 

Prof. Felix de Arnujo Souza 
Chefe do Ccntrn de Registros Acadêmicos 

J~;llane Mayara Coelho de Sous11 • Escrev~e 
E1• 1ol. FIS 2.&4 t J: IU 0.54 MP; IU Q.f17 Selo: FIS 0.2il To 
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FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS 

O Diretor da Escola de Economia de São Paulo da Fundação Getu!io Vargas confere a 

TAISA SILVA CAVALCANTE 

Cadastro de J)moa Física - CPF: 01145034357 

Certificado do Curso 

MBA Executivo em Economia e Gestão: Relações Governam.entais 

Nível Esptcializaçào (Pós-graduação lato sensu), área de conhecimento Negócios, Administrnçào e Dir~·ím, c;om 444 horas-aula, concluído em 26 de junho de 2021. 

CEATiFicci QtJE A PRESENTE FOTOCOPIA CONF.ERE COM o 

~
"'CERTIFICADO EXH~IDA NESTAS NOTAS. EM TEST. 
DA VERDADE. DOU FE. Tere11lns/PI, 241021202215:46:45. 
APE68233 • ..li.CJi.K CONSULTE EM . • _ 
pl.jus . br/portafêxfta ~ 

São Paulo. 27 de outubro de 202 l. 

j 
..,,11 ' 

i i I 

, 1 /' ' i 1 

l"'.,l"'i'\ ,, 

// Lft~· · :t.- -~::.: ~·~ 
1 ( .• :"W'- * ' 

-\-_;,!.. ~ 1 /if'J uv ... 
. ' 

Yoshiaki Nab no 
Din:wr 

J'GV EESP 

~ 
' 

--
<> '~c:~~i;. "u"t,\ 

( /1• . , . (:.1 _\ 

, "' ?1 ~: 1 
. . 

" !'-~' ~ 1 1 .. ,.;,t 

)> o "O )> "t> 
V'I o ~....+;;) 
~ """I VI f'tl t=D 

t.Õ. ;g ~ ;=+· 
::;· <b o ç; 
~ 1J ""' 
!:!!.§f tl.> .s:: 

..... ..., <:: 

'~ 3 ~ ~· m Vl ;::;; · 

~ o..-s· .. o ti> ~ 

O' S. a. 
- - C..tD 
nO-o 
g -::~ 
iT}' :;·o 
~- V1 e: 
0...0 -ºe@ 
8 ti> ;!::: 
3 o )> 

! 'Vi~ 



FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS 

• HISTÓRICO ESCOLAR 

e 
"'-~ FGV üf:NE 

ÍNQmedo aluno: Taisa S~acava lcante Registro na instituição: E-332196 
1 Naturalidadr; : Pedreiras - MA -·-· Data de nasclrrento: 02/04/1993 Período de reali7..ação do curso: 23/02/2019 a 26/06/2021 ~· j 

Curso : MBA Executivo em Economia e Gestão: Relac:ões Governarmntais Tqta l de hQras-aula currpridas : 444h Çoeflcie r.te de Rendirrento: 9,07 
P!sclpllna 1 Docente Responsável 1 Titulação 1 H / A 1 Média Final 

Análise de Riseos e Cenários 1 Mauro Rochlin 1 Dout:o r em Economia 1 24 1 7.00 
Gestão de Marca e Reputação Corporativa Vivlane R lna ManSi Mestre em Comunica ão 24 9 50 
Politicas Públicas: forfTl<!liZticão. implcrnentm;ão e avalia<:ão Teresa Cristina de Oliveira Nunes Doutnr em Adminlstracão Pública e Governo 24 10.00 
Comunícacão e Gestão de Crises 1 Valeria Manclla Café 1 Esp~ialísra em Gestão de Empresas f 24 1 9.50 
Direito Constitucional e Administrativo 1 !r<~puã Gonçalves de Uma Beltrão 1 Mestre em Díreitn 1 24 1 8.00 

1 Pensamento e Plancjamentt> Ei;tratéglco em Relacões Governamentais _ Rodri o Martins.Navarro de_Andrade Doutor em Administrarão 24 1 9,50 -----! 

Liderança e I nflúênr.ía Luiz Carlos Becker .Junior Mestre em Admlnistradio 24 10.00 
Fundam-2ntos Teóricos das R~lacões Governarnentiis 1 Andréa Cristina Oliveira Gozettn Doutor em Ciências Sociais 1 2·4' 1 8,50 
Nec<ociacões com GovernQs Rod rigo Martins Navarro de Andrade Doutor em Administração . 24 9,50 

Orçamento e Relacões I ntergovernamentais Altemir Gr,,,,olin 5M~~~;drn D~nvõlvimento, agricultura e 24 9,30 ! 
_ -::o OC l<.-vi'l e j 

PEQ'.:eSSO Leglc;!ativo . Miouel Gerõnimo da Nóbreoa Netto _ E.soec;:ialista em Processo Lea islalivo 24 --~ 9,30 ----
Sistema Po_litlco ~rasileiro Kar-ina Furlado Rodrioues Doutor em Admlnlstracão 24 9, 10 
Sistema Tributário Brasileiro -·--- ·--· • ~ Leonardo Oaassawará de Arauio Branco Esoeéialista em Direito Tributário 24 9,00 •• l 
Re!acões lnternaclona!s e o Imoact:Qnos Neqócios Mónica Romero Marinho ME5tre em Gestão de Emore.'iaS 24 9.00 
Etica e Sustentabilidade 1 lvanil~.o Izaias de Macêdo 1 Mestre ern Admloistraçâo P\iblica 1 24 1 9,00 
Fundamentos de Gerencianiento de Projetos Ra hael de Oliveira Alber arías Ló es Mestre em Administra-ão 2'! 10 00 

1 Direito Regulatório . . . .- Rodrioo A!bertO Correia da Sil~ Doutor em Ciências Sociais 24 !J 00 
Gestão fatratéoica Da Tecnologia Da Jnformaçãó Alexandte Caramelo Pinto Mestre em Engen haria 36 9,00 

Sisterra de Avaliação para cada disciplina : - Grau rrinirro: 7, OG (escala de O a 10} - Frequência/partlcipaç~o rrinirm: 75,ooo;., 

~.....,..._ .... - ·-
CEAlll"ICO QUE A PRESENTE FOTOCOPIA C.õNFEAE COM U 
O_RIGINAL HIS1" RICO ESCOLAR EXIBIDA NESTAS NOTAS. EM 

TEST. . _ PA \/EROADE. DOU Fiõ. TeNtslnalP· l·,· .'"°"''" li· . ~·r.t. 13 ;47 : 4. L!.I ' \!.! SEL CONSULTE EM 'I ;i 
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PIAUÍ 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO B.RASlL 

SECRETARIA GERA.L 

CERTIDÃO 

A Secretaria Geral da ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECÇ.ÁO DO 
PIAUÍ, CERTIFICA que o (a) Advogado (a) TAJSA SILVA CAVALCANTE é 
inscrito (a_ nos quadros de Advogados desta Seccional por caráter Principal sob o nº 14. 
871 desde 21/09/2016. CERTIFICA também, que o (a) r.nes.mo (a) Não sofreu 
condenação Ético-Disciplinar .com trânsito em julgado. CERTIFICA, por fim , que 
encontra-se quite junto a Tesouraria desta Seccional até o exercício de 2022. Eu, 
STHEFF ANY MARLA.. SILVA CARVALHO, digitei a p-resente ce1tidão que vai 
devidamente visada, com validade de 60 (sessenta) dias. 

Teresina (PI), 19 de .Janeiro de 2023 

Secretária-Geral da OA.BIPI 

Prefeitura Municicípal de Pres. Outra-MA 
Atesto para os devidos ,fins que o 
presente documento foi conferido com 
o original 
Ass. 
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Couto&Cavalcante 
Sociedade de Advogados 

CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

.,_ 

, À/ 
.,- .. -~_ 

·~~ -
' 
\." ,,,._ 

CONTRATANTE: COUTO & CAVALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS1 finna 

estabelecida na Rua Senador Cândido Fenaz, nº 1250, Bairro Jóquei, Teresina - PI, CEP: 64.049-

250, inscrita no CNPJ sob o nº 28.484.456/0001-93,. denominada CONTRATANTE, neste ato 

representada pelo seu sócio (a) Dra. Taisa Sih1a Cavalcante, brasileira. solteira, inscrita na 

OAB/PI sob o nº 14.87t, portador( a) ãa Carteira de Identidade Registro Geral nº 019155032001-

2 e órgão emitente SSP~MA e inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas sob o nº 

011.450,343-57. 

CONTRAT ADO: GIOVANA MARIA BORGES UA CUNH~ brasileira, solteira, advogada 

inscrita na OAB/PI sob o nº 16.831, portado.ra da Carteira de Identidade Registro Geral nº 

52 .. 834.818-8 e órgão emitente SSP-SP e inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas sob o 

nº 439.573 .288-70, com endereço profissional na Rua Sen. Cândido Fenaz, nº 1250; Sala 608, 

Ed. The Office Tower, Jóquei, Teresina - PI. 

O presente contrato se regerá pelas cláusulas e condições seguinte: 

CLÁUSULA PRI:MEIRA: O objeto do contrato é a prestação de serviços profissionais na Área 

de Advocacia Tributária, restrita às atribuições do contratado, conforme previsto na legislação 

vigente. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Cabe ao contratado a responsabí1idade técnica com a 

CONTRATANTE, que tudo fará pelo bom andamento de ua atividade profissional. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A carga horária se dará pelo plan~jamento das horas de trabalho de 

cada projeto predeterminado entre as partes. 

CLÁUSULA QUARTA: Valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) fixo mensaL 

CLÁUSULA QUINlA: O presente contrato terá vigência porp ~ : ~rl~fl~: ~~tqr~~~ 
Atesto paràosêfêviaos . t • 

Rua Senador Cândido Ferraz, 
1250, Sala 608, Edifício The Ottice Tower, 
Teresina., PiauL 

presente documento foi confendo com 
0 original 
Ass. 

86 3025 502,0 
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~ontifícía ~níversíbabe ~ató líca be ;11Nínas ~eraís 
Certificado de Pós-Graduação Lato Sensu 

Especialização 

A Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, por meio da P~ó-reitoria de Pesquisa e de Pós-graduação, 

certifica que Giovana Maria Borges da Cunha 

concluiu o curso de Direito Tributário 

em 22 de agosto de 2020, com carga horária de 360 horas. 

Belo Horizonte, 23 de agosto de 2021 . 

kll 
'Professor Sérgio dlM(>tai~ Hanriot 

Pró-reitor de Pesquisa e de Pós-graduação 
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Área de conhecimento "Ciências Sociais Aplicadas" 

Este curso obedece ao disposto da Resolução CNE/CES nº 01 
de 08 de junho de 2007 do Conselho Nacional de Educação. 

O titular deste certificado é de nacionalidade Brasileira, 
portador da cédula de Identidade nº 52.834.818-8 

expedida pela SSP - SP. 
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PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE MINAS GERAIS 

Pró-reitoria de Pesquisa e de Pós-graduação 
Programa de Pós-graduação "Lato Sensu" 

Certificado registrado pp~J~~s do Artigo 48, § 1. da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, sob o nº 8'7Y Lf...; W& J Proce5so: 3/108700712021. · 

Belo Horizonte, _l1'.Í.. de Qu Tl> lo!\? de &iJ d. l 

rof. Felix de Araujo SoU7.3 
do Centro de Registros Acadêmicos 
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CENTRO,U.NIVERSITÁRIO SA.NTO,AGOSTINHO . ; ·. ~·-. ' 
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,_ . Jl <Pró~<J(çitára ·cíe Pinsjr~iJ cío . Centro V1iiversitá1io Santo 

)Igostinho, no uso de suas atri6uições e tentÍo"iiii;i:Ufsta a condusão dó é~~so â~ <Direito 
.'. ~ 
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CENTRO UNIVERSITÁRIO SANTO AGOSTINHO - UNIFSA 

Curso· Ra::;hareado ISf11 Direi to 

Recá1hecimento: Reo:Jf1heeido pela Poiari<i Ministerial nº 393 
publit 3'.la no D.0 .U. de 29105'2008 
Re'IOVêldo o Rt;Xnl oomento teodo corno base a Pcrtaia ri' 270 
publicada no D.O.U. de 04104/2017 

MINISTÉRJO DA EDUCAÇÃO 
CENTRO UNIVE"RSIT ÁRIO SANTO AGOSTINHO - UNIFSA 

SECRETA.RIA GERAL 

Diplana regístra:!o de acq-do com CCOl)etênôa delegada pelo 
tvfni,stàio da E~. através da Pcxtaia nº 1.499 de 28 de 
l'lCMf'Flb(o 6e 2017. 

Régfs,:ro,t'lº 38 

. Fdhan" 12 

Livron°2 

PrqçeSsq nº 5. OSOl20 

1 D<tà do Registro 04102/20Z1 
1 . 

t;·.M~:) ~~· . ,i ~ · ~ :~ r~ l_ , i ;"' ~~:~5 i 1 "?;~ );:{ 
Secràaiia Geral do ÜNIFSA 

Antcní.e'..a Lira.e Silva 
Pró-Retera de Ensino do UNIFSA 

Verifique a .auteflticidade em: t"(tp:JIWHW.unifsa.com. tx 
7be.18fe6-8200-e081-fcc8-Jcarroac7004 
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

SECRETARIA GERAL 

CERTIDÃO 

A Secretaria Geral da ORDEM DOS ADVOGADOS DO BR,ASlL, SECÇÃO DO 
PlAUÍ, CERTIFICA que o (a) Advogado (a) GIOV ANA MARIA BORGES DA 
CUNHA é inscrito (a) nos quadros de Advogados desta Seccional por caráter Principal 
sob o nº 1.6. 831 desde 26/02/2018. CERTIFICA, também, que o (a) me mo (a) Não 
sofreu condenação Ético-Disciplinar com trânsito em julgado. CERTIFICA, por fim, 
que encontra-se quite jm1to a Tesouraria desta Seccional até o exercício de 2022. Eu, 
STHEFFANY MARIA S1LVA CARVALHO, digitei a presente certjdão que vai 
devidamente visada, com validade de 60 (sessenta) dias. 

Teresina (PI), 19 de Janeiro de 2023 

Secretária.Geral da OAB/PI 

Prefeitura Municicipal de Pres. Outra-MA 
Atesto para os devidos .fins que o 
presente documento foi conferido com 
o original 
Ass. 

Proc. 18.0000.2023.000420-6 -10#4624081·Página1 de 1. STHEFFANY M/1RIA SILVA CARVALHO· Secretaria Administrativa - 23/0112023. 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS '<,, 

~<&_ x. 
' t ' -....... : .. 

CONTRATANTE: COUTO & CAVALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, firma 

estabelecida na Rua Senador Cândido Ferraz, nº 1250, Bairro: Jóquei, Teresina - PI CEP: 64.049-
250, inscrita no CNPJ sob o nº 28.484.456/ 0001-93 denominada CON1RATANTE, neste ato 
representada pelo seu sócio (a) Dra. Taisa Silva Cavakante, brasileira, solteira, inscrita na 
OAB/PI sob o nº 14.871, portador(a) da Carteira de Identidade Registro Geral nº 019155032001-2 
e órgão emitente SSP-MA e inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas s9b o nº 011.450.343-

57. 

CONTRATADO: GUILHERME VALDEREDO BARBOSA GUIMARÃES, CASADO, 

CONTADOR, inscrito no CPF sob o nº 000.396.333-06, Carteira de Identidade nº 1.953.691 SSP-PI, 

insc1ito no Conselho Regional de Contabilidade do Piauí sob o nº 007067 /0-4, com endereço 
profissional na Rua Senador Cândido Ferraz, Edifício The Office Tower, nº 1250, Sala 608, Bairro: 
Jóquei, CEP: 64.049-250, Teresina-PI. 

O presente contrato se regerá pelas cláusulas e. condições seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto do contrato é a prestação de serviços profissionais na Área de 
Advocacia, restrita às atribuíções do contratado, conforme previsto na legislação vigente. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Cabe ao contratado a responsabilidade técnica com a 

·• CONTRATANTE, que tudo fará pelo bom andamento de sua atividade profissional. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A carga horária do CON1RATADO não será superior a 04 (quatro) 
horas diárías, conforme estabelecido no artigo 20 da Lei 8.906/94. Horário de 13:00 ás 17:00 hrs, 
exceto domingos e feriados. 

CLÁUSULA QUARTA: Valor a ser pago no êxito por demanda. 

CLÁUSULA QUINTA: O presente contrato terá vigência de 24 meses, porém havendo interesse 
em sua rescisão, a parte interessada notificará a contraria, po:r escrito, com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias. 

PARÁ GRAFO ÚNICO: A rescisão do presente instrumento de contrato, não extingue os direitos 
e obrigações que as partes tenham entre si a para com terceiros. 

R por estar·em justos e contratados, assinam o presente contrato1 em 02(duas) vias de igu\l teor, 
... 

na presença de duas testemunhas. .. ~ 
t> 

The Office Tower, Sala 608 
RUA. SEN. CÂNDIDO FERRAZ, 1250 - JÓQUEI, TERESINA - PI, 64049-250 
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'. ER".' QUE A PRESENTE FOTOCOPIA CONFERE COM O 
: ~ll .ONTRATO DE PRESJ'..l\.CAO OE SERVICOS EXIBID~ 
IES1 . ;OTAS. EM TEST. -~A VERDADE. DOU F10. 
·ereslna/PI, 16103/2022 11 :37 : . 
:ELO ADf7939S • IBIÇ_~ CONSUL EM www.tjpl.jus.br/portalextra 

• ine Mara Santos 
~oi. R$ « 90 TJ: R• 0.58 MP : RS 0.07 S•lo: R$ 0.2!1 T~tol : RS-3.81 

f PrefEitura Municicipa! de Pres. Outra-MA 
,:.\testo para os devidos .fins que o 
presente documento foi conferido com 
o original 
Ass. __ · 



Teresina - PI, 28/08/2019 

ce aJr í l'I 1 . l l;cyL ~ ~· 
/ / 

\:;pAISA SILVA CAVALCANTE 

• CONTRATANTE 

GUILHERME V ALDEREDO BARDBOSA GUilv1ARÃES 

TESTEMUNHAS: 

R.ECO.NHEÇO POR SEMELHANÇA A FIRMA OE TAISA $·11.VA 
CAVAI.CANTE QUE ASSINA PELA &MPRESA COUTO & 
CAVAI.CANTE SOCIE!DADE OE ADVQ~OOS CONTRATO 
ARQUIVADO EM 06102/2020. EM TEST. / DA VERllAOE. 
DOU FE. TEReSl.NA, OSIOZ/2020 qa:51}:~ 
S ê t. O AAi..lillL..:__:k.Q.AJ. C O N S U 1. TE E M 
www. t jpl~j u s . b rlp1)rla 1 extra 

REC::ONHEÇO POR SEMEl;.HANÇA A Fl!'lMA OE fr.LHERME 
VALOEREDO BARBOSA GUll-IARAES. EM TEST. . .. _ DA. 
V!ROAOE. DOU fÊ. T1RESINA, 05/0212020 08:5;~ 
SEL.0 A.A.SUOU • llD50 CONStf.l.TE EM 
www . tjpi .J us . ·b ·rlp ortaf 9X.tra 

FU .. IPEeM~ TO ARAÚJO • SSCREVENtt :tUTORIZAOO 
e ... 01 . RS 4 .02 TJ: R$ o.eo MP: RS º''º S•lo: RS o.28 Toni: fli s.1e 

CONTRATADO 

.!! 

-~ dlsltal 

l'eres1na·~' 

The Office Tower, Sala 6 · 
RUA. SEN. CÂNDIDO FERRA7 .. 1250 - JÓQUEI, TERESINA- Pft 64049-250 
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1 Couto&Cavalcante 
! Sociedade de Advoqados 
( 

1° ADITIVO CON'l'RATUAL DE .PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTRATANTE: COUTO & CA VALCAi~TE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, firma 

estabelecida na Rua Senador Cândido Ferraz~ nº 1250, Bairro: Jóquei, Teresina- PI CEP: 64.049-

250, inscrita no CNPJ sob o nº 28.484.456/0001.-93 denominada CONTRATANTE, neste ato 

representada pelo seu sócio (a) Dra. Taisa Silva Cavalcante, brasileira, solteira, advogada, 

inscrita na OAB/PI sob o nº 14.871, portador(a) da Carteira de Identidade Registro Geral nº 

O 19155032001-2 e órgão emitente SSP-MA ·e inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas 

sob o nº O 11.450.343-57. 

CONTRATADO: GUILHERME VALDEREDO BARBOSA GUIMARÃES, casado~ 

contador, inscrito no CPF sob o nº 000.396.333-06, Carteira de Identidade n(,} 1.953.691 SSP-PI, 

inscrito no Conselho Regional de Contabilidade do Piauí sob o nº 007067/0-4, com endereço 

profissional na Rua Senador Cândido Ferraz, Edificio The Office Tower, nº 1250, Sala 608, 

Bairro: Jóquei, CEP: 64.049-250, Teresina-PI. 

O presente contrato se regerá pelas cláusulas e condições seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto do contmto é a prestação de serviços profissionais na Área 

de Advocacia Tributária restrita às atribuições do contratado, confonne previsto na legislação 

vigente. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Cabe ao contratado a responsabilidade tecnica com a 

CONTRATANTE, que tudo fará pelo bom andamento de sua atividade profissional. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A carga horária se dará pelo planejamento das horas 

cada projeto predetenninado entre as partes. 

CLÁUSULA Q UARTA: Valor a ser pago no êxito por demanda. 

CLÁUSULA QUINTA: O presente contrato terá vigência por prazo indeterminado. 

Rua Senador Cândido Ferraz, 
1250, Sala 608. Edifício The Office Tower, 
Teresina .. Piauí. 

86 3025 50'20 



RTIFICO QUE A PRESÉNTE REPROOUCAO REPROGRAFICA 
LORIDA CONFERE COM O ORIGINAL 1' AD~l1'. VO 
RESENTAOO EXIBI A NESTAS NOTAS. EM TEST. __ 
VERDADE. DOU Ff Teresina/PI, 1aro112022 11:s2:õt 
L O ADA4S622 • 1 B W6 CONSULTE M 

1w . t1p l. lu .s . br/portafex·tra 

• 
Prefeitura Mur.icicin :: d€ Pre5. Dutn-MA 
Atesto para os d ·o?i:d •;, ri ,-;·.; .. J,·, o 
presente documento foi (U;fanc é .';r 
o original 
Ass. 



Couto&Cavalcante 
Sociedade de Advogados 

PARÁGRAFO ÚNICO: A rescisão do presente instrumento de contrato, nã.á~~extingue os 

direitos e obrigações que as partes tellham entre si a para com terceiros. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor, 

na presença de duas testemunhas. 

Teresina - PI, 13 de Maio de 2021 . 

• 
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T AISA SILVA CA V ALCANTE GUILHERME VALDEREDO BARBOSA GUIMARÃES 

• 

1 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

CONTRATADO 

... P-re-fe-it-ur-a """M-un"""ic-:-ic..,ip~al~d"""e =-pr-es~. D:--u7tr'.':-a·MA1 
Atesto para os devidos .fi ns que o ~ 
presente documento foi conferido cem 1 
o original 
Ass. . --J 

Rua Senador Cândido Ferraz. 
66 3-025 5020 1250, Safa 608, Edificio The Office Tower, 

Teresina, Piauí. 
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Nome: Guilherme Valdcredo Barbosa Guimarães Curso: Especialização em Perícía e Auditoria Contábil 

DISCIPLINAS CARGA MÉDIA DOCENTES TITULAÇÃO , 
HORÁRIA 

··· -

Metodologia da Pesquisa 36 10,0 Saman.tha Castelo Branco R. Carvalho Doutora 
Métodos Quantitativos 30 9,3 José Ribamar M. Menezes Mestre 
Contabilidade Avançada 30· 10,0 Enéas Fousêca Pinho Especialista 
Auditoria Interna 30 9,0 William Attie EspeciaHsia 
Auditoria Pública 30 9,0 lJéssé Gomes Dias - -Mestre 
Auditoria Independente 30 8,5 William Attie Especialista 
Prática de Auditoria 30 ,8,0 Ricardo Augusto dos Santos Ribeiro Mestre 
Organização Judiciária e Processo Judicial 24 10,0 Eduardo Àlbl1Querque Rodrigues Díniz Especialista 
Pericia 1 24 10,0 Antônio Gomes das Neves Especialista --- -
Peiicia II 45 ,9,5 iA.ntônio Gomes d.as Neves Especialista 
Metodologia do Ensino Superior 30 9,5 Antônia Osíma Lopes Mestre 
Mediação e Arbitragem 24 10,0 Danyelle Bandeira de Mefo Mestre 
TCC 90 9,5 - -

----
TCC: 1'PERICIA CONTÁBIL: UM ESTUDO EXPLORA TóRlO NA APURAÇÃO DE HAVERES EM PROCESSOS JUDICIAIS" 

CRITÉRIO DE CONCESSÃO DOS CERTIF1CADOS: O:; critérios 
adotados para avaliaçilo do aproveitamento do aluno foqm: 
a) para a assuidade: fteqUência mínima de 75%; 

INSTITUIÇÃO 

---

Metodista • SP 
UFPE 
UFPI 
FMU 

UNfGRANRI 
FMU -·---_,_ 

UN'B-DF 
UFC - CE 
CESVALE 
CESVALE 
UNICAMP 

UN!FOR ·· CE ·-
~ 

--

jMEDIA OLOBAL: 9,4 · ... "] jc..\RGA!!ORARlA. TOTAL:-453 h/a ==i 
REGISTRO: PROCESSO Nº 2266/2008 

LIVRO: OJ PÁGINA: 23 
b) para a eficiência: participação efetiva nas atividades das disciplinas 

NÚMERO DO CERTIFICADO: 05 

Foi considerado aprovado o aluno que obteve concell-O igual ou superior a 7,0 (sete 
pontos) na avaliação final das disciplinas e comparecimento igual ou superior a 75% das 
atividades. 

CERTIFICO QUE A PRESENTE FOTOCOPIA CONFERE COM O 
ORIGINAL VER Q 00 CERTIFICADO. EXIBIDA NJ:STAS NOTAS. 
EM TEST . _ L.L __ DA VERDADE. OOU FI:.. T&reslna/PI , r.i~ .1 ~' r.i 

~ ._ .. . ,.. ---
.... lk--_. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRA!ill.. 
CENTRO DE ENSINO UNIFICADO DE TERESINA '"' CEUT 

FACULQ.ADE DE Cl~NCIJ.\S HUMANAS E JUR(OICAS DE TERESINA. 

O Diretor Geral da Faculdade de Ciências Humanas e Jurí.dicas de Teresina, no uso de suasc atribuiç.Ões 
e tendo em vista a c.onclusão do Curso de Ciências Contábeis no anQ dtt 2005 

,. . ' , .1;, "' • 

e colaçã.o <le grau no dia 29 de julho de 2005.; confere o titufo <le . . '-" ... ·,~, . 

Bacharel. em Ciências Contábeis·,~ · · '.'. · 
' -~ ~ 

Guilherme Yalderedo Barbosa Gtii~atãê~ -. : 
~ 't 

de nacionalidade Brasileira, nascido no Estado do Maranhão,. rio dja. ·zg çle jünlt.o dê 1984 
• ' ' ·~. -._ ,_.. .. .->-.' 

•.,' 
RG nº 1.953 .691 - PI 

"'· 'O ::!' í § ·~~ r.· ~ , . > •• : 

:--· ~· e 1he outorga o presente Diploma, a fim de qi1e possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legals.
1 

Teresina~ 16 de marçode 2007. . .... .. . ··[--~ """'---

..;J ' 1 l ' tJ f1 ') .•· . ·j · ' ' 
'ft.Rv11(1'. ~:11,,t/tfl é .t' l JÍ(AJ<Lf,t le_n~{J . . ·.~~5.!-

Cf\efe da Divis-ão :de Assuntos Aca(têmicos 

/ 0" 
($f:~~2':b_~/ 

~·.· ' \ 

( », / : fo-.~ 
.,., f_,' , .. · ....... ;:::,'l: 
, ;>:<"'·!;. . -· . . ' . ----

~k·-.·-···---wcoor--~~7 

·· Diretor Gera1 

~-~-~ ... ~. ~ 
l!1 '(!} 

..: fá :e. 
~ tt;W 
..-~ 
:E~w 
uJ T" ... 

• ~_J 
llll:! =' 
<( .. Ul 

~~z 
z"'_o 
<ll~ u 
< e: O) 

l--3:1~ 

~f UJ; 

~:j~.~ - .. 
ui:::i ' ~ 

~g ~ 
< ..; :: 
:liº J:J o"' . 

..J ~ ª"' a.W !) 

õ > -:
<( -

~º~ ~ ,2' o-: 
ó .. .> ~ 

'woc ·ià_;, 
:p o ' -Yi?; 

- ~ 
:\ . ·. < .•. ;~li .-. · i• • . · ~"'", ' ' ' 

.· '-.,:<\ . ' .~ 
''" '" .. ~" '' -~- . ' .J . . . r ·~ 

.. : , u L 

r·.··-·;- ll 

L :cJ-- -...... . --f"'·~ ·. L ·", - .·· . . ., ~-~--~~~ . . . « .. - . f -~~ ., . 



__J 

CENTRO DE llSNSIHO UNIFICADO OE TEfU~$mA ~ CEUT 

Curso: Cl4tl~~ CMtà1>1tls 
Re<;onhéC!IYWnto: Portaria 390, publlçada no DOU-de 
06{()8/2001 . . . . . . 

~ . . 

. . .· J\11NIS'fl;Rtô OA ÇptJÇ;\QÃO 
lJNfVERS!.OAOe.FEOERAL DO PIAU{ , UFPf 

OJR!tróRIA Dê A.bM:1NiS'TRAÇ,6.o ACADÉMICA- OM 

DJp.Joma ·r~í*•º de .. 'acordo com oompetênçla .delegàd~ 
peta Oitetoda d~ As&ü~e UnlvenJltártos do MEC, Portaria· 
.125 :de 09 de março ff 1972. 

Registro rr" 1$11 
Folha nº 656 

livro .~ 1 
Proomso nt' 154$/Ut 

Data do Registro 16i05/2001 
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CRC 
CONSELHO REGIOl'JAL D€ CONT'ABIUDAOE 
OOPIAUI 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PIAUÍ 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 00 ESTADO DO PIAUÍ certifica 
que o(a) profissional identificado(a) no presente documento encontra-se habilitado 
para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO __ __ 

fNõME. ..... .. ......... : . GUltHERME VALDEREDO BARBOSA GUIMARAES ·--~11 1 ~:GISTRO .......... . Pl-007067/0-4 

! ~~;~-~.~~~~::: ::::· :: ~*~~!~~~~~ --------~----- ~-----·_J 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro. sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: PliAUÍ, 26/0112023 as 13:50:04. 
Válido até: 26104/2023. 
Código de Contro.le: 204042. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPL 

1/1 
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CFC 
SAS - Quadra 5 - Bloco J - Edificio CFC 

Brasilia/DF - 70070-920 
Telefone: (61) 3314-9600 

www.cfc,org.br 

CERTIDÃO DO CADASTRO NACIONAL DE PERITOS CONTÁBEIS - CNPC 

.. 

Nome: GUILHERME VALDEREDO BARBOSA GUIMARAES 

Registro CNPC Nº: 1921 
.. 

CRC Nº: Pl-007067/0 

CPF: 000.396.333-06 

FINALIDADE: Atendimento ao Art. 156, §§§ 1°,. 2Çi e 3º; Art 465, §2!}~ inciso li do Código de 
Processo Civil e a Resolução, CFC n.0 1.502/16 (CNPC) 

O CONSELHO FEDERAL DE. CONTABILIDADE CERTIFICA, para os devidos fins, que o(a) 
contador(a) acima identificado(a) está inscrito(a) no Cadastro Nacional de Peritos Contábe~s 
(CNPC) com habilitação para as seguintes áreas de atuaçào: 

Contábil; Avaliação de empresas; Fi'nanceíra; Recuperação Judicial e Falência; 
Trabalhista; Tributária; Out ras . 

Emitida em: 26/01/2023 

Situação cadastral em: 26/01/2023 

Certidão válida por 90 (noventa) dias 

Pr:<.,q t.Lm . P~c"<. Dutra/MA 
i\h~s~q ~· ' r:::i os ~:--:; 11idos fins 
Qt• ,., !.1 pr.; ~'Gnto certiO<lO foi 
Vak\laúa a.:.• sit~ de o!ig~m. 

A.<>~:~ 

A falsificação deste documento constitui crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando 
o(a) autor(a) à respectiva ação penaL 

A aceitação desta Certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na 
internet, no endereço 

https://www1 .cfc.org.br/sisweb/Re9istroNaHdarCertidaoCnpc 

Código de contro,le da Certidã,o: 3a5568fd5.3444.9.989494cd1 f895d6d4a 

1 CADASTRO NACIONAL DE PERITOS CONTÁBEIS · CNPC 
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* 
ESTADO 00 PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL OE TERESINA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS· SEMF 

DECLARAÇÃO DE ATIVIDADE "BAIXO RISCO A" 

Declaramos para os devidos fins, em espec~al junto aos órgãos licenciadores do Municipio de Teresina, com base 
no art. 2°, inciso 1, e no Anexo 1, ambos da Resolução CGSIM Nº 51 , de 11 de junho de 2019, e com base no art. 1°, § 
6°. e no art. 3°, inciso 1, da Lei Nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, que consta(m) no Cadastro Mercanti l de 
Contribuintes - CMC da empresa COUTO & CAVALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, CNPJ - 28.484.456/0001-
93, Inscrição Municipal Nº 4908430 , estabelecida à RUA SENADOR CANDIDO FERRAZ, Nº 1250. Bairro JOQUEI, 
o(s) CNAE(s) de nº(s): 

• CÓDIGO ATIVIDADE(S) 

6911·710 1 Serviços advoc.allcios 

os quais são classificados como atividades de "BAIXO RISCO A", contorne o Anexo 1 da citada Resolução CGSIM Nº 
51/201 9, cujo efeito especifico e exclusivo é dispensar a necessidade de todos os atos públicos de liberação da 
atividade econômica para plena e contínua operação e funcionamento do estabelecimento, desde que atendidos os 
demais requisitos previstos nas 'legislações vigentes. 

Declaramos, ainda, que a fiscalização do exercício do direito de que trata o inciso 1 do caput do art. 3° da citada Lei 
nº 13.874, de 20 de setembro de 2019 serà realizada posteriormente, de oficio ou como consequência de denúncia 
encaminhada a autoridade competente . 

• 

Código de Autenticidade 

ba46641 ed0fa94235B15d583f1e325bd7a 

llllllll lllll l llll !llllllll lllllll lllllll~i l lll íllll 

18/01123 12:48 

Teresina. 18 de Janeiro de 2023 

Pr·&;~. M!Jn. Pres. Outra/MA 
Alns.~o rnra os Javtdos fine 
qur,i ~ W·~ :~ente certldao foi 
va!d~v.;:. l"\(.1 site de orlQQm. 

Pág,na 1 óe t 



ASSINATURA 00 C,M-tOIOATO 

ANEXO ll 
DEC HAÇ.À.0 DE VINCUL9 DO CANDIDATO ' • 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS W 081 
e;. NUNES JUNIOR· CON5n~UÇÃO 

. . . . :.ÊXTR'ATó OE ATA. DE RE(31$TRÓ ÓE PREÇOS N° 
Declaro para QS devidos fins que o Sr (a) . PROÓ:sso AóMINfSTRATfVO: 7'310/'.2022 '- MODALIDADE: Pregão 

NOME · · · • . · . . · · . i:le!rôri ico f., i? 079tú122 .. - SRP. A Prefei t t,1m Muhldpal de Grajaú/MA, 
CPF · ·---:··---------~---. _____ RG.: -,--·--..... :_--,-__ llTUL.O': ' ... ;atra~e> ele -soa· Seê. de Adài. Plan~ e G!?stão de resolve reg ist ra r os 

ENDE RE ÇO; 
' ., '' .. ·~ '<ôr~Ç05 da éin~re~~ ·i. flEUO e:; NUNÉS JUNIOR - CONSTRUCÃO CNF'J 

, · . .....~ 1, ' • , ·~ , • . . . ! , · . I : 

. . . · -sob d Ji>'. 17, .. :za1;1wwooo1-54. ,' sltuàâa ria- Rua Humberto de Campos, 
--------~----------Nº___ . '.5!11..Ca;io~fr'o ·:.-· cinXJ,l\Ü/MA, Vl1 1ort'ota)~$" i.752.S37,(}0 f1,1m milhão 
BAIRRO: -'-'--..,------CEP: --'_..;. ____ CIDADE:.; . s~t~centos " )Lctri.quenta e dol~.'miJi · qolnhentos e trinta e sete 

' TELEfONE: ____ -'--- .. ·--~·MAIL ; , reais),. rnj6 Objeto, f: a _FUTURA. E E>JEl•f(UAL AQUISfÇAO DE MATERIAL 

C1\RG.O: 
. , •.... ·;oi:· CQNSTRl{~~i;J -P,ARA 'ATENUf:R ,~S · NECESSIDADES DE TOO.õ,S AS 

----------------·----------------·- FUNÇAO. SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNIOPAL DE GRAj/-1Ú/MA. Vigên cia: 12 

---------------------:--------,..·..,..---
LOCAL ONDE ' TRABAL H A . OU ESHJDA 2 •------·------- --------.. ·--------------- ...... ___ ,, __________ _ 
ENDEREÇO: 

CEP: 

~-----
TEL'EFONÉ: 

CAR GO: 

ASSINALE O SEGMENTO QUE R€PRESENTA: 
( ·). representantes do Podér Executivo Mtmictpal /Secretaria Municipal 
de Educação, 

( } represent<1nte dos protessore.s das escolas públicas municipais; 
( ) representanle dos diretores das escolas públkas municíp.ais: 
( ) representante dos servido.re.s térn ico-!.ldmir1istrativos das escolas 
pübli::as mur.icipals; 

( j representantes dos pais de alunos das escolas públicas municípais: 
{ } representantes. do; estudantes da edurnçfül básica pública; 
{ l repr6entante das sociedade civil orgariizada: 
í ) nmresentante do Conselho Tutelar; 

. ;!6 tle da.-e-mbto de 2022 

.ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGA.l DO SEG U1MENTO 

Piíblic;Jdo par: LEONARDO TORRES SILVA 
Código ídenlificador· 55bbl ec.6fri8102de056õb8b27cdfl e95 

PREFEITURA l\iiiJNICIPAt OE GRAJAÚ 

EXTMTO OE ATA OE RE.GISIRO OE PREÇOS W 080/2022 P. Q. G. 
OLIVEIRA SE!WtÇOS MÉDICOS 

EXTRATO OE ATA DE REGtSTRO .DE PREÇOS l\l º 08.012 0 22 . 
PllOCE'SSO ADMlNISTRATlVO: 7,621/20\22 - MODAUllÀDE: Pregão 
Eletrônicc -ll 073/20.22 - SRP. A Prefeitura Municip.al de Grajaú/MA. 
através de sua Secretaria de Saúde reso lve re,gí s.t rar os preços. da 
empresa P, Q, G. OLfVEl-RA SfRVIÇOS. MÉDlt:OS. CNPJ: 
23.777.975/0001-26 situa.da na Rua Raírmmdo }orge, 1111. 31 8airr-0s 
Canoeiros Grajali/MA, CEP 65.940-0DO, vator total R$ l:.•082,950,00 
{um mlfhão oitenta e dois mll novecentos e -cinquenta reais!, 
cuio Objeto é a FUTUR.11. E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
REALIZAÇÃO OE EXAMES LABORATOR,IAIS OE ROTINA DilÁRIA, 
DESTINADOS A ATEN:DER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUN!ClPAL OE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE GRAJAÚ/MA.. Vigência : 12 
me.ses. A integra da ata estará disponível na sede da Prefeitura. Grajaú, 
14 de dezembro de 2022 

mese:s: A íntegra da ata estará disp~nfveL na sede da Prefeitura. Grajaú, 
16 de dezembro de 2022 

Publicado por: /\IMRIA DO, SÇJCORRO VIEIRA DO NASCIMEf(fO 
· Código identlficad,or.. 48P4J4,0bOd1'be412f449cf8iBc5ff799 

EXTRATO i}Q lE, TJ:RMO ADITIVO AO CONTRATO NP. 155/2021 
. COUTO & CAVAÜANTE 

._EXTRATO 00 lli TERMO ADITIVO AO qm'rRATO JN!I. 155/2021 
' :REf,: Proce-sso n!J 8369/2022 - PARTES:- MUNJ.ClPIO DE GRAJAÚ (MAJ, 

at rav'és tJe . su.a PREFEITURA MUNICIPAL e ~ empresa COUTO & 
CAVALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS • OBJETO: O presente 
te rmo aditivo tem como obje to a prorrogação do prazo de vigência do 
contrato n,ll 155í2021, firmado entre as partes. em 1011212021 - DA 
VIGÉNCJA: O prazo de vigência fica estendido pelo período ele 10 de 
dezembro de 2022 até a data de 10 de deiembro de 2023 - DOTAÇAO 
ORÇAMENTARIA: 02 34 00 04.122.0008.2 367.0000 3.3.90.39.00 - BASE 
LEGAL: O presente termo aditivo decorre rle autorização do Prefeito 
Municipal (Ordenador de Despesa). e encMtra amparo legal no lrmso IL 
do art. 57 da Lei nQ 8.666/93 e/e a Cláusula S~gund;:i dn Contr ato nQ, 
155/2011. firmado oentre as partes. e. Memah; normas atinentes à espécie 
- SI GN'.ATÂR!OS: MERCl.liL UMA DE ARRUDA - Prefeito Municipal . pela 
CONTRATANTE e TMSA SILVA CAVALCANTE, pela CONTRATADA. 
Grajaú (MA), .30 de novembro de 2022 

l'ub!icado por: MARIA DO SOCORRO VIEIRA DO NASCiMENTO 
Cádigo identificador: a1ôce3369.12f119401.0fbffb14fe.c171 

EXTRATO DO 3~ ADITIVO AO CONTRATO J7. lf2tl20 NEQLOG 
EDUCAÇÃO 

EXTRATO 00 32 AO.ITIVO AO CONTRATO 37_1/2020/PMG ~ REF.: 
Processo ADM Prindpal riº 986/2020 - Processn ADM 6604/202 2 -
PA RTES: O MUN ICIPIO DE GRAJAÚ/MA, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - PMG/MA e NEQ:LOG TECNOLOGIA LTDA 
fCN PJ sob o 112. 15.146.57310001-0-3) - OBJETO: O presente termo 
adit ivo tem corno obi eto a pror rogação do pra.zo de •Jígênda do 
contrato firmado entre •35 prtes. em 25/03/2020 - 00 PRAZO: fica 
prorrogada a vigência do contrato por mais 09 (nnve) meses a partir da 
data de 50 -de setembro de 2022 - O.OTAÇAO ORÇA.MENTÁ.RIA: 
12.361.0008,2175.0000 3,3.90.39,00: 12.361.0019.2017.0000' 
33.90.39.0 0; 12.361.0011.2346.0000 3.3.90.39.00 - BASE lEG.AL. O 
pr es.enrt: termo ad itivo decorre de autorização do Ordenador de 
Despesa e encontra amparo legal no do art. 57 , inciso l i da Lei n.ll 
8.666193- e/e a Çláusul-a Segunda do Contrato n~ . 37,1/2020, firmado 
entre as partes e demais· normas atinentes à espécie - SJ.GNATÀRlóS: 
PEDRO BAROS LIMA - Secr.etárío Municipal - pela CONTRATANTE e 
JOSê f\16AMAR DA SILVA BARROS. pela CONTR:ATAOA. Grajaú (MAl, 27 



09/01 /2023 15:43 Nota Fiscal de Serviç,os Eletrônica 

Prefeitura do Município de Teresina 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Número da Nota 

00000359 
Data e Hora de Emissão 

09/01/2023.16:43:25 
NOTA HSCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA- NFSe Código de Verificação 

7c3bf4d2 
PRESTADOR DE SERVIÇOS 

N:ome/Ral.ão Social: COUTO & CAVAlCANTf SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
CPF/CNPJ: 28.484.456/0001..g3 Inscrição M\lniópal: 490843·0 
Endereço: RUA SENAO,OR CANDIDO FERRAZ, N°12SO - PAVIMENTO: EDIF;SALA: 60B;COMP • BAIRRO JOQUEI • 
CEP:64049·25Q 
Munidpio: TERESINA UF: PI 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome/Razão Soóal: PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAJ 
_PF/CNPJ: 06.377.063/0001· 48 
Endereço: RUA RUA FREI BENJAMIN BORNOS,. NºOS - BAIRRO CENTRO - CEP:65940·000 
Munid io: GRAJAU UF: MA E-mail: tributos ra-au.ma. ov.br 

~scrição: 
AATO ll€ COt<mAfO li" lSS/<Oll 

OCESSO 11• tlJ69/2Un 

DISCRIMINAÇAO OOS SERVIÇOS 

- . TAATAÇÃO OE EMPRE5,t. JOIÜOICAESl!E0"1.12:.\DA EH CONSiJLTOl\l!< AOMJNISTRATIV,\ E ASSESSORIA JUPj DJCA TR!auT AA!.A VJSNlOO A EFIO~CIA DA GE.~ÀO 
• l!UCA M&>lAllTE A lM?t.ét.fEl(fAÇÃO DE RODNAS DE TIWlAl HO, AU!ITTO!W\ DOS PROCESSO:i AOMJNlsmATIVCS. ATUA1§1AÇÕD A IBi!SLAÇÃO T1UllU1MlA, 

J•!Pt.mn\ÇÀO f C06!WIÇA Ili< ot.nei>. ATf!IA VlSAflXi O llie:R~ OA RECEJT>. i'!ll«CIPAI. NO 1'füNlc!PlO OE GMJAll, NO ESTAllOOC MAAlv'IHÃO. 
AOOS flANcAAIOSo 

"NOA: l611J.3 

Otm" 7S. l3N 
Al~CO 00 6:V..Sll 

tem 
SERVIÇOS .t.OVOCATÍClóS 

Qtd 1.Jnftário R$ 
1 34000,00 

Total 
34.000,(W 

PIS (0,0000%): 
RSOOO 

1alor Total das Deduções: 

DOCUMENTO EMITIDO POR ME OUEPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 
COFINS (0,0000%): INSS {0,0000%): IR (O,OOOCI'%): 

000 000 R.$000 

VALOR TOTAL DA NOTA= R$ 34.000,0D 
se de Cáfculo: íquota: 

R * 
OUTRAS INFORMAÇÕES 

Tributação: TRJBUT ÁVEL S.N. 

Incidência: TERESINA/PI 

* 
lor do ISS: 

CSLL (0,0000%): 
o 00 

Mês de Compe.tencill da Nota Fiscal: 01J2023 

l oCê!I da Prestação do Serviço: TERESINA/PI 
Prestadcr .optante Simples Nacional Recolhimento: ISS A. RE.CO\..HER PfLO PRESTADOR 
-..NAE: 691170100 - SERVICOS ADVOCATICIOS 

Serviço: 1713 - Advocacia. 
A EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA NÃO AUTORIZA O FUNC!ON 

un. res. utr aíMA 
Atesto para os Jevldos ftn'8 
que a presente certidão fol 
o rRXJa no 8'te da origem. 

https://www.issdigitalthe.eom.br/nfse/notaF:iscal.php.?id_nota_fiscal=OTc2NDY30TQ=&confirma=Uw=:=&temPrestador=Uw== 

R * 

1/1 



280 
ld:l2525E770205695D 

PREFE. ITU. RA MUNICIPAL DE URUÇUÍ ,. ·U' .1firr· . . ~. 1. f 
~l"JIMY; 06.llJl.WUllOOl-90 KU~UI· 

p~ IkpU!l!OO~ Lé.!l, 2. • C.:utro • U"°"'-l-Pl ~~WllllllUI 

IL\'.TRATO DE PlJllUC/\ÇÃO J)O TER.MO D!: COOPERAÇÃO N"llI0/2022 
CPUURUÇUÍ 

PARTFS:PRIMEfRO PARTÍCIPE: MUNJCIPIO DE mmçul -·PT. 
SEGUNDO PAR.1ÍC!PE: MUNlCfflO DE SAl'ffA flLOMfNA ·PI. 

OBJETO: O PRIMEIRO PARTICIPEalllori1.:t o SEGUN1Xl PARTICIPE (taroll.!I), a utilit.ara Na 
de Registro de ~ n• 1Jl4/W2í, oriund.~ do ~gão P,l'CSl)ocial n• 008l202f, .de aoordo com a 
aprcscnmç.lo de del!llinda, quadro de Jl!ldido nos limites de qull!)tifiti\'os emitidQ~ p-0r esta CPL, 

• 
Gr;ii1tlore11rita ao limite l~alóeadesãoevill(;.ulada i!OpreswteTenno, na.depcndenc.iade ~itação 
du pessoa juridit:l detent~ra de preços n:giMdos e de tconlo com as regras estilbelecidas em Edital 
e na própria Aia:, que segue em .:lllexo, que fica vinculado ao presente Termo comQ se ne[e .estivesse 

• 

transcrito. 
\llGP.SClA: 23107/202! A 2.3!071'21)22. 
BASE LEGAL: ~ n"7.89'2/20l3 tJltcCct<'Municipai n"'.005!.WJ7, d: !W-O!l20J7, ãt.ci r! 
S.666193 e suas alteraç3es e à lei rf lóJ'l0/()2, oode$<! oompmmete a rcaliw o tramite que Uie é 
devido, bem com;i, a prodl.:çào de todas a peças comprohatórú1s de sua l$!4Ç1o. 
ASSINAM: Francisco Wagntr Plr~ CoolbG (Prefcitel Munkipal de Umç.ui - j)Q CARLOS 
AUGUSTODEAJ!.AÚJ01!R.\GA-{Pn:foil6 Municipal d~ SanláFilomtna.-1'1). 

ld:l385A3EFSF8F6580 

PREFEITURA MUNtCl?AL OE URUÇUi 
(1\l'.llM>~~l-~ 

~· ~ ~ W 2,· Cdlil ·Utu;ci·PI 

TOMADA DE PREÇOS N~ OB1Jl920 ·CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nl'· 209/lOW 

EXTRA TO DE PUBLICAÇÃO DE ADITIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUÇUÍ-PJ 
SEGUNDO TERMO. ADITIVO AO CONTRA TO Nº 39812020 
CONTRATÁl'l'TE: PREFElTtJRA t.füNlCIPALDE !JRUÇUÍ-l'-1 
CONTRATADA: COUTO & CAVALC~TE SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS; CNP J 1'"' 28.434AS<íl000f·93 
OBJETO: O presente termo aditivo tem como objeto prorrogar n vigênc[a do 
contrato por mais 12 {doze} meses. 
BASE LE-GAL: Lei Federal n•. 8.666193 e suas al!crações e pcla Lei Complementar 
nº 123/2006 e suas alterações. 
DATA DAASSlNATURA: 13demaíode2022. 
ASSINAM: FRANCISCO WAGNER PIRES COELHO (CONTRANTANTE) E 
TAISA SILVA CAVALCA.ivrE {CONTRATADA) . 

José ltnmJn Altncar rui Luz 
Presidente da CPL 

ld:OCC548958B006961 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÚRUÇUÍ 
C1'1'JIMf; Oó.'JS5J!Jli00el·91l 

~ P<;>Utl<k> ~l.ctl, l. • C'"''""" lite;.W.Pt 

TOMAM, bE l"REÇOS N" 005/:tQll- Cl:'L 
P.ro....,. Adml.nistro.tlro N• Ol#U2QZ2 

A VISO l>F. Rt'SULTADO m: HABIUTAÇÁO 

·uRUçuí 
-~(lg.ti!( 

A. Comis."s:áo . t>'f.·n~nle. d.: t.k:'ftGi~ ·- Cl'L • .d• Jlr:'l.·f~it1Jrt: Muoícipai .rfe lJmçu1lP.l, tClm;., 

p(>l>lkc a n:ou ,\lodo de J'OtGAMf:NTO dlu h<>l>illt:!~ •P"'""'trub< M T-OMAUA DE PREÇOS N' 
00s.il~2--0l'L. P,~ Adlllíni'll~ivt> n'. 14()2121122, 400 rom <<>hlo <>bj«<>: Con"'"'º'~" ""'•m;m><> 
<lc . ..,,.,,iw; •. f>I"' a R<forwta da llumlni<tA& <to F4údl6 ~r.tAnnr.c:i.o• n• Zt>.u Urbu• d< 
Unçai·l'l Coofom1e Projrui, n<>"'8Í8*!Ú:l tnlf""'Ílad:t por PREÇO UNITÁRIO. 

llAlllUTA.ll p.,~ a &.# ~'l<i d.J -·>. l'9" ·~•.i ~ io<J"5 •t ""1tJênem dô 
:ina.trunwnto· COf'lvoc:a1&io. M Wdtilltwç~ d:t:$ ~S; 

• J W SOUSA UMA ElR.EU - U'P, CNPJ '"' 08.672..1111Jll00.J.).i1 
• YERTJCE CONSTRUTORA E EN.E!WIA SOLAR LTIM, CNl' J N" t?.?\1:1.389/001-10. 

lltAUILrrAlt pars;o ÍllS.O""t! •••~!lo-<"""'1\e, porrul<>~teudmm • 1,ida.<•nxi;,>dn.:C..tdl!. 
ÍJ1Sl!Urllt·nlo l»~•e«rõrio. as hab~ilaçéle• da~ c<11çrew: 

• .E'BZ Sl'.R\.'TÇ()S EC()Ml!RC'IO LTPA.,CM'J a• .. S.3SS.6'11/00lll-&Si 
• L <li: J CON!t"TROC"'O L'l'J)A- fltt.CM'JN' 40.057.&l/0001-H . 

l!~i - r,1. p dct· .· oho .k :i.on. 

,.._ 
Jos-< 1-"'lnon 111.,,car d'1 L<b. 

Ptco!~t11~ - <:PL 

ld:OCC548958BDD6D3D 

POJlTARlA N• 041!/lllll - SF.GOV 

O .J'aEJltllTO MUNICIPAL J)E UfU!Çt!I. faúiJo <lo Pi..,l. no ""° 4' """"' 

ftlrlhuiçôc• l"\;W.. Confmw pc:l& l.c:i Oqj&ni<:4dl>M11"1io:JFi<>, art. 6-6 ;,~ ;,,,. VI, r<.s<>l•c 

Art. 1• ODl'Zt!\ CA.RNEJ'.R.O DE SOUSÀ. CP.!': 945.819 .. Í6'l•7'1, par>u :•crcor <>cargo 

<k ;\""'""'' t, j un«1 a Sec~l'.tlàrla M uri.ídpd de i?i!"""!.'Ao-

Arl 2• EMti Portaria entro Qff vlgot 01' 4,tA·tA d sua puhU~. femwie)nd.õ seu.~ e:fcin~ 

.w l)Nnciro tt1 .Q (k> n~ ~ju:nh<> de dóis mil e vfitte ~ dai!s. 

GAnINET\E 00• l'.R.Él'El'l"O MU1'JIClP AI • .W l lN'l'nl - l'I. "''<!<\cimo •1" '""' d!« dti 

roes. iJt- ju:obc ded'ok mite-vtm.c.e dúi.ii;. 

Nwm:r<lào, n;~o ~ publio.'&do ~ ~"' p<mlltit>. iw l)iJ.Tio -Ofüial dos Mu.nicipios. 

fali~!<> .qU<:d.cul<ru·nndi• ___ de •. _. _ ··-· - ·---dc20l2. 

p,.po.p..s~~t-C'..,tto 

~· .. ~-a:J'1 ... f$0-«IO 

~VVQeN#tlG!fttlkppm 

'\.\7\i\7'-\' .diarioficialdos111unicipios .org 
. A divulgação virtual dos atos n1ru:.d~i11ais 

t 
, pr., ,;ente certidão to; 

1 valida~ no 8itt1 aa origem. 

·~ 



20/1212022 10:59 Nota Fiscal de Serviços Eletrónica 

Prefeitu.ra do Município. de Teresina 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe 

Número da Nota 

00000352 
Data e Hora de Emissão 

2.0/12./202211;58:53 
Código de Veri fic~,ão 

1225801f 
PRESTADOR O:E SERVIÇOS 

Nome/Razão Social: COUTO &. CAVALCANTE SOCIEDADE OE ADVOGADOS 
CPF/CNPJ: 28.484.456/0001-93 rnscrição Munkípaf: 490843-0 
Endereço: RUA SENADOR CANDIDO FERRAZ, N°1250 - PAVIMENTO: EDIF;SALA: 608;COMP ·BAIRRO JOQUEI -
CEP:64049·250 
Município: TERESINA UF: PI 

Nome/Razão Social: M:UNICÍPIO D.E URUÇUÍ 
PF/CNPJ: 06,985.832/000;t -90 

TOMADOR OE SERVIÇOS 

rtdert.>ç0: PRACA DEPUTADO SEBASTIÃO' LEAL, Nº02 - BAIRRO CENTRO - CEP;64860-000 
'1unicí io: URUCUI UF: PI E·mail: e lurucu.i mail.com 

tem 
ERVIÇOS ADVOUlÍCIOS 

TõblJ R$ 
24.000,00 

DOCUMENTO EMmoo POR ME ou EPP OPTANTE PElO SIMPLES NACIONAL 
PIS (0,0000%): COFlNS (0,0000%): TNSS (0,0000%): IR (0,0000%); CSLL (0,0000%): 

R 000 R$ o 00 o 00 ft o 00 R.$ o- .oo 

tor Total das Deduções: 

VALOR TOTAL DA NOTA :::: R$ 24.000,00 
ase de Cá.la.ilo: íquot;i: 

R$ * 
OUTRAS INFORMAÇÕES 

Tributação: TRIBUTÁVEL S.N. 

Incidência: TERESINA/PI 

ter do ISS: 

* 

Mês de Competência da Nota Fiscal : 12/2022 

Local da Prestac;.ão do Serviço: TERESINA/Pl 
Prestador optante .Simples Nacional Recolhime11to: ISS A RECOLHER PEt.O PREST AOOR 
CNAE: 6-91170100 - SERVICOS ADVOCATIClOS 

Serv1ço: 1713 ·Advocacia. 
A EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA NÃO AUTORIZA O FUNOONAMENTO DA EMPRESA 

Pr.fff. llun. Pre . Outrli/MA 
Atesto para os ~vidos fina 
Que a r>resente certidão foi 
valfdada no sitD de origem. 

Ase.: 

https://www.issdigitalthe.com.brl nfse/notaFisc:al..php?id _nota_ fiscal.,OTYzNjU 1 ODk=:&confirma=Uw==&temPrestador=Uw== 

R * 

1 {1 



01/i212022 08:59 Nota Fiscal de Serviços Eletrôn ica 

Prefeitura do Município de Teresina 

SECRETA.RIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETi<.ÔNICA - NFSe 

Número da Nota 

00000341 
Data e Hora de Emissão 

01/12/2022 09:59:.22 
Código de Verific.:ição 

a253221b 
PRESTADOR OE SERVIÇOS 

Nome/Ra2lio Social: COUTO & CAVALCANTE SOC!ED.ADE DE .ADVOGADOS 
CPF/CNPJ: 28.484.456/0001-93 Inscriçã-0 Municipal ; 490843·0 

Endereço: .RUA SENADOR CAN.DIDO FERRAZ, N°1250 - PAVIMENTO: EDIF;SAlA: 608;COMP - BAIRRO JOQOEI -
CEP;64049~2SO 

Município: TERESINA UF: PI 

~ome/Razâo Sad.al: MUNICÍPIO DE URUÇUÍ 
PF/CNPJ: 06.985.832/0001-90 

TOMiAPQR OE SERVIÇOS 

ndereço: PRACA DEPUTADO SEBASTIÃO LEAL, Nº02 - BAIRRO CENTRO - CEP;64860-000 
uniá io: URUCUI UF: PI E-mail: e lur:ucui@ mail.cam 

t>ISCRIMINAÇAO DOS se;RVIÇOS 
··escrição: 

IMÇOS CE AO\'OCACJ,\ 

rib!Jt:áVltl . tern 
SIM ERV1ÇOS ,&.DVOCATicros 

Qtde Unitário 
1 24000, 

Tol:l!llR$ 
24.000100 

DOCUMENTO EMffiDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 
PIS (0,0000%): COFINS (0,0000%): !N.SS (0,0000%): IR (0,0000%): 

OOG Q,Q O 00 R · O 00 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 24.060100 
alor Total das Deduções: e de Cákulo: íquota: . lor do l S.S: 

CSLL (0,0000%}: 
o 00 

O 00 R * I * R * 

Mes de Competência da Nota Fiscal: 12/.2022 

Local da Prestação do Serviço: TERESINA/PI 
P~-tador optante Simples Nacional 

CNA€: 69117010.0 ~ SERVlCOS ADVOCATICIOS 

Serviço: 1713 - Advocacia. 

OUTRAS INFORMAÇÕES 

Trtbutação: TRIBUTÁVEL S.N. 

Incid~.ncia : TERESINA/PI 

RecolhJmento: ISS A R,ECOLHER PELO PRESTADOR 

A EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA NÃO AlITOR1ZA O FUNOONAMENTO DA EMPRESA 

· P.-.t. Mun. P~~ Outra/MA 
AtostQ para os de"*fos fine 
qu~ a presente certidão foi 
vaUdada no site de origem. 

LA~~·=:::::s~~=====:J 

ht1ps://\V1NW.issdigita Ilhe.com. br/nfse/nolaFlscal.php?id _nota _fiscal =OTU1OT11 ODc=&oonfimia=Uw=&temPrestador=Uw= = 1/1 



01/11 i2022 08:33 Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Número da Nota 

000-00330 Prefeitura do Município de ·reresina 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
Data e Hora de Emissão 

01/11/2022 09:33!20 
NOTA FISCAL ,DE SERVIÇOS 1ELETRÔNICA - NFSe- Código de Verificação 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 

Norne/Raião Social: COUTO & CAVALCANTE SOCIEDADE OE ADVOGADOS 

2f19f6d 

CPF/CNPJ : 28.484.456/0001-93 Inscríçao Municipal: 490843-0 
Endereço: RUA SE:NADOR CANDJ:DO FERRAZ, N°1250 - PAVIMENTO: EDIF;SALA: 608;COMP - BAIRRO lOQUEI -
CEP:64049·2SO 
Município: TERESINA UF: PI 

ome{Razâo Social: MUNICÍPIO OE URUÇUÍ 
PF/CNPJ: 06.985.832/0001•90 

TOMADOR DE S!:RVIÇOS 

.llde>eço: PRA.CA DEPUTADO SEBASTIÃO LEAL, Nº02. BAIRRO ce:NTRo - CEP:6486fHlOO 
1unici lo: URUCUI UF: PI E·mail: e Jurucui@ maif.com 

OISCRIMINAÇAO DOS SERVIÇOS 

tillutá11<1l fl!m 
S1M ERVIÇOS AOVOCATÍC.lOS 

Qtde Unitário 
1 24000,0 

Total R.$ 
24.000,00 

DOCUMENTO EMmoo POR ME ou EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 
PIS (0,0000%): COFINS (0,0000%): INSS (0,0000%): IR (0,0000%): CSLL (0,0000%): 

R O O R O 00 O 00 R. O 00 R O 00 
VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 24.000,00 

alor Total das Deduções: se de Cáfculo: 
R$000 

Mês de Competência da Nata Rscal: 11/2022 

Local da Prestação do Ser1iço: TERESINA/PI 
Pre...<tador optarit.e Simples Nacional 

CNAE: 691170100 - SERVICOS ADVOCATICIOS 

Serviço: 1713 - .Advocacia. 

OUTRAS 1NFORN.AÇÕES 

Tributação: TRIBUTÁVEL S.N. 

Incidência: TERESINA/PI 

alar do lSS: 

* 

Recolhimento: ISS A RECOLHER PELO PRESTADOR 

A EMISSÃO DE: NOTA FISCAL ElETRÔNICA NÃO AUTORIZA O FUNOONAMENTO DA EMPRESA 

hrtps:/twww.issdigitalthe.eom.br/nfse/nolaFiscal.php?id_nota_fiscal=OTQxOTU50Dl=&confirma:::Uw==&temPrestador""UW== 

R$ * 

1}1 
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Nome <ln Pre:hllto 
RfGO AWERTO TELES DE SOUSA 
Nim1e do Vie(>-pl"ltfol t o 

Diário Oficial do Município 
Prefeitura de Barra do Corda 

ANTÔNIO MARCOS AMORIM ARAÚJO 

Responsável Técni.oo 
GYSLAINE FERREIRA ALMEIDA 
em:ail: dom@barradO!»tlfa.ma.11ov.br 

EXTRATO D.E TERMO ADITIVO Nº 04f2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nª 195512021 - Barra do 
Corda/MA.EXTRATO DE TERMO ADITIVO. Quarto T'l!fl'l\O .AdiUVO 

do Contrato nº 31.4'2021 - Procs!SO lnexigibilldade n". 06/2021. 
CONTRATADA: COUTO & CAVALGANTE SOCIEDADE OE 
ADVOGADOS, inscrito no CNPJ n• 28.484,45610001-93, Objeto da 
aditivo: contratação de e·scritõr:io para prestação ·de serviços da 
consultoria adminis\ratlva e assessoria jurfd!ca tnõutaria, no 
municfplo de Barra do Cord~MA. Contratanle:$ecretaria Munlclpa.1 
de Planejame11to Orça~nto e Gestão, CNPJ N. • 
06.769.798/000t-17. Praz.o: terceiro temio aditivo. alterando o 
prazo de vigência de 15 de outubro d.e 202·1 a 15 de outubro de 
2022, para 15 de outu.bro de :W21 a: 15 de janeiro de 2023. DATA: 
Barra do Corda {MA). 14 de outubro de 2022.ASS: Maria Edílma 
Ferreira Miranda CAAG: Secretária Municipal de Planejamento 
Orçamento e Gestão!Barra do Corda - MA. 

Autor: Gy;/•Ílla .Allool'rla 
C6di!;o de ío'11~10: ·t322f51)3~Td2~76~á11401oô 

RETIFICAÇÃO OE AVIS.O OE UCffAÇÃO PREGÃO 
ELETRÔ'NlCO 1.2512022 PROCESSO ADMINISTRATIVO 

227511022 - BARRA DO CORDA/MA. 

Na publicação do Oiárío Oflcia! do Município do dia 10 de outubro 
de 2022, edição 355, página 02, onde se ler: Valor Global: R$ 
18.365.354,34· (dezoito mil.hões, lre;tentos o ~eseanta e cinco mfl, 
trê.umtos e cinquenta e quatro reais e tlinta e quatro centavos). 
l eia-sa: Valor G~o.l>al: ,R$ 18.3n;025,54 (Dezoito milhões, 
tr~zentos e setenta e sete mí!, vinte e clneõ 111als- ª '·cinquenta e 
quatro centavos). Barra do Corda - MA, 14 de outubro de 2022. 
Publtque-se. Mlkaefa Oliveira Cabral. Pregoeira do mu:nlcíplo. 

Awo:: Gyda!tr1t AJtoo/dlJ 
Cédígo de ldonb'l!ceçiJô: aSo731J(JOrJ3475!1fN•){dà1Jd40c8tl3fc.cd1cc..133 

----·-·-- - -



16/01/2023 2:42 Nota Fiscal cie Serviços Eletrônica 

Número da Nota 

00000360 Prefeitura do Município de Teresina 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FfNANÇAS 
Data e Hora de Emissão 

---- 16/01/2023 13:41:02 
NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NfSe Cóc!tgo de Verífü:ação 

PRESTADOR OE SERVIÇOS 
NomeíRazão Social : COUTO & CAVALCANTE SOCIED.ADE DE ADVOGADOS 

25887:832 

CPF/CNPJ: 28.484.456/0001·93 Inscrição Municipal : 490843·0 
Endereço: RUA SENADOR CANDIOO FERRAZ, Nº12SO • PAVIMENTO: EDIF;SALA! 608~COMP - BAIRRO JOQUEI -
CEP:64049·2SO 
Município: TERESINA 

Nome/Razão Social: PREFEITURA DE BARRA DO COROA 
CPF/CNPJ: 06.769.798/0001•17 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Endereço: RUA ISAAC MARTINS, Nº297 • BAIRRO CENTRO • CEP;65950-000 

UF: PI 

Munícl lo: BARRA DO CORDA UF: MA E-mail: setordecom rasbdc: mail.com 

escrição: 
.0Cf5SQ <\01-!lrl!SfRATIVO N' 1.$5$12021 

lt<!-Jm:õ1!!1tl!>AI:€ CJF. UCIT.>ÇÃo li" WJU~ 1 
/J<TO iffil<lO Aô!TIVO ooanmv.'1'0 N' 3!1{2021 

")(TR.4TO Tf.~MO A[llTIVO W 0-1/202..l 

DISCRIMiNAÇAO DOS SERVI;ÇOS 

OOl\'1'R!if".;çl,o o• ESCllJlÓRIO PAAA<MF:Sl"AÇÃO llf Si:RVTÇOS !lE CO..,.S'JtrORlA AOM!Nl!HAATIVA E ASS!:$ORlA lURÜl!CA TPJ SVTÁiUA E51>i:CltiU:ztJ)A, t~O 
. ' ICÍPlO [)E BAARI. 00 (,()?.DA, tlO ESiAOO 00 IW<ll!llfÃO. 

lt~ 
ERVJÇOS AOVOCATÍCIOS 

Qtd Unitáno R.$ 
60000,00 

Tota:I 
6 0,000,(10 

• 
DOCUMENTO: EMmoo POR ME ou EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 

PJS (0,0000%): COANS (0,0000%):. INSS {0,0000%): IR {0.00000.ú): CSU (0,0000%}: 
R 000 R$0,00 000 OOD ·O 00 

VALOR TOTAL DA NOTA= R$ 60.000,00 
:lalor Tot..al das Deduções: 

Mês de Competência da Nota Ftscal ~ 0112023 

Local da Prestação do Servlço: TERESINA./ PI 

Prestador optante Simples Nacional 

CNAE: 691170100 • SERVICOS ADVOCATICI OS 

Serviço: 1713 - Advocacia. 

fqaota: lor dv ISS: 

OUTRAS INFORMAÇÕ.ES 

Tributação: TIUBUTÁVEl S .N. 

Incidência: TERESINA/ PI 

Recolhimento: ISS A RECOLHER PELO PRESTADOR 

A EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA NÃO AUTORIZA O FUNCIONAMENTO D 

https:/lwww.issdigllallhe .com.br/nfse/notaFíscal.php?id _ nola _fiscal:::OTc4NjYOODA=&contirma=Uw=-=&temPrestador=Uw== 

R * 

111 



2611212022 16:32 Nota Fiscal de Serviços Eletrónica 

Número ela Nota 

00000356 Prefeituta do Município de Teresi11a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
Date e Hora de Emissão 

26/12/2022 17:31:41 
NOTA FISCAL DE SERVIÇOS EtETRÕNICA - NFSe ,código de Verificação 

cc64c957 

PRESTADOR 'DE SERVIÇOS 
Nome/Razão Saciai: COUTO & CAVALCANTE SOCIEDADE OE ADVOGADOS 
CP~/CNPJ: 28.484.456/0001-93 Inmição Municipal : 490843·0 
Endereço; RUA SE.NADOR CANOIDO' FERRAZ, Nº1250 - PAVIMENTO: EDIF;SALA: 608;COMP - BAIRRO JOQUEI -
CEP':64049-2SO 
Munidpio:. TERESINA UF: Pl 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

~
orne/Razão Social: PREFEITURA DE BARRA DO CORDA 

· PF/O'JPJ: 06.76.9.798/0001-17 
ndereço: RUA ISAAC MARTINS, Nº297 • BAIRRO CENTRO - CEP::6595:0-000 

Municí io: BARRA DO CORDA UF; MA E-mail: setordecom ras'bdc mail.com 

• crição; 
-'CESSO • ISTAAil\':i i.• 1,5ssr..01 t 

<EXlGJ8!LIOl..DE DE ucrrAÇk:J H" ll6/Wl) 
U/Jl'.To TEP,'40 romvo oo OJl;illJITC N· JMJivi1 
, IV.TO TER/>40 ADITIVO N' Q4/,l022 

DISCRIM'INAÇAO DOS SERVIÇOS 

NTIV\T~ DE ESCIUTÓRIO PAAA PRESTAÇÃO Oi' SEJl\llÇOS l.lf. CONSUlTOlllA ADMIN~RAT!VA E ASSESSORIA JURÍDECA TIURUTÁRJA f .5'i<:Lfl\lf"ZADA, NO 
f.IUN!dP!O Of eAA?J< 00 lU!!OA. NO ESTl.DO DO MA.11/..'IHÃO. 

tem 
SERVIÇOS ADVOCAÚCIOS 

Qtde IJnít.árlo R$ 
1 6001J0,00 

Tot:i:IR$ 
60.001),Q 

DOCUMENTO EMmoo POR ME ou EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 
PIS (0,0000%): CDFINS (0,0000%): !NSS (0,0000%): IR (0-,0000%): cstL (0,0000%): 

R 000 O 00 O 00 R O 00 O 00 

VALOR TOTAL DA NOTA= R$ 60.000,00 
alor Total das Deduções: ase de Cálculo: 

Mês de Com petência da Not.3 Fiscal: 12/2022 

Local ela Prestação do Serviço: TERESINA/PI 
Prestador optante Simples Nacional 

CNAE: 691170100 - SERVICOS ADVOCATICIOS 

Serviço: 1713 - Advocacia. 

líquota: 
R * 

OUTRAS INFORMAÇÕES 

Tribut.ação: TRIBUTÁVEL S.N. 

Incidência: TERESINA/PI 

alor do ISS: 

Recolhimento: IS-5 Ã RECOLHER PELO PRESTADOR 

A EMISSÃO OE NOTA FISCAL ELETRÕNICA NÃO AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DA EMPRESA 

· Pl'9f. Mun. Pres. Outra/MA 
Atesto pera os devtdoe ftna 
que a P'eSente oertldao ~ 
validada no Bite de origem. 

.t\.ss.. ( .' Ã n-.. ""\ 

https:ffw'<vw.issdigítal!he .com.br/nfse/notaFiscal.php?id _nota jisca!:::OTY 4MzlzMTl=.&conlirma=Uw==&temPrestador=Uw== 

R * 

1/1 



10/11 /2022 08:41 Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Nürnero da Nota 

00000336 Pr,efeitura do Município de Teresína 

SECRETARIA MUNI CIPAt DE FINANÇAS 
Data e Hora. de Emlssão 

10/ 11/W22 09 ~40:.58 
NOTA. FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe Código de verificação 

841272cc 
PRESTADOR OE SERVIÇOS 

Norne/R;;zão Soàal: COUT'O & CAVALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
CPFJCNPJ: 2 8.484.456 / 0001-93 Inscrição Munkipal : 49 084.3 -0 
Endereço: RUA SENADOR CANDIDO f ERRAZ, Nº1250 • PAVIMENTO: EDIF;SALA: 608;COMrP - BAIRRO JOQUEl -
CEP: 641l49· 2.50 
Município: TERESI NA UF: PI 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
~orne/Razão Social: P,RfFEITURA DE BARRA DO, CORDA 

F/CNPJ : 0 6.769.798/ 0001-17 
ndereço: RUA ISAAC MARTIN S, Nº297 - BAIRRO CENTRO • CEP:65950--000 
unicí io: BARRA DO CORDA UF: MA E-mail: setordecom rasbdc@ mail.com 

:'lescrição: 
<OCESSO NlMINl':.IRA11VO ri< l .955!2011 

NEl!lGla lUJ:1f\DE :>E. UCIT~-ÇÁO 1·« Oó{lU2 I 
llITTO TEi'Jr!O l.DITMl 00 CONTllATO ri• 3Mf.l0ll 
IAATO T<RMO ADITIVO Nº ()4(,!<ll.l 

OISCRIMINAÇAO DOS SERVIÇOS 

"(1"TAAT~ DE ~JTÓIUO PAAA PRfSl"AÇÃO OI' sawu;os oe: Co-<SUtTOlUA ACl"JNrstWJV.\ E ,1SSESS()f1JA JUJIJOICA l ll!llVTAAJA ESPEOOUL>DA, NO 
M !CÍPJO OE BAAM 00 CORDA, 1>'ú ESTADO 00 1".AAANHAo 

ributivt>I tem 
SIM fRVlÇOS AOVOCATÍOOS 

Total R$ 
6 0.000,00 

DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 
PIS (0,0000%): COFINS (0,0000%): !NSS (0,0000%): IR (0·,0000%) : CSLL (O,OOOG%): 

RS O OD RO OO ROOO ROOO R OOO 
VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 60.000,00 

\/a.for Total das Deduções: ·e de Cálculo: 

Mês de Competência da Nota Fiscal: 11 / 2022 

Local da Prestação do Serviço: TERESINA/PI 
Prestador optatite Simples Nacional 

CNAE:: 691170100 - SERVICOS Al>VOCA TICIOS 
serviço: 1713 ~ Advo cacia. 

·Hquota: 

R * 
OUTRAS INFORMAÇÕES 

Tlibutação: TRIBUTÁVEL S •. N. 

1r..:.:dênda: TERESINA/PI 

lor do ISS: 

* 

Recolhiment.o: ISS A RECOLHER PELO PRESTADOR 

A EMlSSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA NÃO AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DA EM:PRESA 

Pl'\Ti·f. Mun. Pres. Outra/MA 
Atesto para os devfdos fine 
Qu? a Prosante certldao foi 
validada no Bite de origem. 

Ass.:~ - -===:J 
https:f/www.issdigítalthe.eom.br/nfse/no!aFiscat.php?id_nota_fiscaJ=OTQ2MTQzNTk=&confüma=Uw==&temPrestador=Uw:= 

R * 

111 



- ~~f.i~~il~~!tXNl-\:>~~~-,17'-"' ~,r "";_""'-•A~~ (,•!• .. ._ •..,,, • > 4 :ç Ít°'S • • ~ .. ~, h " "'-'<*' • • • •, • ' •• •'' '"' • ~ ~ ~"~" ~ ,~ ;;fu,""~~ 

~l\~~~U,ftA~~~JiG:JP~ OiHl'AP.~coRu~MIR1M1MA J EKE~uhva 1 · otAmo 0F1c!AL ~ Nt1MERo~ 2~112022- oatost~ô~~;~ 
!!liif.:it1:t~_.:,-.-5'""";,,._..,:_-::---,-'·,' ::_,., • ". " .,,- '_,,~_,.;~":~" 

SEC. MUN. OA RECEITA,· ORÇAMENTO E GESTÃO • LICITAÇÃO ., EXTRA TO DE CÇ>NTRA TO; 193/2022 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 193/2022, ORIUNDO DA INF.XIGI BlUDAOE Nº007/2022, 00 PROCESSO ADMINISTRATIVO N." 2022.07.14.0008 . 
PARTES: Municipio de ltapecuru-Mirim e a empresa COUTO E CAVALGANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS. OBJETO: prestação de serviço 
técnico especializado de natureza predominantement.e 1nte1ectual por profissionais de 11otô ri:a especialização para assessorias ou consultorias 
técnicas visando a Eficiência da Gestão Pública mediante a implementação de Rotinas de Trabalho, Auditoria dos Processos Admi nístrativos, 
monitoramento e cobrança da receita própria (TAXAS, ISS, IPTU, f rBI ) e monitoramento e cobrança da rec.elta de transferência ( ICMS e ITR}, 
implantação e monettzação da Dívida Ativa. VALOR: RS 540.000,00 ('quinhentos e quarenta mil reais). DATA DA AS,SINATURA; 03/08/2022. BASE 
LEGAL A Lei Federal n• 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. DOTAÇÃO ORÇAM5NTÁRIA: Ôrgão: 05 - SECRETARIA MUNICIPAL 
DA RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO Unidade Orçamentária: D5 - SECRETAR IA MUNICIPll.L DA RECEITA ORÇAMENTO E GESTÁO 
Atividade: 04. 123.0002.2012 - MANUT E FUNCJONAMENTO DA SEC. MUNlCIPAL DA RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO Elemento de 
Despesa: 3.3.90 .39.DO -OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURiDJCA Fonte de Recurs.o.: 1500000000 - RECEH A NÃO VINCULADA 
DE IMPOSTOS . . ASSINATURAS: p/CONTRATANTE. Luciano da Silva Nunes Sec. Municipal de Receita Orçamento e Gestã.o. p/CONTRATADA; 
Taisa Silva Cavalcante - representante legal. ll'apecuru Mírim - MA, 03 de agosto de 2022 . 

• 

• 
PrGf. M~ Pres. OutraJMA 
Atesto para os devidos fina 
que a Pl'Ssente c:ertldêo '°' 
validada no site de origem, 

Ass:: . .e:=®? 

li Assinado eletronicamente por. Walderino Mendes da Silva - CPF: "'*.128.783~ .. em 03/0812022 17:53:13 - IP com n•: 10.49.16.49 • . ' , 
Autenticação em: VNJW.itapecuruinirim,ma.gov.br/diarioo1icial.php?ld=322 [iJ . . l 



28112/2022 09:41 Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Número da Nota 

00000357 Prefeitura do Município de Teresina 

SfCRET ARIA MUfflCIPAIL DE FINANÇAS 
Data e 1-iora de Emissão 

28/12/2022 10:40:56 
NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe . Código de Verificação 

78b7ce9b 
PRESTADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social: COUTO & CAVALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

CPF/CNPJ: 28.484.456/0001·93 Inscrição Municipill: 490843·0 
Endereço: RUA SENADOR CANDIDO FERRAZ, Nº1250 - PAVIMENTO: EDIF;SALA! 608;COMP ·BAIRRO· JOQUEI • 
CEP:64049· 250 
Município: TERESINA 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
orne/Razão Soda!: PREFEITURA MUNICIPAL OE ITAPECURU MIRIM 
PF/OlPJ: 05.()48.696/0001·80 

Endereço: PRACA GOMES DE SOUSA, NºOl • B.AIRRO CENTRO • CEP:65485•000 

UF: PI 

Munídoio: ITA.PECURU MIRIM UF: MA E-mal!: sec.receitaita 

•

scrição: 
:ATO 00 C.OHTAAl C ti• l~3/lll1l 

..(",.füBR DAOé N<> 007f.liJV. 
"i\OCESSO AOM!Nl>'TRA'flVO N• 2022.07.l <.fül<lOll 

DISCRIMINA O DOS SERVIÇOS 
mail.com 

;.oNTRATO O!: PR!:S.TA(J.O OE 5E1MÇO Tfui!CO ESl'OC!AfIZAOO Cf lffil'UR!:lA PREDO!"i!NAJ'í!ENE!IT!: li'ITELECTUAL POR f'llDflSS!ONillS O!' Nm'ÓRJA 
t.:"SPl;Q.>J.JZ>(.'NJ PAAA ASSESSOR!~ ou W~S!Jl.IOl!l!\S ROUCAS \/ISANOO A mcre<CA DA Gr;Sr Â() l'ÚBIJCA l<õOwm: Ã !Mf'Wo\f!ITAÇ!'.ó OE !<OTillAS OE 

M!lAIHO, AU!l!TQ.'l,l>. 00S N!OCESSOS ADl'!JNIS'rnf.ll'/05, l>ll'Ulll:t.ÇÃO E MllN!'TJZAÇÃ."J OA DIVIOA ATWA. 

ributlvel tem 
SIM SERVIÇOS AOVOCAtic:ros 

Qtd Unit:í:ria R:$ 
1 4SOOO;OO 

Total 
45.000,00 

• 
DOCUMENTO EM.moo POR ME ou EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACJONAL 

PIS (0,0000%): COFrNS (0,0000%): INSS (:0,00()()%): IR (0,0000%): CSLL. {0,0000%); 
R 000 O 00 O 00 R O 00 R 'O 00 

alor Total das Deduções: 

VALOR TOTAL DA NOTA : R$ 45.000,00 
e de CálaJlo: 

OUTRAS l .NFOR.MAÇÕES 
Tributação: TRIBUTÁVEL S,N, 
Incidência: TERESINA/PI 

lor do·lSS: 

Mês de Competênda da Nota Fiscal; 12/2022 

Locar da Prestação do Serviço: TI:RESINA/PI 

Prestador optante Simples Nacional Recotiirnenfo; ISS A RECOLHER PELO PREST AOOR 
CN4E~ 6911.70100 - SERVICOS ADVOCAnCIOS 

Serviço: 1713 -Advo.cacia. 

' 

A EMJ5SAO DE NOTA ASCAL ElETRÔNfCA NÃO AUTORIZA O FUNCIONÁMENTO DA EMPRESA 

. Pl'$f. ífii;;;;:p;;:-·D.----~ 
At ~ ' .. s. Ufra/MA 

e O Para os i.levicJos 
Que a Presente fins 
Validada no .. i. . certidão foi _,tt de Origem. 
Asa: 

ht!ps://www.issdigitaJthe.com.br/nfse/notaflscal.php ?id _ 11ota _fiscal=OTY5NTM5NDl=&confirma=Uw==&temPrestador-Uw==-

R * 

1/1 



05!12/2022 10:08 Nota Fiscal de ~erv1 Çür. Eletrônic:;:i 

Prefeitura do Município de Teresina 

SECRETARIA MUNICIPAt DE FINANÇAS 

NOTA FISCAL OE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NfSe 

00000344 
Data e Hora <!e f.rnlsstío 

,05/12/202211:08~21 

Códi.go de Verificação 

812dd31d 
PRESTADOR O.E SERVIÇOS 

Nome/Razão Soàal: COUTO & CAVALCANTI:: SOCIEDADE DE APVOGAPOS 

CPF/CNPJ: 28.484.456/0001 · 93 Inscrição Municipal : 490843-0 

Endereço: RUA SENADOR CANDIDO FERRAZ, Nº12SO ·PAVIMENTO: EDIF;SALA; 608;COMP - BAIRRO lOQUEI -
CEP~64049·250 

Município: TERESINA UF: PI 
TOMADOR D'E SERVIÇOS 

orne/Razão Social: PREFEITURA MUNICIPA.l DE ITAPECURU MIRIM 
PF/CNPJ : 05.648.696/0001,-80 
ndereço: PRACA GOMES DE SOUSA, NªOl • 8AIRRO CENTRO· CEP:65485-000 
unici io: ITAPECURU MIRlM UF: MA E-mai l: sec.rece.itaita 

DISCRIMINAÇAO DOS SERVIÇOS 
escríção: 
Tl<Afô 00 COlfü\ATO ti'' :t9lWJ22 

1.<E)(l(;ffill,!OA!>f; tl• OO?JW11 
OC-"550 Atl+l(NIS'IBATl\IO N> 1012,07. l ·t D-0008 

CNíPAIO Dl PRESrAÇÃo rn: SEIMÇO fÉCtllCO f$P€UAL!ZAOO DE NAniREiA P'ilcOOMIN~"ffEMElffl' ltmilC11J/J, POR PRC;f!;.s!ONA<S Of; N:mifUA 
.Sl'KlAl.!ZAÇÀO PAAA ASS!:SSOIUAS CU CONSULTORIAS T'n:NJCAS -~SANOO A EFICIÜICIA tlA GESrÃO PÜSUCI MS1IMTF. A lM!til>!Erll'.t.ÇÃO OE ROTINAS DE 
IWlt<lHO, MJ:>TIOP.l.A OOS PllQC!,SSOS Af'MINISTF<AHVOS, JMPIA'ITAÇÀO E MCINEnz.\ÇAO DA ol\1r;A ATill-. 

ríbutáve.I tem 
SIM ' ERV!ÇOS AO\/OCATICIOS 

Qtde Unitário R$ 
450ll.D,O 

Totaf R!J 
45.000100 

DOCUMENTO EMIDDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONA'L 
PIS (O,DOOO%): COF!'NS (0,0000%): INSS {0,0000%}.: IR {0,0000%): CSLL {0,0000%): 

R 0 00 R O 00 R$ O .00 R O 00 R. O 00 

VALOR TOTAL DA NOTA"" R.$ 45.000,00 
lor Total das Deduções: 'ase de Cálculo: 

Mês de Competência da Nota. R.sat: 12/ 2022 

Local da Prestação do Serviço: TERESINA/PI 

Prestador optante Simples Nacional 

CNAE: 691170100 - SERVlCOS ADVOCATICIOS 
Serviço; 1713 - Advocacia. 

lfqucta: 
R$ *' 

OlITRAS INFORMAÇÕES 
Tribumçãa: TRIBUTÁVEL S.N:. 

Incidência: TERESI NA/PI 

alor do lSS: 

* 

Recolhimento: ISS A RECOLHER PELO PRESTADOR 

A EMISSÃO DE NOTA FfSCAL ELETRÔNICA N.ÃO AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DA EMPRESA 

PN!tf. M;;: Pres. O~tra/MA 
Atesto para os uevkfos fina 
QUa a pmsente certidão foi 
valld&Ja no site de origem. 

https :/fvN1W.íssdigitafthe.com.br/níse/notaFisca!.php?id_:nota_fiscal=OTU5MDU10Dc=&confirma=Uw=z&t<irnPrestador=Uw== 

R * 

íl1 



26/01/2023 14:1 o Nola Flsca! de Serviços EIHtrónica 

! Númer-0 da Nota 

Prefeitura do Município de Teresina 

SECRETAFUA MUNICIPAL OE FINANÇAS 

00000334 
Data e Hora de Emissão 

04/11/2022 14:SJ.:49 
NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA. - NFSe Código de Verificação 

853b9123 
.PR.EST ADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Rdzâo Soci<ll: COUTO & CAVAL,CANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

CPF/CNPJ: 28.484.456/0001·93 Inscrição Municipal : 490843· 0 
Endereço: RUA SENADOR CANDJDO FERRA2, Nº125D - PAVIMENTO: EDIF;SALA: 608;COMP ·BAIRRO JOQUEI -
CEP:64049~2SO 

Mumcípio: TERESINA 
T0"4A'DOR DE SERVIÇOS 

orne/Razão Soaal: PREFEITURA MUNICIPAL :oe IT APECURU MIRIM 
PF/CNPJ: 05.648,696/0001·80 
nderei;o: PAACA ·GOMES DE SOUSA, NºOl • BAIRRO CENTRO • CEP:6548S-OOO 

UF: PI 

1unió lo: rTAPECUR.U NIRIM UF: MA E·mail: sec.rec-eitaita mail.com 

escriç~o : 
~lAATO 00 COllTAATO N• l~I :;n 

NE.'ll!ilE:LlDAOE tl• 007/2022 
>,lJCf.5SO l\DHlNJ'STRATl\'O N• l022..ll7.l4.CO:l~8 

DISCRJ:MINAÇAO DOS SERVIÇOS 

COOT~Ta Of: PRESTAÇÃO OE S.."ll\~ÇQ TfcNICO ESPEOAU1AOO DE NAltllEZA lr.U:!XlHINAITT!:t-IENT€ lNTEtECTUM. POR. FROFlSS!Cl~AiS OE NOTÓIUA 
!VIÇÃO p,\f<JI ASSl:SSOR!f6 OU Cl)l>.'SUffOR!k~ réo<tCAS V!SM'OO A f:flO~NCL\ ])/\ G<-.srAô 1'ÚEllCA MEOll.liTE A IMFUl#!;'NT~~ OE S(()TfW.S IJf. 

i'.ABJ.UlO. AU!XTtlRJA OOS ~ AOMINISTRJiTM!S, l~~D E MON~IJ M DfVJDA ATIVA. 

tem 
SERVIÇOS ACVOCATÍCIOS 

DOCUMENTO EMmoo POR ME ou EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 
PIS (0,0000%): COFINS {0,0000%): INSS (0,0000%): IR (0,0000%): CSLL {0,0000%): 

R 000 R O 00 . O 00 R O• 00 O 00 

VALOR TOTAL DA NOTA= R$ 45.000,00 
alor Total das Deduções: nse de Cilculo: 

Mês de Competência da Nota fiscal: 11/2022. 

Local da Prestãçã-0 do Set'lliço: TERESINA/PI 

Prestador optante Simples Nacional 

CNAE: 691170100 - SERVICOS AOVOCATICIOS 

Serviço: 1713 - Advocacia. 

riquota: 

* 
O~.AS rNFORMAÇÕES 

Tributação: TRIBUTÁVEL S.N. 

Incidencia.: TERESINA/PI 

'lalor do ISS: 

Recofhfmento: ISS A RECOLHER PELO PRESTADOR 

A EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA NÃO AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DA EMPRESA 

. Pr;i,·M-;;~:-r;;~;:· {lti~1A 
Atesto para os Javidos fins 
que a PTt;sente certidão foi 
validada no Bitt1 de origem. 

R * 

https://www.issdigítalthe.eom.br/nfse/notaFiscal.php?íd_nota_fiscaJ=OTQONDgONzQ=&conf1rma=Uw==&temPrestador-VGc9PQ==&cancelar=&o ... 1/1 



• 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

· O munic.ípio de BARRA~>O CORDA -p'c~~oajiJ.ti~~;N}epjreito Públ~C<,J , : insGdto no ÇNP J 

nº 06.769.798/000l-l 7 e sediado a Rua .Isàac Tvfartín.:;, nº 371 , Centro, CEP 65.950-000, Barra do 
. ' , . 

Corda - MA, vem por meio deste atestar, a pedido da int~ressad<i/cont:rntada e para fins de prova 

perante órgàos públicos e a quem mais interessar .. qne ~ Dra. Taisa Silva Cavalcante, advogada, 

insct'ita sob o 'nº 14.871 OAB/PI, a qual é tarnbém.responsável técnica, que 'o referido escritó1io, 

presta serviços a :esta mtlllicipalidade, desde outubro de 2021 até a present data de forma continua 

e satisfatória, por meio do Extrato do Contrato nº 31412021, Processo Administrativo nº 

1..95512021 - Barra do Corda - MA Inexigibilidade de l:icitaçâo nº 06/202 1/MA, publicado no 

diari9 oficial da oi ão rio dia 28 de outubro de 202 I. 
J 

. ~ Os serviços. de assessoria jur.ídica especiaÚzada na ~rea tributária, administrativa e afins ao 

direito p~blico; compreendem o ~eguinte es~opo âe atüaçà9; 

l. Recuperação de créditos do imposto ·mÜnicipaf fSSQN (lmposto sobre Serv iços de 

Qualtquer Natureza), com auditoria de notas, cruzámento de dados, cornpreendído -

monitoramento de empresas gerais, . bem como as optantes peJo regime do Simples Nacional, 

Cartórios e Agências Bancárias; 

2.. Acompanhamento do repasse coi1sfüucional de TCMS, com análise e fiscalização do 

Valor Adi.cionado Fiscal com vistas ao crescimento e monitoramento do indice para cota-parte 

• devida ao municipío, por meio de convênio com a Sefaz para acesso direto às declarações 

transmitidas pelos contribuintes; 

3. Assessoramento jurídico na elaboração e instrução de processos administrativos 

referentes à regulamentação e cobrani;a de ITBI (Imposto Sobr.e Transmissão sobre Bens Imóveis); 

4 . Assessoramento jurídico em auditoria fiscal/tributária nos processos administrativos 

referentes à imp lantação, rcgulamenta1,:ão, calculo e cobrança de IPTU (Imposto Predial e 

Terri tolial 'r'bano)~ 

5. Assessoramento e acompanhamento para laboração do projeto da PGV (Planta Genérica 

de Valores); 

6. Assessoramento na solicitação e acompanhamento do convênio ITR entre Munkipio e 

Receita Federal do Brasil a fün de que o percentual de repasse do tributo alcance 100% do valor 

da receita a partir da transferência de capacidade ativa para os muuic.ípios com a fiscalizaçã~l _,. 

analise e cobrança do tributo por meio de processos administrativos digitais; ~. 
Rua Isaac Martins, nº 371 - Centro. - 65950-0 00 - Barra do Corda - MA _ ~--

CNPJ: 06.769.798/0001-17 ,.fa;,-r 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA no CORO 

G'ABINETE DO PREFEITO 
7. Elaborayão de projetos legislativos de autoria do Executivo Municipal, obre assuntos 

de interesse local ~ como Leis, Decretos, Portarias, Regulamentos, dentre <Jutros; 

8. Elaboração do Ordenamento Territorial do Município (Plano Diretor/Código de 

Postura); 

9. Elaboração do Código Tributário Municipal; 

1 O. Elaboração de Código de Obras Municipal; 

11 . Sustentação oral cm sessões na plenária da Câmara de Vereadores; 

12. Análise da legalidade e constitucionalidade dos projetos de autoria do Executivo e 

Legislativo; 

13. Criação, fiscalização, cobrança, e acompanhamento de Taxas Municipais, à saber (Taxa 

de Localização e Funcionamento, Licenças Ambientais, entre outras); 

14. ControJe, fiscalização e acompa11hamento da COSIP - Contribuição de Iluminação 

Pública em Ações Administrativas e Judiciais; 

15. Controle, fiscalização e acompanhamento da CFEM - Compensação fi.nanceira pela 

exploração de recursos minerais; 

16. Controle, fiscalização e a.cornpa:nhamcnto do repasse de IPVA - Imposto sobre a 

propriedade de Veículos Automotores 

17. Implementação e Organização da D ívida Ativa do Município; 

1 8. Tttdo em conformidade com o objeto do contrato, firmado com a pessoa jurídica de 

Díre.ito Público o MlJNICIPIO DE BARRA DO CORDA inscrito no 06.769.798/0001-17 e 

sediado a Rua Isaac l\fartins, nº 371, Centro, CEP 65 .950-000, Barra do Corda - MA. 

Registramos, ainda, que a ernpresa cumpriu fielmente com suas obrigações, nada constando 

que a d.esaboue técnica e administrativamente. 

/ 
,,/ 

Prefeitura Municicipal de Pres. Dutra·MA 
Atesto para os devidos .fins que o 
presente documento foi conferido com 
o original _ _ 
Ass. /T "\1 7'> 

Rua tsaac Martins, nº 371 - Centro • 65950-000 - Barra do Corda - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CURDA 

GABINETE DO PREFEno 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O município de BARRA DO CORDA, pessoa jmidica de Direito Público, inscrito no 

CNPJ nº 06.769.798/0001-17 e sediado a Rua Isaac Martin., nº 371, Centro, CEP 65.950-000, 

Barra do COTda- MA, vem por meio deste atestai·, a pedido~ interessada/contratada e para 

fins de prova perante órgãos públicos e a quem mais interessar, que a pessoajuritlica Couto & 

Cavalcante Soci.edade de Advogados. CNPJ 11° 28.484.456/0001.-93, sediada na Rua Senador 

Cândido Fen:az, nº 1250 Sala 608, Ed. Th~ Office Tower, Baino Jóquei, Teresina-PI, composta por 

• equipe técnica nas pe ·soas- de: 

• Taísa Silva Cavalcante-Advogada especialista em Direito Tributário com MBA 

Executiv·o en1 Economia e Gestão - (OAB/PI 14.871 ); 

• Chico Couto Noronha Pessoa - Advogado (OAB/PI 718 l ); 

• Giovana 1\.faria Borges da Cunha - Advogada especialista em Direito Tributário 

-(OAB/Pl 16.831); 

• Guilhenne Valderedo Barbosa Guimarães - (CRC/PI 0070670); 

A prestação de serviços ocorre desde outubro de 2021 até a presente_ data de forma continua e 

sati sfatótia, por meio do Extrato do Contrato n º 314/2021 , Processo Administrativo nº 1.955i2021 -

Barra do Corda - MA, Inexjgibilidade de Licitação n.º 06/2021/MA, publicado no diá1io oficial da 

União no dia 28 de outubro de 2021. 

Os serviços de assessoria jurídica especializada na área tributária, administrativa e afins 

ao direito público compreendem o seguinte escopo de atuação: 

l. Recupcraç,ão de crédi:íop do in1posto municipal ISSQN (Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza), com auditoria de notas, cruzamento de dados, compreendido - monitoramento 

de empresas gerais bem como as optantes pelo regime do Simples Nacional , Cartórios e Agências 

Bancárias; 

2. Acompanhamento do repasse constitucional de ICMS, com análise e fiscalização do 

Valor Adicionado Fiscal com vistas ao crescimento e monitoramento do índice para cota-parte devida 

ao munidpi.o, por meio de convênio com a Scfaz para acesso direto às declarações transmitidas pelos 

contribuintes; 

3. Assessoramento juridico na elaboração e instrução de processos administrativos 

referentes à regulamentação e cobrança de ITBI (Imposto Sobre Transmissão sobre Bens Imóveis); 

Rua i saac;; Mattins, nº 371 - Centro - 65950-000 - Barra do Corda - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001·17 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO: CO 

GABINETE DO: PREFEITO 

4. Assessoramento jurídico em auditoria fiscal/tributária nos processos adminístrauvos 

referentes à ímplanta.çào, regulamentação, calculo e cobrança de lPTU (Jmposto Predial e Ten-itorial 

Urbano); 

5. Assessoramento e acompanhamento para labora9ão do projeto da PGV (Planta Genérica 

de Valores); 

6. Assessoramento na solicitação e acompanhamento do couvênfo ITR entre Município e 

R ceita Federal do Brasil a tim de que o percentual de repasse do tributo alcance l 00% do valor da 

• receita a partir da transferência de capacidade ativa para os municípios, com a fiscalização, analise e 

cobrança do tributo por meio de processos administrativos digitais; 

7. Elahotaçã-0 de projetos lcgi lativos de autoria do Executi vo Municipal, sobre assun tos 

de interesse local, como Leis Decretos, Portarias, Regulamentos, dentre outros; 

8. Elaboração do Ordenamento Ten:itorja~ cio Município (Plano Diretor/Código de 

Postura); 

9. Elaboração do Cód:ígo Tributário Municipal; 

.l O. Elaboração de Código de Obras Municipal; 

11. Sustentação oral em sessões na plenária da. Câmara de Vereadores; 

12. Análise da legalidade e constitucionalidade dos projetos de autoria do Executivo c 

Legislativo; 

13. Criação, fiscalização, cobrança, e acompanhamento de Taxas Municipais, à saber (Taxa 
..-----. 
~ ºg de Localização e Funcionamento, Licenças Ambientais, entre outras.)· . QJ u 
"' ::i o 
s~~ 
Cl ~ 

14. Co11trolc, fiscalização e acompanhamento da COSlP - Contrib1üçào de Jluminação lf~·~ 
Q.. ou 

Pública em Açõe Administrativas e Judiciais; ~ ~ § 
. ~ ~ 

0..-0 

15. Controle, fiscali zação e acompanhamento da CFEM - Compensação :financeira pelajj ~ · 
1 - d ·· · 1::: 2:5-q. <ü exp oraçao · e recursos mmera1s~ . :~ e & E 

!
~ =· !~: ~ .. f? 
~~: ~~ ~o ~ 

16. Comrolc, fiscalização e acompanhamento do repasse de IPVA - Imposto sobre a . '.':...~.2. <.1 

propriedade de Veículos Automotores 

17. Implementação e Organização da Dívida Ativa do Município; 

Rua Isaac Martins, nº 371 - Centro - 65950·000 • Barra do Cl:í"r :a - MA 
CNPJ; 06.769.798/0001 4 17 



• 

18. Tudo em conformidade com o objeto do contrato, fi1111ado com a pessoa jurídic 

de Direito Público o MUNJCIPIO DE BARRA DO CORDA inscrito no 06.769.798/000 1-17 e 

sediado a Rua Isaac Maitins~ uº 371, Centro, CEP 65.950-000, Barra do Corda- MA. 

Registramos, ainda, que a empresa cump1iu fielmente com sua.s obrigações, nada constando 

que a desabone técnica e administrativamente. 

Barra do Corda- MA, 23 de dezembro de 202 

r.r-· , /'t .-~,<~cipal de Pres. Dutra-MA 
'r'" - -, cara 05 devidos fins que o 

pres"-;1t1> documento foi conferido com 
o origin.il'~-
t\ss. 

Rua Isaac Martins} nº 371 - Centro • 65950-000 • Barra do Corda - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001·17 



ATESTADO DE CAP A CIDADE TÉCNICA 

O município de ANTÓNIO ALMEIDA, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito 

no CNPJ nº 06.554.018/0001-11 e sediado a Praça Agostinho Varão, nº 57, Centro, Antônio 

• Almeida - PI, vem por meio deste atestar, a pedido da interessada/contratada. e para fins de 

prova perante órgãos públicos e a quem mais interessar, que a pessoa jurídica Couto & 

Cavalcante Sociedade de Advogados, CNPJ nº 28.484.456/0001-93, sediada na Rua Senador 

Cândido Fenaz, nº 1250, Sala 608, Ed. The Office Tower, Bairro Jóquei, Teresina-PI, composta por 

equipe técnica nas pessoas de: 

• Taisa Silva Cavalcante -- Advogada com MBA Executivo em Ec.onomia e 

Gestão - (OAB/PI 14 .. 871 ); 

• Chico Couto Noronha Pessoa - Advogado (OAB/PI 7181 )· 

• Giovana Maria Borges da Cunha - Advogada especialista em Direito Tributário 

-(OAB/PT 16.831)· 

• Guilherme Valderedo Barbosa Guimarães - (CRC/PI 0070670); e A prestação de serviços ocorre desde janeiro de 2018 até a presente data,. de forma 

contínua e satisfatória, por meio de Tomada de Preço nº 001/2020 - CPL, Processo 

Administrativo nº 011/2020, Contrato Administrativo nº 024/2020, publicado no diário oficial 

dos municípios no dia 16 de fevereiro de 2021. 

Os serviços de asse-ssoria jurídica especializada na área tributária, admínistratíva e 

afins ao direito público compreendem o seguinte escopo de atuação: 

1. Recuperação de créditos do imposto municipal ISSQN (lm:posto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza), com auditoria de notas, cruzamento de dados, 

compreendido - monitoramento de empresas gerais, bem corno as optantes pelo regime 

do Simples Nacional, Cartórios e Agências Bancárias; 

2. Acompanhamento do repasse constitucional de ICMS, com análise e 

fiscalização do Valor Adic~onado Fiscal com vistas ao crescimento e monitoramento do 

índice para cota de parte de"vida ao município, por meio de convênio com a Sefaz para 
•: ·;~;~.~ ~~-;;(J~1tés, outra-MA 

. _ . ,, [lf:l r '~ ~9 ~ l;'·JilW~ .fins que o 
, '~~rim tl0€Uftt@ lê foi tonferido com 
. 'lf!~\Rfü 

·;s. ~- ~~~==1 



• 

• 

Prefei:tura Muni~al de 

NT NI 
L 1 

CNPJ Nº 06.554*018/00001-11 
Praça Agostinho Varão, 57 - centro 

acesso direto às declarações transmitidas; 

3. ICMS ECOLÓGICO - elaboração de dossiê responsável pelo alcance de 

pol:ítica pública que possibilita aos municípios aumento do índice de participação para 

repasse constitucional deo Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, o 

ICMS, em razão do atendimento de detenninados critérios ambientais estabelecidos em 

leis estaduais; 

4. Assessoramento jurídico na elaboração e instrução de processos 

administrativos referentes aos procedimentos de ITBI (Imposto Sobre Transmissão 

sobre Bens Imóveis); 

5. Assessorame11to jurídico em auditoria fiscal/tributária nos processos 

administrativos referentes à cohmnça de IPTU (Imposto Predial e Ten-itorial Urbano); 

6. Assessoramento e acompanhamento da elaboração do projeto da PGV 

(Planta Genérica de Valores); 

7. Assessoramento para estabelecimento do convênio ITR, afim da 

concretização do repasse integral da receita oriunda deste tributo com fiscalizações, 

cobranças e demais fases dos procedimentos administrativos do ITR (Imposto 

T erritoria] Rural); 

8. Elaboração de projetos de Leis Ordinárias de autoria do Executivo 

Municipal, sobre assuntos de interesse local , bem como decretos, portarias e 

regulamentos; 

9. Elaboração de Ordenamento territorial do Município (Plano 

Diretor/Código de Postura);. 

10. Elaboração do Código Tributário Municipal; 

11. Elaboração de Código de Obras Municipal; 

12. Sustentação oral em sessões na plenária da Câmara de Vereadores. 

13 . Análise de legalidade e constitucionalidade dos projetos de autoria do 

Executivo e Legislativo; ! Prefr·\. •l ).~: n:c:cipal de Pres. Dutra-MA 
r'.'.E :''~j n~ra OS devidos .fins que O 

r res••;1 1 ~ :locumento foi conferido com 
o ori;~i nal~~~~ 
Ass 



• 

Prefeitura Muni ·pai de 

NTONI 
L EIDA 

CNPJ Nº 06.554.018/00001-11 
Praça Agostinho Varão, 57 - centro 

14. Criação, :fiscalização, cobrança, e acompanhamento das Taxas 

Municipais à saber (Taxa de Localização e Funcionamento, Licenças Ambientais e 

outras); 

15. Controle, fiscalização e acompanhamento da COSIP - -Contribuíção de 

Iluminação Pública em Ações Administrativas e Judiciais; 

16. Controle, fiscalização e acompanhamento da CFEM - Compensação 

financeira pela exploração de recursos minerais; 

17. Controle, fiscalização e acompanhamento do IPVA - imposto sobre a 

propriedade de Veículos Automotores; 

18.. Implementação e Organização da Dívida Ativa do Município; 

19. Tudo em confomiidade c-om o objeto do contrato, firmado com a pessoa 

jurídica de Direito Público o MUNICIPIO DE ANTÔNIO ALMEIDA inscrito no CNPJ 

nº 06.554.018/0001-11 e sediado a Praça Agostinho Varão, nº 57, Centro, Antônio 

Almeida-PI. 

Registramos ainda, que a empresa cumpriu fielmente com suas obrigações, nada 

constando que a desabone técnica e administrativamente. 

Antônio Almeida-PI, 01 de fevereiro de 2022. 
- '/ 
/ / 

r/;/ 
.'/,/, 

,'0' 

! 

Marfelo Toledo Laurini 
Prefeito :Municipal 

.,. ,...,. • .... # v·.-- .. ... ~ ...... ,,.,_, ., ,.. _, ., .., . . 1 Prefei!ura Municicipal de Pres. Dutra·MA 
Atesto para os devidos .fins que o 
presente documento foi conferido com 
o original 
Ass. 



A TESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O município de ANTÔNIO ALMEIDA, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no 

CNPJ nº 06.554.018/0001-.I 1 e sediado a Praça Agost:inllo Varão, nº 57, Centro, Antônio Almeida 

• - PI, vem por meio deste atestar~ a pedido da interessada/contratada e para fins de prova perante 

órgãos públicos e a quem mais interessar, que a Dra. Tai.sa Silva Cavalcante, advogada, inscrita 

sob o nº 14.871 OAB/PI, a qual é também responsável técnica, que o referido escritório, presta 

serviços a esta municipalidade, desde janeiro de 2018 até a presente data de fom1a continua e 

satisfatória, por meio de Tomada de Preço nº 001/2020 - CPL, Processo Administrativo nº 

01112020, Contrato Administrativo nº 024/2020j publicado no diário oficial dos municípios no dia 

16 de fevereiro de 2021. 

Os serviços de assessoria jurídica especializada na área tributária, administrativa e afins ao 

direito público compreendem o seguinte escopo de atuação: 

1. Recuperação de créditos do imposto municipal ISSQN (Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza), com auditoria: de notas, cmzamento de dados, compreendido - monitoramento 

• de .empresas gerais, bem como as optantes pelo regime do Simples Nacional, Cartór.ios e Agências 

Bancárias; 

2. Acompanhamento do repasse constitucional de ICMS, com análise e fiscalização do 

Valor Adicionado Fiscal com vistas ao crescimento e monitoramento do índice para cota de parte 

devida ao município, por meio de convênio com a s.efaz para acesso direto às declarações 

transmitidas; 

3. ICMS ECOLÓGICO - elaboração de dossiê responsável pelo alcance de política 

pública que possibilita aos municípios aumento do índice de participação para repasse 

constitucional deo Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, o ICMS; em razão do 

atendimento de determinados critérios ambientais estabelecidos em leis estaduais; 

4. Assessoramento jurídico na elaboração e instrução de processos administrativos 

referentes aos procedimentos de ITBI (Imposto Sobre Transmissão sobre Bens Imóveis); 

; ':•"' ···-~:::-~ ~1:iil de Pres. Outra-MA 
1 ,:,;e· r,, ·~<:?·a os devidos .fins que o 
f.!fse;;'.2 documento foi conferido com 
o original 
Ass --· '~~--
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Prefeitura Muni)lpal de 

N . 1 
AL EID 
CNPJ Nº 0,6.554.01 8/00001-11 
Praça Agostinho Varão, 57 - centro 

5. Assessoramento jurídico em auditoria fiscal/tributária nos processos administrativos 

referentes à cobrança de IPTU (Imposto Predial e Ten·itorial Urbano); 

6. Assessoramento e acompanhamento da elaboração do projeto da PGV (Planta 

Genérica de Valores)· 

7. Assessoramento para estabelecimento do convênio iTR, afim da concretização do 

repasse integral da receita oriunda deste tributo com fiscalizações, cobranças e demais fases dos 

procedimentos administrativos do ITR (Imposto Territorial Rural)· 

8. Elaboração de projetos de Leis Ordinárias de autoria do Executivo Municipal, sobre 

assuntos de interesse locaJ, bem como decretos, portarias e regulamentos; 

9. Elaboração de Ordenamento territorial do Município (Plano Diretor/Código de 

Postura); 

1 O. Elaboração do Código Tributário Mwlicipal; 

11. Elaboração de Código de Obras Municipal; 

12. Sustentação oral em sessões na plenária da Câmara de Vereadores. 

13. Análise de le.galidade e constitucionalidade do. projetos de autoria do Executivo e 

Legislativo; 

14. Criação, fiscalização, cobrança, e acompanhamento das Taxas Municipaís, à saber 

(Taxa de Localização e Funcionamento, Licenças Ambientais e outras); 

15. Controle, fiscalização e acompanhamento da COSlP - Contribuição de Iluminação 

Pública em Ações Administrativas e Judiciaís; 

16. Controle, fiscalização e ~companhamento da CFEM - Compensação financeira pela 

exploração de recursos minerais; 

17. Controle fiscalizaç.ão e acompanhamento do IPVA - Imposto sobre a propriedade de 

Veículos Automotores 

18.. Implementação e Organização da Dívida Ativa do Município.; 

19. Tudo em confonnidade com o objeto do contrato, firmado com a pessoa jurídica de 

Direito Público o MUNICIPIO DE ANTÔNIO ALMEIDA inscrito no CNPJ nº 06.554.018/0001-

11 e sediado a Praça Agostinho Varão, nº 57, Centro, Antônio AJ:meid.~-::-......... ._-..... 
. · •·res Outra-MA 

- '.:. ·.·)'.'.:.":" \,. ~-·~.ftnsque o 

: • 1· "Zu:r,ç,1\0 !oi conferido com 
··,r ;· .• ·•c.I _/i.~~ t

i , .. 
-~ _.. 



• 

Prefeitura Muni ·pai de 

NI 
L 1 

CNPJ Nº 06.554.018100001-11 
Praça Agostinho Varão, 57 - c1entro 

Registramos, ainda, que a empresa cumpriu fielmente com suas obrigações nada constando 

que a desabone técnica e administrativamente. 

Antônio Almeida - PI, O l de fevereiro de 20~-. 
. I/: 

,<. 

(15~ ~-
.'/ / 

Marc.!fo Toledo Laurini 

Prefeito M un.icipal 

Prefeitura Municicipda\ d~~r;~-i~~~~~l~ 
Atesto para os ev1 . . , 
presente documento foi confenoo com 
0 original.&::~~r. 
Ass. ~ 
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ESTADO DO PIAUf 

PREFEITURA MUNIOPAl DE RIBElRO GONÇAlVES 
Rua: landri Sales, n!l 340-Centro 
CEP: 64.865-000 e FONE/FAX: {Oxx89) 3567 -1378 
CNPJ: 06. 728.240/0001-93 

" 
t • . .':T . 

o; 

· ·~ .. 

Prefeitura Munfclpal de 

e-mail: prefe.lturaribeiro@uol..com.br Ribeiro Gonçalves 

A TESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada/contratada e para fins de prova perante órgãos públicos e 

a quem mais interessar, que a pessoa jurídica Couto & Cavalcante Sociedade de Advogados, CNPJ " 
~r>triR rtf' 

28.484.456/0001-93,sedíada na R ua Senador Cândido Ferraz, nº 1250, Sa1a608., Ed. TheOffice er, ,.,} 
~ tf0~ 

Bairro Jóquei, Teresina-PI, cornposta por equipe técni.ca: nas pessoas de: ~' ..... ~ 

• Taisa Silva Cavalcante-Advogada(OAB/PI 14.871); ... ,.,
0 

~"'J 
• Chico Couto Noronha Pessoa (OAB/Pl 7181 ); 

• 

• 

• 

Giovana Maria Borges da Cunha -Advogada (OAB/PI 16.831 ); 

Eduardo Felipe de L ima Melo Sampaio (CORECON/PI 815); 

Guilherme V.B. Guimarães (CRC/PI 0070670); 

A prestação de serviços ocon-e desde janeiro de 2018 até a presente data (à saber contrato 

vigente até dezembro de 2021), de fonna continua e satisfatória, por meio da lnexigibilidade de 

Licitação nº 002/2021 , publicado no diá1io oficial dos municípios no dia 19 de janeiro de 2021. 

Os serviços de assessoria jwidica especializada na área tributária, administrativa e afins ao 

direito público compreendem o seguinte escopo de atuação: 

1. Recuperação de créditos do imposto municipal ISSQN (Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza), compreendido~ monitoramento de empresas optantes pelo Simples 

Nacional e Agências Bancárias. 

2. Acompanbamento do Valor Adicionado Fiscal com vistas ao crescimento e 

monitoramento do índice para cota de repasse do lCMS (Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços) aos municípios. 

3. ICMS ECOLÓGICO - mecanismo tributário que possíbílita aos municípios acesso a 

parcelas maiores que àquelas que já têm direito, dos recursos financeiros an-ecadados 

pe los Estados através do hnposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, o ICMS, 

em razão do atendimento de detenninados critérios ambientais estabelecidos em leis 

estaduais; 

4. Assessoramento jurídico na elaboração e instrução de processos administrativos voltado 

parn lTBI (Imposto Sobre Transmissão sobre Bens Imóveis), 

5. Assessoramento jurídico em auditoria fiscal/tributária nos processos administrativos na 

cobrança de lPTU (Impost ~iªL~ .. Tcn:itçtjaI !Jrbano); 
. . _ Preferua l,1t 'ílk;qpn! ve í'r€s. D(~ra ,r,:, ,~-1 

6. F1scahzaçao e C b.ran9&'.Jatr~~0~nrt~ocAe ITJ\ €1 . sto Tenito ·a1 Rural)" 

~~~\~~?cumento fo1<onfenao com )1~• ·. ""'\\' ~''(f ~ 
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• 

ESTADO 00 PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL m: RIBEIRO GONÇALVES 
Rua: landri Sales, n~ 340- Centro 
CEP: 64 .. 865 -0QO e FONE/FAX: (Oxx89) 3567 - 1378 
CNPJ: 06.7Z8.240/0001-93 . Prefe!tura Municipal de 

e-mail: prefeituraribeiro@uol.com.br R.ibeiro Gonçalves 
" . -

7. Elaboração de projetos de Leis Ordinária~ de autoria do Executivo Municipal, sobre 

8. Elaboração do Código Tribmario Municipal 

9. Sustentação oral em sessões na plenária da Câmara de Vereadores. 

1 O. Análise de legalidade e constitucionalidade dos projetos de autoria do 

Legislativo para sanção e publicação com temática como de Taxas Administrativas (Taxa de 

Localização e Funcionamento, Taxa de licenciamento ambiental e outras), bem como campanhas de 

cobranças das mesmas; 

11. Controle e acompanhamento da COSIP - Contribuição de Iluminação Pública em Ações 

Administrativas e Judiciais; 

12. Controle e acompanhamento do IPVA - Imposto sobre a propriedade de Veículos 

Automotores 

13. lmp1ementação e Organização -da Dívida Ativa do Município. 

Tudo em confo1midade com o objeto d o contrato, firmado com a pessoa jurídica de Direito 

Publico o MUNlCIPlO DE RlBEIRO GONÇALVES inscrito no CNPJ nº 06.728 .240/0001-93 e 

sedjado a Rua Landri Sales, nº j4ql~entro, Ribeiro Gonçalves - PL 

Registramos, ainda, q~.... esa cumpriu fielmente com suas obrigações, nada constando 

que a desabone técnica e administrati , · ./ \ 

~ ., 

Linden~~a Silva 
Prefeito Municipal 

RIBEIRO GONÇALVES -PI 
27 de Jane.iro de 2021. 

SERVENTIA EXTRAJUDICIAL 00 OFÍCIO ÚNICO OE RIBEIRO· GONÇALVES PI 
T1bo!i"'*®llo,..•P!OIH!o,R>gtttn>Clrirln ' ' R>92t o<ltlmówluTifufou, . -..... ,.. . 1-.-~1~-

~.,.....;:=-~--;..;..;-_;..~~~..:;;;.;~~·---- -----,.~ 

....... 
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ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICl~AL OE RIBEIRO GONÇAlVES 
Rua: Landfí Salê•, n2 340- Cent o 
CEP: 64.865 - 000 e FONE/FAX: (Oxx89} 3567 - 1318 
CNPJ: 06.728.240/0001~93 

. ' 

~' 
Prefeltl.lrn Mun'iciQ.al de 

e-mail ~ prefeituraribeíro@uol.com.br Ribeiro Gonçalves 

A TESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O munidpío de RIBEIRO GONÇALVES inscrito no CNPJ nº 

sediado a Rua Landri Sales, nº 340 Centro,. Ribeiro Gonçalves - PI ; vem por meio deste atestar a 

pedido da interessada/contratada e para fins de prova perante órgãos públicos e a quem mais 

interessar, que Couto & Cavalcante Sociedade de Advogados, CNPJ 28.484.456/0001 -93, 

representado neste ato pela Sra. Taisa Silva Cavakantc, advogada, inscrita sob o nº 14.871 

OAB!Pl, a qual é também responsável técnica, que o referido escritório, presta serviços a esta 

municipal.idade, desde janeiro de 2018 até a presente data (à saber contrato vigente até Dezembro de 

2021) de forma continua e satisfatória, por meio da lnexigibilidade de Licitação nº 002/2021 , 

publicado no diário oficial dos municípios no dia 19 de janeiro de 202 l. 

Os serviços de assessoria jmidica especializada na área tributária possuem foco no 

monitoramento, auditoria e incremento d.e receitas dos seguintes tributos: 

l. IPTU - Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbano; 

2. ITBI - Imposto sobre a transmissão de bens imóveis; 

3. 1SS - Imposto sobre serviços de qualquer natureza; 

4. TAXAS 

5 .. IPV A -Imposto sobre a propriedade de veículos automotores; 

6. ICMS- Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços; 

7. ICMS ECOLÓGICO - mecanismo tributário que poss.ibilita aos munidpios acesso a 

parcelas maiores que àquelas que já têm direito, dos recursos financeiros arrecadados pelos 

Estados através do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, o ICMS, em razão 

d o atendimento de determinados critérios ambientais estabelecidos em leis escad uai. ; 

8. ITR - Imposto territorial ~I; 

9. COSTP; ~ ~~6~--
. . . ".~~-;: . 

. . Reitera-se a.mda, que até a prese ~ . ·. -o exist iu qualquer ocorrência que desabone a sua 

conduta. ~/ 

Lrndenoe;-g Vipfrá da Silva 
Prefeito ~unicipal 

RIBEIRO GONÇALVES-PI 
27 de Janeiro de 2021. 
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(Prefeitura Municicipal de Pres Ou1 ra-MA ! 
Atesto pa ra os devidos .fins que o '\ 
pres~nte documento foi conferiao com 
o original 
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Prefeitura Municicipa! de Pres. Dutra·MA 
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• ~ 

PREFEITURA. MUNICIPAL 
DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada/contratada e para fins de prova perante órgão~ 

públicos e a quem mais interessar, q~e a pessoa ju.rídica Couto & Cavalcante Sociedade de 

Advogados, CNPJ nº 28.484.45610001-93, sediada na Rua Senador Cândido Ferraz, nº 1250, SaJa 

608, Ed .. The Office Tower, Bairro Jóquei,. Teresina-Plt composta por equipetécnica na5 pessoas de: 

• 
• 
• 
• 
• 

Taisa Silva Cavakante - Advogada (OAB/PI l 4.87l ); 

Chico Couto Noronha Pessoa (OAB/PI 7181 ); 

Giovana Maria Borges da Cunha -Adv-0gada (OABIPI l 6.831 ); 

Eduardo Felipe de Lima Melo Sampaio (CORECON/PI 815); 

Guilherme V.B. Guimarães (CRC/Pl0070670); 

A prestação de serviços ocorre .de$de janejro de 2018 até a presente data (à saber 

contrato vigente até dezembro de 2:021 ), de forma contínW:t e satisfatória, vor meio do Processo 

Administrativo nº 008/2021, Contrato Administrativo nº 00812021, Inexígibílidade nº 

007/2021, publicado no diário oficial dos niunicípios no dia 18 de janeiro de 2021. 

Os serviços de assessoria jurídica espedalizad~ na área tributária, administrativa e afins 

ao direito público compreendem o seguinte escopo de. atuação: 

1. Recuperação de créditos do imposto mllllicipal ISSQN (Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza), compreendido - monitoramento de empresas optantes pelo 

Simples Nacional e Agências Bancárias. 

2. Acompanhamento do Valor Adicionado Fiscal com vistas ao crescimento e 

monitoramento do índice para cota de repasse do IGMS (Imposto sobre Circulação 

de Mercadorias e Serviços) aos municípios. 

3. ICMS ECOLÓGICO - mecanismo tributário que possibilita aos municípios acesso 

a parcelas maiores que àquelas que já têm direito,, dos recursos financeiros 

arrecadados pelos Estados através do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços, o ICMS, em razão do atendimento de determinados critérios ambientais 

estabelecídos em leis estaduais; 

4. Assessoramento jurídico na elaboração e instrução de processos administrat ivos 

voltado para. ITBI (Imposto Sobre Transmissã~·· · . bre Bens I . . mo'.veís).; ' ~ 
------------------·--· // C·~rc/;:r. · . . > / ,., ó ~ 

CNPJ~ 41.522..178/0001-80 , · . \... 
!>raça Chuktuinho Ez_equ1,el 2222, c.ntto \ }.\l,\ 
CEP:64S68 .. bOO ... Baixó Grande do RJl*ro Piauí ~r-.-
Fonc: (89)'3570-1473 EMAtl!Pff\f~f#lbol.com.br 



• 

• 

PIEFEn'URA MUNICIPAL 
DE BAIXA GRANDE DO RJBEtRO 

6. Fiscalização e Cobrança através de convênio de ITR (Imposto Tenitorial Rural); 

7. Elaboração de projetos de Leis Ordinárias de autoria do Executivo Municipal, sobre 

assuntos de interesse local, verbi gratia: Ordenamento territorial do Município (Plano 

· Diretor/Código de Postura); 

8. Elaboração do Código Tributário Munfoipa] 

9. Sustentação oral em sessões na plenária da Câmara de Vereadores. 
" ...:.: 

1 O. Análise de legalidade e constitucionalidade dos projetos de autoria do Executivo e 

Legislativo para sanção e publicação com temática como de Taxas Administrativas (Taxa de 

Localização e Funcionamento, Taxa de licenciamento ambiental e outras), bem como 

campanhas de cobranças das .mesmas; 

11. Controle e acompanhamento d.a COSIP - Contribuição de Iluminação Pública em 

Ações Administrativas e Judiciais; 

12. Controle e acompanhamento do IPVA- Imposto sobre a propriedade de Veículos 

Automotores 

13. implementação e Organização da Dívida Ativa do Município. 

Tudo em ~<1i;midade com o objeto do oonm,:tto, firmado com ~ pessoa jmídica de 

Direito Público o MUNICIPIODE BAIXAGRÁNDE DO RIBEIRO inscrito no CNPJ nº 

41.522.178/0001-80 e sediado~ Praça Cbiquajl.m Ezequiel, nº 2222, Centro, Baixa Grande do 

Ribeiro - PI. 

Registramo) la~a, que a empresa cumpriu fielmente com suas obrigações, nada 

constando que a désA ""' · .a e administrativamente . 
. ~ /) . ..-<~·:::./ 

.-... . . }/;:; /.~:~? '. /': .... ~· _. . "? . -
- 7 ./ ' >1· / --·· . ,,.-.-_,, ---

,~-- l/'i~'-7("' "({·~ - - ·:.•~:~e~ 
,./ ))Sf ~ieLuiz ~t~:~ e 

, / :.. / Prefeito Municipal 
/ / . 

/ /,? 
\ ,/' 

SÃIXA GRANDE DO RIBEIRO -PI 
27 de Janeiro de 2021. 
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- ~ $ úiuÇüí PREFEITURA MUNICIPAL DE URUÇUI 
PRAÇA DEPUTADO SEBASTIÃO LEAL, 

• 

Nº 02, CENTRO 
CNPJ: 06.985.832/0001-90 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O MUNICÍPIO DE URUÇUÍ inscrito no CNPJ nº 06.985.832/0001-90 e sediado a Praça Dep. 

Sebastião Leal, Centro, Uruçuí - PI, vem por meio deste ate5tar, a pedido da interessada/contratada e 

para fins de prova perante órgãos públicos e a quem mais interessar, que a pessoa jwidica Couto & 

Cavalcante Sociedade de Advogados, CNPJ nº 28.484.456/0001-93, sediada na Rua Senador Cândido Ferraz, 

nº 1250, Sala 008, Ed. The Office Tower, Bairro Jóquei, Teresina-PI, composta por equipe técnica nas pessoas 

de: 

• Taisa Silva Cavalcante -Advogada com MBA Executivo em Economia e Gestão - (OABJPI 

14.871); 

• Chico Couto Noronha Pessoa-Advogado (OAB/PI 7181); 

• Giovana Maria Borges da Cunha - Advogada especialista em Direito Tributário -(OAB/Pl 

16.831); 

• Guilherme Valderedo Barbosa Guimarães -(CRC/PI 0070670); 

A prestação de serviços ocorre desde janeiro de 2018 até a presente data, de fonna continua e 

satisfàtória, por meio de Tomada de Preço nº 001/2020 - CPL, Processo Administrativo nº 209/2020, 

Contrato nº 398/2020, publicado no diário oficial dos municípios no dia 11 de junho de 2021. 

Os serviços de assessoria jwidica especializada na área tnoutária, administrativa e afins ao direito 

público compreendem o seguinte escopo de atuação: 

• l . Recuperação de créditos do imposto municipal ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza), com auditoria de notas, cruzamento de dados, compreendido - monitoramento de empresas 

gerais, bem como as optantes pelo regime do Simples Nacional, Cartórios e Agências Bancárias; 

2. Acompanhamento do repasse constitucional de ICMS, com análise e fiscalização do Valor 

Adicionado Fiscal com vistas ao crescimento e monitoramento do índice para cota de parte devida ao 

município, por meio de convênio com a Sefaz para acesso direto às declarações transmitidas; 

3. ICMS ECOLÓGICO - elaboração de dossiê responsável pelo alcance de política pública 

que possibilita aos municípios aumento do índice de participação para repasse constitucional deo Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, o ICMS, em razão do atendimento de determinados critérios 

ambientais estabelecidos em leis estaduais; 

4. Assessoramento jwidico na elaboração e instrução de processos administrativos referentes 

aos procedimentos de ITBI (Imposto Sobre Transmissão sobre Bens Imóveis); 

5. Assessoramento jurídico em auditoria fiscal/tributária nos processos administrativos 

referentes à cobrança de IPTU (Imposto Predial e ~ · · ~}k Pres. Dutrã-MA 
Atesto para os devidos .fi ns que o 
presente documento foi conferido com 
o original 
Ass. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE URUÇUI 
PRAÇA DEPUTADO SEBASTIÃO LEAL, 
Nº 02, CENTRO 
CNPJ: 06.985.832/0001-90 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

- ,...C\.,,, ... .. ,,,." 

O município de URUÇUÍ inscrito no CNPJ nº 06.985.832/0001-90 e sediado a Pra~~r-1~· ·~ 

Sebastião Leal, Centro, Uruçuí -PI, vem por meio deste atestar, a pedido da interessada/contratada 

e para fins de prova perante órgãos públicos e a quem mais interessar, que a Dra. Taisa Silva 

CavaJcante, advogada, in8crita sob o nº 14.871 OAB/PI, a qual é também re~vel técnica, que 

o referido escritório, presta serviços a esta municipalidade, desde janeiro de 2018 até a presente data 

de forma contínua e satisfatória, os serviços de assessoria jurídica especializada na área tributária e 

legislativa com foco em direito público realizando os serviços de monitoria e auditoria neste 

município, por meio de Tomada de Preço nº 00 l/2020 - CPL, Processo Administrativo nº 209/2020, 

Contrato nº 398/2020~ publicado no diário oficial dos municípios no dia 11 de junho de 2021. 

Os serviços de assessoria jurídica especializada na área tributári~ administrativa e afins ao 

direito público compreendem o seguinte escopo de atuação: 

1. Recuperação de créditos do imposto municipal ISSQN (Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Naturem), com auditoria de notas, cruzamento de dado~ compreendido - monitoramento 

de empresas gerais, bem como as optantes pelo regime do Simples Nacional, Cartórios e Agências 

Bancárias; 

2. Acompanhamento do repasse constitucional de ICMS, com análise e fiscalização do 

Valor Adicionado Fiscal com vistas ao crescimento e monitoramento do índice para cota de parte 

devida ao município, por meio de convênio com a Sefaz para acesso direto às declarações 

transmitidas; 

3. ICMS ECOLÓGICO - elaboração de dossiê responsável pelo alcance de política 

pública que possibilita aos municípios aumento do índice de participação para repasse constitucional 

deo Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, o ICMS, em 1"32.ão do atendimento de 

determinados critérios ambientais estabelecidos em leis estaduais; 

4. Assessoramento jurídico na elaboração e instrução de processos administrativos 

referentes aos procedimentos de ITBI (Imposto Sobre Transmissão sobre Bens Imóveis); 

5. Assessoramento jurídico em auditoria fiscal/tributária nos processos administrativos 

referentes à cobrança de JPTU (Imposto PrediaJ e Territorial Urbano); 

6. Assessoramento e acompanhamento da e~abo.~~.~~ ig~ifm ·: r _ GV (Planta Genérica 
de Valores); 1..:,:2 '.e uai a os devidos .fin~ que 0 

~~~"~'~f"mento fm contendo com e-~· 
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;j:úiluÇür PREFEITURA MUNICIPAL DE URUÇUI 
PRAÇA DEPUTADO SEBASTIÃO LEAL, 
Nº 02, CENTRO 
CNPJ: 06.985.832/0001-90 

6. 

Valores); 

7. Assessoramento para estabelecimento do convênio~ afim da concretização do rep 

integral da receita oriunda deste tributo com fiscalizações, cobranças e demais fases dos procedimentos 

administrativos do ITR (Imposto Tenitorial Rural); 

8. Elaboração de projetos de Leis Ordinárias de autoria do Executivo Municipal, sobre 

assuntos de interesse local, bem como decretos, portarias e regulamentos; 

9. Elaboração de Ordenamento territorial do Município (Plano Diretor/Código de Postura); 

l O. Elaboração do Código Tributário Municipal; 

• 11 . Elaboração de Código de Obras Municipal; 

• 

12. Sustentação oral em sessões na plenária da Câmara de Vereadores. 

13. Análise de legalidade e constitucionalidade dos projetos de autoria do Executivo e 

Legislativo; 

14. Criação, fiscalização, cobrança, e acompanhamento das Taxas Municipais, à saber (Taxa de 

Localização e Funcionamento, Licenças Ambientais e outras); 

15. Controle, fiscalização e acompanhamento da COSIP - Contribuição de Iluminação Pública 

em Ações Administrativas e Judiciais; 

16. Controle, fiscalização e acompanhamento da CFEM - Compensação financeira pela 

exploração de recursos minerais; 

17. Controle, fiscalização e acompanhamento do IPV A - Imposto sobre a propriedade de 

Veículos Automotores 

18. Implementação e Organização da Dívida Ativa do Município; 

19. Tudo em conformidade com o objeto do contrato, firmado com a pessoa jurídica de Direito 

Público O MUNICÍPIO DE URUÇUÍ inscrito no CNPJ nº 06.985.832/0001-90 e sediado a Praça Dep. 

Sebastião Leal, Centro, Uruçuí - PI. 

Registramos, ainda, que a empresa cumpriu fielmente com suas obrigações, nada constando que 
fpZ----

a desabone técnica e administrativamente. ' 'e v.~ra tdunnc1 TJ d:;:-;;-:--:-~ 
Ate:--ro Par a . - p,1 . P Pres. Dutra·MA 
P, os devidos f 
.. esente document f . . ins que o 

o original ' o 01 conferido com 
As. 

Uruçuí - PI, 20 de sete 

Francisco Wagner 

Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE URUÇUi 
PRAÇA DEPUTADO SEBASTIÃO LEAL, 
Nº 02, CENTRO 
CNPJ: 06.985.83210001-90 

7. Assessoramento para estabelecimento do convênio ITR, afim da concretização do repasse 

integral da receita oriunda deste tnbuto com fiscalizações, cobranças e demais fases dos procedimentos 

administrativos do lTR (Imposto Territorial Rural); 

8. Elaboração de projetos de Leis Ordinárias de autoria do Executivo Municipal, sobre 

assuntos de interesse local, bem como decretos, portarias e regulamentos; 

9. Elaboração de Ordenamento territorial do Município (Plano Diretor/Código de Postura); 

l O. Elaboração do Código Tributário Municipal; 

11. Elaboração ·de Código de Obras Municipal; 

12. 

13. 

Sustentação oral em sessões na plenária da Câmara de Vereadores. ~ 
;...,.. , .... 

Análise de legalidade e constitucionalidade dos projetos de autoria do Ex 6s.ú~li"- e 

Legislativo; 

J 4. Criação, .fiscalização, cobrança, e acompanhamento das Taxas Municipais, à saber 

(Taxa de Localização e Funcionamento, Licenças Ambientais e outras); 

15. Controle, fiscalização e acompanhamento da COSIP - Contribuição de Iluminação 

Pública em Ações Administrativas e Judiciais; 

16. Controle, fiscalização e acompanhamento da CFEM - Compensação financeira pela 

exploração de recursos minerais; 

17. Controle, fiscalização e acompanhamento do IPV A - Imposto sobre a propriedade de 

Veículos Automotores 

18. Implementação e Organização da Dívida Ativa do Município; 

19. Tudo em conformidade com o objeto do contrato, firmado com a pessoa jurídica de 

Direito Público O MUNICÍPIO DE URUÇUÍ inscrito no CNPJ nº 06.985.832/0001-90 e sediado a 

Praça Dep. Sebastião Leal, Centro, Uruçuí - PI. 

Registramos, ainda, que a empresa cumpriu fielmente com suas obrigações, nada constando 

que a desabone técnica e administrativamente. 

Prefeito Municipal 

Prefeitura MuniéiCipa: uePr€s:Düi'râ·MA 
Atesto para os devidos .fi ns que o 
presente documento foi conferido com 
o original 
Ass. 
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PRESIDENTE 

DUTRA. 
············· Pq•f"C,,,-Vff.A ... 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Fls. N2 _____ _ 

Proc. N2 
------

Rubrica _ _ ___ _ 

Trata-se de processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, cujo 

objeto é a Contratação de serviços de assessoria jurídica, especializada nas 

atividades que envolvam planejamento fiscal , arrecadação, atualização, 

constituição, lançamento, e cobrança de crédito tributário, incluindo consultoria 

• às atividades de auditoria , de levantamento e recuperação de ativos fiscais , 

assessoria jurídica na inscrição de dívida ativa e na emissão de documentos 

próprios de controle de arrecadação, além de assessoria na análise e 

atualização das normas municipais em conformidade com as regras tributárias 

vigentes , entre outros pertinentes ao objeto. 

1 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Determina a Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, art. 25, 

inciso 11, que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, 

em especial para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 do 

.• mesmo diploma legal , dentre os quais se observa o treinamento e 

aperfeiçoamento de pessoal. 

Com relação à contratação direta fundamentada no art. 25, inc. li , da 

Lei de Licitações, leciona Marçal Justen Filho que é necessária a presença 

cumulativa dos três requisitos: serviço técnico profissional especializado, 

existência de um objeto singular e empresa de notória especialização. Este 

entendimento está, inclusive, alinhado à Súmula TCU nº 252: "A inviabilidade de 

competição para a contratação de serviços técnicos, a que alude o inciso li do 

art. 25 da Lei nº 8. 66611993, decorre da presença simultânea de três requisitos: 

serviço técnico especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei, 

natureza singular do serviço e notória especialização do contratado". 

Centro Administrativo Ciro Evange li sta 
Aven ida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: https.JLRresidentedutra.ma.gov.br/ 
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PRESIDENTE 

OUTRA. 
~ .... ... .. .•. "'.-ral"Wf'Y"VR.A ... 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

Fls. N12 _____ _ 

Proc. N
12 
------

Rubrica _____ _ 

/-r. 
Em verdade, um serviço singular é aquele que demanda do =-=.L~ 

prestador conhecimento aprofundado e, por isso, trata-se de atividade 

diferenciada, mas jamais única ou exclusiva. 

O Supremo Tribunal Federal também considera a confiança um 

elemento impactante para caracterização da inviabilidade. Vejamos: 

EMENTA: 1. Habeas corpus: prescrição: ocorrência, no caso, tão

somente quanto ao primeiro dos aditamentos à denúncia (L. 

8. 666193, art. 92), ocorrido em 28. 9. 93. li. Alegação de nulidade 

da decisão que recebeu a denúncia no Tribunal de Justiça do 

Paraná: questão que não cabe ser analisada originariamente no 

Supremo Tribunal Federal e em relação à qual, de resto, a 

instrução do pedido é deficiente. Ili. Habeas corpus: crimes 

previstos nos artigos 89 e 92 da L. 8. 666193: falta de justa causa 

para a ação penal, dada a inexigibilidade, no caso, de licitação 

para a contratação de serviços de advocacia. 1. A presença dos 

requisitos de notória especialização e confiança, ao lado do relevo 

do trabalho a ser contratado, que encontram respaldo da 

inequívoca prova documental trazida, permite concluir, no caso, 

pela inexigibilidade da licitação para a contratação dos serviços 

de advocacia. 2. Extrema dificuldade, de outro lado, da licitação 

de serviços de advocacia, dada a incompatibilidade com as 

limitações éticas e legais que da profissão (L. 8. 906194, art. 34, 

IV; e Código de Ética e Disciplina da OAB/1995, art. 7°) . 

Pode-se concluir, portanto, que, para a Administração Pública 

contratar serviços técnicos de consultoria e/ou assessoria juríd ica , seja por meio 

de advogado, ou de sociedade de advogados, deve proceder-se mediante a 

inexigibilidade de licitação. 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Taru mã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: https:/ ípresidentedutrfi_,ma. goy_J2.rL 
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PRESIDENTE 

DUTR.A 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

2. JUSTIFICATIVA 

Fls. W1 _ _____ _ 

Proc. N2 
------

Rubrica _ ____ _ 

A Administração Pública, tem por uma de suas finalidades conciliar 

uma gestão ágil e dinâmica aos ditames legais. 

Um dos fatores determinantes também para a contratação de uma 

assessoria especializada é o baixo quantitativo de servidores especializados na 

assessoria e consultoria jurídica, sobretudo na questão tributária para o 

acompanhamento de questões de ordem técnico-jurídicas. 

A administração tributária municipal tem como função precípua a 

programação das atividades de fiscalização , aperfeiçoamento das técnicas de 

fiscalização/auditoria , controles fiscais , elaboração de normas e procedimentos 

tributários, aplicação da legislação tributária , responder os contenciosos 

tributários , atender as consultas sobre tributos , previsão de receitas, controle do 

lançamento do crédito tributário por homologação, controle dos agentes 

arrecadadores e cobrança administrativa, registro e armazenamento de 

informações econômico-fiscais, controle do cadastro de contribuinte, controle do 

cadastro mobiliário e imobiliário. 

Desta forma , quanto mais eficiente for a gestão dos recursos 

tributários , mais benefícios haverá para a população como um todo, 

possibilitando, desse modo, que as receitas municipais sejam incrementadas e 

que a gestão do município tenha maiores oportunidades de colocar em prática 

seus projetos e políticas públicas, bem como melhorar a fiscalização. 

3. DO VALOR 

O critério de menor preço deve sempre presidir a escolha do 

adjudicatário. Como regra geral o meio de aferi-lo é a juntada aos autos das 

pesquisas mercadológicas realizadas, que evidenciam a razoabilidade e a 
Centro Adm inistrativo Ciro Evange lista 

Avenida Adi r Leda, s/n, Bairro Tarumã, Pres idente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 
s ite: mms:h'.presidented_!,!.!;rn,1mt_gQ_y. br/ 
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PRESIDENTE 

DUTRA. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

Fls. N2 _____ _ 

Proc. N
2 
------

Rubrica _____ _ 

proporcionalidade a partir das comparações 

celebrados com outros entes públicos. 

A demonstração da adequação dos valores praticados pela empresa 

na proposta de preços, deve ser pautada em outros contratos, propostas de 

preço, notas de empenhos já realizados. Desse modo, permite-se demonstrar 

que a condição de notoriedade não servirá para distorcer o preço praticado . 

Significa então dizer, que o valor cobrado da Administração contratante é 

equivalente ao praticado pelo contratado em ajustes firmados com outros 

contratantes. 

AGU : 

Exatamente nesse sentido se forma a Orientação Normativa nº 17 da 

A razoabilidade do valor das contratações decorrentes de 

inexigibilidade de licitação poderá ser aferida por meio da 

comparação da proposta apresentada com os preços 

praticados pela futura contratada junto a outros entes 

públicos e/ou privados, ou outros meios igualmente 

idôneos. (Alterada pela Portaria AGU nº 57212011, 

publicada no DOU 114.12.2011.) 

Assim, diante do exposto e após análise dos autos resta comprovado 

que o valor da proposta é equivalente ao praticado no mercado, as notas fiscais 

são comprobatórias de que o preço para a contratação condiz com a média de 

mercado, sendo cobrados o valor mensal de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil 

reais), totalizando a importância de R$ 504.000,00 (quinhentos e quatro mil 

reais) pelo período de 12 (doze) meses. 

4. DA ESCOLHA DA EMPRESA 

Centro Adm inistrativo Ciro Evangelista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Pres idente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: https:!'LQr_esidç_nteg_utn1.ma_,gov.br( 
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PRESIDENTE 

DUTRA. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

Fls. N° ___ _ _ _ 

Proc. Nº ------
Rubrica _____ _ 

Opina-se pela empresa COUTO & CAVALCANTE E SOCIEDADE~._., " 
DE ADVOGADOS, estabelecida à Av. Senador Cândido Ferraz, 1250- sala 608 

- Edifício Office Tower - Jóquei - na cidade de Teresina - Estado do Piauí, 

inscrita no CNPJ nº 28.484.456/0001-93, levando em consideração o disposto 

no inciso li do parágrafo único do art. 26 , que estabeleceu que o processo de 

inexigibilidade deve ser instruído com a razão da escolha do fornecedor. 

Justificamos nossa escolha , a priori por tratar-se de fornecedor com 

CNAE compatível com objeto demandado, ofertou preço compatível com o 

mercado, conforme mostra documentos em anexo, apresentou documentação 

comprobatória de sua notória especialização e experiência no desempenho das 

atividades pertinente ao objeto, demonstrada através de contratos celebrados 

com os municípios de Grajaú e Barra do Corda, no Estado do Maranhão e ainda, 

atestados de capacidade técnica fornecidos pelos relevantes serviços prestados 

aos municípios de Uruçuí no Estado do Piauí, Barra do Corda Estado do 

Maranhão, restando comprovado, larga experiência profissional, indispensável 

à plena execução do objeto. 

5. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração 

tem o dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da 

Lei 8.666/93. Porém, excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade 

de dispensa de alguns dos documentos, notadamente, os previstos nos artigos 

28 a 31, conforme estabelecido no§ 1° do art. 32 da Lei 8.666/93. 

sentido: 

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse 

"Deve ser observada a exigência legal (art. 29, inciso IV, da 

Lei nº 8.666, de 1993) e constitucional (art. 195, § 3°, da 

CF) de que nas licitações públicas, mesmo em casos de 

dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a comprovação 

habilitatória, por parte da empresa contratada. 

Centro Adm inistrativo Ciro Evangelista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Taru mã, Pres idente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: hrtps:/ í presidentedutra.ma. gov .br/ 



• 

~ ~--7~ 
PRESIDENTE 

DUTRA. 
... ••••••• Pn•P''lff'J'VAA ··· 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

Fls. N° _____ _ 

Proc. Nº ------
Rubrica _____ _ 

Nessa esteira de raciocínio , em cumprimento à obrigatoriedade legal , a 

empresa apresentou os seguintes documentos: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedades por ações, estes deverão vir acompanhados de documentos de 
eleição de seus administradores, nos quais deverá estar contemplada , dentre 
os objetivos sociais, a execução de serviços compatíveis em características 
com o objeto da licitação; 

b) Registro Comercial no caso de empresa individual; 

c) Rg e CPF do(s) proprietário(s) . 

d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ) , 
no site www.receita.fazenda.gov.br; 

e) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com 
Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, emitido no site www.receita .fazenda .gov.br; 

f) Certidão Negativa de Débito de Tributos Estaduais, emitida no site: 
www.sefaz-ma.gov.br ou órgão equivalente do domicílio do licitante; 

g) Certidão Quanto a Dívida Ativa do Estado, emitida no site: www.sefaz
ma.gov.br ou órgão equivalente do domicilio do licitante; 

h) Certidão Negativa ou positiva com efeitos de Negativa, relativa ao ISS e 
TLFV, emitida no site: www.semfaz.saoluis.ma.gov.br ou órgão 
equivalente do domicílio do licitante; 

i) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social referente ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) , demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei , emitida pelo site 
www.cef.gov.br; 

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida no site : 
www.jus.gov.br; 

Centro Administrati vo Ciro Evangelista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Pres idente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

Fls . N2 _ ____ _ 

Proc. N2 
------

Rubrica _____ _ 

,.. 

k) Por meio de balanço patrimonial e demonstrações contábeis do ú '",.." ' 
exercício social já exigível , através do Sistema Público de Escrituração 
Digital - SPED, e demé:tis demonsfrações contábeis registradas no livro 
diário constantes do SPED, nos termos do Art. 1° do Decreto nº 8.683/2016 
de 26/02/2016, acompanhado do recibo de entrega ou comprovação de 
registro junto à Ordem dos Advogados do Brasil - OAB 

1) Certidão negativa de Ações de Execuções de Falência ou concordata, 
Recuperação Judicial/Extra judicial , expedida pelo distribuidor da sede da 
licitante . 

m) Prova de capacidade técnica , mediante a apresentação de atestados e 
cópias de contratos, fornecidos por pessoa(s) jurídica(s) de direito público 
ou privado, dando conta que a licitante já executou e/ou executa a contento 
serviços que atendam às exigências deste certame, compatível em 
características com o objeto do certame. Vedada a apresentação de 
atestados genéricos. 

6 - CONCLUSÃO 

Diante de todo exposto, cumprindo os requisitos legais, encaminhe

se à Contabilidade para informação da dotação orçamentária . 

• Presidente Outra, 25 de janeiro de 2023. 

nicipal de Administração e Finanças. 

Centro Administrativo Ciro Evangel ista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presiden te Dutra/MA. CEP: 65760 - 000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

Fls. Nll _ _ __ _ 

Proc. Nll ------
Rubrica _ _ ___ _ 

Presidente Outra/MA, 25 de janeiro de 2023 

Sr. Elias Rodrigues Lima 
Assessor Executivo 
Ordenador de despesas 

Assunto: Contratação de empresa para a prestação de serviços de assessoramento jurídico 
especializada· no âmbito tributário, visando a eficiência da Gestão Pública, mediante implantação 
e cobrança da Dívida Ativa Municipal à curto e médio prazo, para o incremento da Receita Própria 
Municipal e Serviços Públicos qo Município de Presidente Outra - MA 

Prezado Senhor, 

\··· , 

Eu RÔMULO CARVALHO ALVES,· Secretário Municipal de 
Administraçãb e Finanças, da Prefeituta :'Mupicipal de Presidente óufra , Estado . . . . 

de Maranhão, no uso de minhas atriQuições· legais,, SOLICITO, da ·autoridade 
superiOr a contratação de assessoriá jurídica ·espedalizada no âmbito tributário, 

I • -

visando a eficiência da Gestão Pública, mediante implantação e cobrança da 
Dívida Ativa Municipal à curto e médio prazo, para o incremento da Receita 
Própria Municipal. 

É verdade que a gestão eficaz das Receitas Próprias de forma a 
cumprir os preceitos constitucionais e otimizar a arrecadação pode ser 
implementada gradativamente, mas exige medidas concretas e efetivas, sendo 
uma delas a contratação de profissionais com notória especialização e 
experiência comprovada na prestação de serviços a outros entes públicos, 
atualização da legislação tributária municipal , contemplando os preceitos 
constitucionais e o Código Tributário Nacional , as regulamentações necessárias, 
a elaboração de novas legislações quando necessário, criação de novos tributos, 
etc. 

É certo que a realidade atual nos apresenta grande crise financeira em 
todos os segmentos, dificultando ainda mais a efetivação das ações municipais, 
porém os municípios precisam "fazer o dever de casa": arrecadar com 
competência as suas receitas, mais que direito, é uma obrigação constitucional. 
A cobrança e a arrecadação das suas receitas próprias são, portanto, obrigação 
do agente público municipal - com penalidades previstas na lei para quem não 
o fizer. 

Mesmo em tempos de crise , os Municípios devem estruturar a sua 
Administração Tributária Municipal , setor que deve ser responsável pelo 
lançamento, cobrança, arrecadação e inscrição da dívida ativa para a 
competente execução fiscal , o que também é uma obrigação legal. 

VCi llllU J-\Ullllll l .'.:> llallVU V llU L..:.Vdll bl:' ll :::tlcl 

Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

Fls . N2 _ _____ _ 

Proc. N2 _____ _ 

Rubrica _____ _ 

É necessário ter um o!!lar mais atento na melhoria das receitas próprias 
e na obrigação de arrecadar, investindo e fortalecendo o Setor de Tributos. 

É possível arrecadar com eficácia com um pessoal bem treinado e bem 
informado, com equipamentos de informática e soluções em sistemas que 
agilizem e organizem eletronicamente os cadastros e as cobranças e, ainda, 
promova a gestão dos créditos e da dívida ativa. 

Para além da obrigação de arrecadar, as receitas municipais são muitas 
e devem ser todas constituídas, assim, estará o administrador cumprindo a 
obrigação funcional prevista e a melhor arrecadação poderá retornar para a 
população em forma de melhores ser-Viços públicos e infraestrutura urbana e 
rural. 

Para tal , é necessário a contratação dos serviços acima descritos, razões 
pelas quais, justificamos nossa solicitação. 

Certo de contar com vossa habitual atenção renovamos protestos de 
elevada consideração 

Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Centro Adm inistrativo Ciro Evangelista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: https://presidentedut:ra.ma.gov.br/ 
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PRESIDENTE 

DUT~ 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

DESPACHO 

Fls . NQ _ _ ____ _ 

P roc . NQ -------
Rubrica ______ _ 

AUTORIZO a dar prosseguimento ao processo, que tem como objeto 
contratação de empresa para a prestação de serviços de assessoramento jurídico 
especializada no âmbito tributário, visando a eficiência da Gestão Pública, mediante 
implantação e cobrança da Dívida Ativa Municipal à curto e médio prazo, para o 
incremento da Receita Própria Municipal do Município de Presidente Dutra - MA, na 
esfera administrativas e no contencioso, tomando as providências quanto a instrução dos 
autos com vista a realizar a contratação direta dentro das formalidades legais, encaminho 
ainda. 

A Sec. Mun. de Administração e Finanças para que promova a regular 
instrução do processo; 

A contabilidade para informar a existência de dotação orçamentária para a 
cobertura das despesas, bem como se há adequação orçamentária nos termos do art. 16, 
II, LC nº. 1O1/2000 - LRF e; 

Seja encaminhado os autos a Comissão de Licitações para as devidas 
providências . 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: https://presidentedutra.ma.gov .brt 
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PRESIDENTE 

DUTRA-

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

Sr. John Lennon Dias Araújo 
Contador 

Prezado Senhor, 

Fls. N2 ______ _ 

Proc. N2 
-------

Rubrica ______ _ 

Venho através deste, solicitar a dotação orçamentária especifica para a 

abertura do procedimento licitatório para Contratação de empresa para a prestação _de 

serviços de assessoramento jurídico especializada ·no âmbito tributário, visando a 

eficiência da Gestão Pública, mediante ·implantação e cobrança da Dívida Ativa 

Municipal à curto e médio prazo, para o incremento da Receita Própria Municipal e 

Serviços Públicos do Município de Presidente Outra - MA. 

Certo de poder contar com a maior brevidade possível, reitero meus votos de estima 

e apreço. 

Presidente Dutra/MA, 26 de janeiro de 2023. 

Atenciosamente, 

Secretário Municipal de Administração e Finanças. 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 
Aven ida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Pres idente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: https://presidentedutra.1T1a .gov.brL 
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PRESIDENTE 

DUTRA. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

RÔMULO CARVALHO ALVES 
Secretário Municipal de Administração e Finanças. 

Fls. NQ _ _____ _ 

Proc. NQ ------
Rubrica _____ _ 

Em atenção à consulta do Presidente da CPL acerca da existência de 

• recursos financeiros, para atender a contratação em tela , levo ao conhecimento 

de Vossa Senhoria , que consta da Lei Orçamentária em vigor disponibilidade 

para efetivar citada contratação, conforme abaixo: 

• 

• 02 - Executivo 
• 0203 -Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
• 04122000220130000 - Manutenção e Func. da Secretaria 

M~nicipal de Administração e Finanças 
• 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria. 

Sendo o que me cumpria para o momento, subscrevo-me, 

Presidente Outra, 27 de janeiro de 2023 . 

Atenciosamente , ... 

,fí n Lennon Dias Araújo 
Contador 

CRC: Nº MA- 013534/0-4 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: https: /ípresidentedutra.ma.gov.br/ 



, Pr,ef~itur~ Mt,inicipal d.e Presidente .outr~ 
. ·v ~.,:.. ; .· . ; .... , ,... : , . . .. , ~ . : . . . . 

' 

, .. . ·:· 

. . ' 

2622 ' . ; · 

'i ' ,. .. 

\ 1, ..... : .; ) 

\ } . . \ :, ' ' ·, . , 

. FilÇHf\S pA DÇSPE?:A 
· .. , '\ '. 

\·. '. . 

~ • ' \.. I . 
. ., 

. ' ' f •, • '; .· . 
, . ·, 

.1, . .. 

-. ' .. 
\. 

•i 

-· '/ ·Page J · . , . .. ,. 
~~ ?!. : . . 

--;"""--'-~-,-~~-:-'--..,...,~'-'--~~---'"-'-~-+.' --;~~~--;,-.~.,--~~--,-~--,---'·-'-'-,_;....~....:....~~~~~~---~~~~~~~~~~--,-~-
~ .;. · Entidaçl.e . Discrim'inação da Entidáde'í 
' . F. icha Cldc .f unc/Prog : Catgo D.isc'rim'i'.r;iação 

~ / 

. . } ~" '.: ; 

"' 

• 

. P.REF. f,/IUN. ÓE P~ESIDENTE PUTRÀ'. 
. • \ , \\'. .· ' .:,1 

02 PbDER EXECUTIVO '. ' . . '. ' -

02 " 03 ; :·sECRETA~rA MUNICIPAL o'E AoM1N1SrRAÇÃô E FINANÇAS : .:· · 

02 • • 03 : ºº '. sEcRETARIA ·MuN·1c1P.At .. o.E AÓM,1r\J1si:RAçAo E FINANÇA$ ,: . 
o4 , · · Adm inistração . • · · · 

o4 · 122 Adminístraç~o Geral . ! . 
: 04 1i2 ooà2 ·ADMINISTRAÇÃO G ERAL 
O~ , 1

1

22 0002 2013 :qooci MANUTENÇÂO~E FUf7JCIONAMENTO DA SECRETÁRIA DE 
'- . . . . ADMINISTRAÇAO E' FINANÇAS • : · , .. 

3.3.90 .. 35.00 ·. Servi'ços De Cons.ultoria 

, ,·· 

. . .... 

\ . • ~ • . I . • 

Total 

~ 1 

~ :. ' · .. : . 
'• 

' 1, 

. ... · .\ ' 

1 . ' : 

2.620,00 
2:620,00 

I· \.' . 

(' '\ 

·i,· .. : .. , . , 
. . ~ . . 

. ' 
Vinc · f'te .RE!cÚrso · Dota çã"o Atual 

'··.'·. 

' 1' 

t 500 00-001 001 2.620,00 

2:620,00 

, ... 

. . ' . , , 
.\ 

• '-1• ' ').o' 

.', . ·;' 7. . ,. ''1 J 

., 

º'.'',i 

' . 



tãJ~ 
PRESIDENTE 

DUTR..A. 
- PA•rat T UA.A -

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

Fls. N12 _____ _ 

Proc. N
12 
------

Rubrica _____ _ 

1.1 Contratação de empresa para a prestação de serviços de assessoramento 

jurídico especializada no âmbito tributário, visando a eficiência da Gestão Pública, 

mediante implantação e cobrança da Dívida Ativa Municipal à curto e médio prazo, para 

• o incremento da Receita Própria Municipal e Serviços Públicos do Município de 

Presidente Outra - MA 

• 

2. DA JUSTIFICATIVA 

A Administração Pública, tem por uma de suas finalidades conciliar 

uma gestão ágil e dinâmica aos ditames legais. 

Um dos fatores determinantes também para a contratação de uma 

assessoria especializada é o baixo quantitativo de servidores especializados na 

assessoria e consultoria jurídica, sobretudo na questão tributária para o 

acompanhamento de questões de ordem técnico-jurídicas. 

A administração tributária municipal tem como função precípua a 

programação das atividades de fiscalização, aperfeiçoamento das técnicas de 

fiscalização/auditoria, controles fiscais, elaboração de normas e procedimentos 

tributários, aplicação da legislação tributária, responder os contenciosos 

tributários, atender as consultas sobre tributos, previsão de receitas, controle do 

lançamento do crédito tributário por homologação, controle dos agentes 

arrecadadores e cobrança administrativa, registro e armazenamento de 

informações econômico-fiscais, controle do cadastro de contribuinte, controle do 

cadastro mobiliário e imobiliário. 

Desta forma, quanto mais eficiente for a gestão dos recursos 

tributários, mais benefícios haverá para a população como um todo 

possibilitando, desse modo, que as receitas municipais sejam incrementada e 

Centro Administrativo Ci ro Evangeli sta 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Dutra/MA. CEP: 65 760 - 000 

Site: https://presidentedutra. ma. gov. br/ 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

Fls. NQ _ _ _ ___ _ 

Proc.N2 ~~~~~~ 

Rubrica -A;;at,ii~~-

que a gestão do município tenha maiores oportunidades de colocar em prática 

seus projetos e políticas públicas, bem como melhorar a fiscalização. 

3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3. 1 A Contratação de empresa para a prestação de serviços de assessoramento 
jurídico especializada no âmbito tributário, visando a eficiência da Gestão Pública, 
mediante implantação e cobrança da Dívida Ativa Municipal à curto e médio prazo, para 
o incremento da Receita Própria Municipal e Serviços Públicos do Município de 
Presidente Outra - MA, afim de potencializar a eficácia na realização das necessidades 
solicitadas ao setor responsável, visando uma boa execução contratual entre as partes. 

4. DOVALOR: 

4.1 Para execução dos serviços objeto desse Termo de Referência, fixa - se no 
valor total de R$ 504.000,00 (quinhentos e quatro mil reais), equivalentes a 12 (doze) 
parcelas mensais de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais) a parti da assinatura. 

5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Atestado (s) e/ou Declarações de Capacidade Técnica, em nome da matriz ou filial da 
empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a mesma 
prestou serviços compatíveis com o objeto deste termo. O atestado deverá ser impresso em papel 
timbrado do emitente, constatando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus 
sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa 
indicação de seu nome completo e cargo/função. 

6. DAS CONDIÇÕES DE FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTOS DE SERVIÇOS: 

6.1 A prestação de serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente 
designado, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, através dos representantes da Prefeitura 
Municipal, de forma a fazer cumprir, rigorosamente, especificações técnicas, nos projetos nas 
Leis, na Normas, nos Regulamentos e em tudo mais, que de qualquer forma se relacione, direta 
ou indiretamente, com o Serviço em questão e seus complementos. 
6.2 Ficam reservadas a fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 
singular, duvidoso ou omisso, não previsto no edital, nas especificações técnicas, nos projetos 
nas Leis, nas Normas, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer fonna se relacione, 
direta ou indiretamente, com o Serviço em questão e seus complementos. 

7. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

7.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a contar da sua~s ·natura, 
podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 e art. 65 da Lei nº 8.666/93 . 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000 
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Fls . N2 ______ _ 

Proc. N
2 
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7.2 A empresa contratada terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para início da prestação de 
serviços a partir da data de sua assinatura do contrato. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

8.1 Disponibilizar a contratante no mínimo (um) profissional capacitado na área, para objeto 
desse termo para atender as demandas e sanar possíveis dúvidas. 
8.2 Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 
pela Contratante. 
8.3 Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1 Proceder ao pagamento devido à contratada, nos prazos e condições estabelecidas em 
contrato, desde que cumpridas todas as formalidades e as exigências do contrato. 
9.2 Fiscalizar o fornecimento dos serviços e o estrito cumprimento das cláusulas contratuais. 
9.3 Fornecer no prazo solicitado pela contratada, as informações e documentações 
necessárias à prestação de serviços. 
9.4 Garantir à contratada as condições necessárias à regular execução do contrato. 
9.5 Notificar, por escrito, à contratada sobre a ocorrência de eventuais equívocos ou 
imperfeições no curso da execução dos serviços fixando prazo para a sua correção. 
9.6 Receber e atestar a Nota Fiscal apresentada pela contratada, de conformidade com os 
serviços contratados. 

10. DO SUCEDÂNEO LEGAL DO CONTRATO: 

10.1 A contratação desse serviço não implica vínculo empregatício de qualquer natureza, 
podendo a rescisão do contrato ocorrer nos termos do art. 79 da Lei nº 8.666/1 993 . 
10.2 A contratação será regida pela Lei nº 8.666/93 , pela Lei nº 9609/98, pelas disposições 
do Código Civil, e pelas normas regulamentares da Prefeitura Municipal de Presidente Dutra, 
inclusive para cumprimento dos atos, satisfação de débitos judiciais e ressarcimentos advindos 
do contrato. 

11. DA FORMA DE PAGAMENTO: 

11.1 O pagamento será efetuado, em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, mediante 
emissão de Nota Fiscal, através de requerimento próprio, acompanhado dos documentos que 
comprovem a regularidade fiscal , trabalhista e previdenciária da contratada. 
1 1.2 O pedido de pagamento deverá receber fiscalização pelo servidor competente, que lançará 
seu atesto na Nota Fiscal. O pagamento será efetuado mediante depósito na conta corrente 
bancária em nome da contratada, não sendo permitidos os pagamentos em contas d{iterc iros, 
ainda que integrem o capital social da mesma. 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Centro Administrativo Ciro Evangelista 

Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000 
Site: https://presidentedutra. ma. gov. br/ 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

12.1 Para custeio da despesa, indica-se a seguinte dotação: 

02 - Executivo 

Fls. Nº _ ___ __ _ 

Proc. Nº ------
Rubrica ____ _ _ 

0203 -Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
04122000220130000- Manutenção e Func. da Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças 
3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria 

Presidente Dutra - MA, 27 de janeiro de 

icipal de Administração e Finanças 

ão e Finanças 
Assessor Executivo - Ordena o e Despesas 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

Fls. N2 ______ _ 

Proc. N
2 
-------

Rubrica ______ _ 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FtNANCEIRA 

(Inciso 1, Art. 16, Lei Complémentar nº 101/2000) 

OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de assessoramento jurídico 

especializada no âmbito tributário, visando a eficiência da Gestão Pública, mediante implantação 

e cobrança da Dívida Ativa Municipal à curto e médio prazo, para o incremento da Receita Própria 

Municipal e Serviços Públicos do Município de Presidente Outra - MA. 

Na qualidade de ordenador de despesas da Secretaria Municipal de Admin istração 

e Finariças de Presidente Outra/MA, declaro, para os efeitos do inciso 1 do Artigo 16 da Lei 
• ' 

ComplemEVitar nº . 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal ; que a despesa acima especificada 

· ·. possui' adequàç~Ó orçamentária e Financeira com a Lei Orçamentaria. Anual (LOA) e 

. compatibiliçjade cOm Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO). 

\ 

·. 

Presidente putra - MA, 30 de janeiro de 2022. 

' · 

s Lima 
Assessor Exe utivo 

Ordenador de De esas 

Centro Administrativo Ciro Evange lista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 
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Comissão Permanente de Licitação - CPL 
Presidente Dutra/MA 

Fls . N2 _ _ _ ___ _ 

Proc . N
2 
------

Rubrica _ ____ _ 

Presidente Dutra/MA, 30 de janeiro de 2023. 

Assunto: Autorização de Abertura de Procedimento de Contratação Direta 
(Inexigibilidade ) . 

Prezado Senhor, 

Em atenção à solicitação de abertura de procedimento para contratação de 

empresa especializada por inexigibilidade de licitação, para a Contratação de empresa 

para a prestação d~ serviços de assessoramento jurídico especializada no âmbito 

tributário, visando a eficiência da Gestão Pública, mediante implantação e cobrança 

da Dívida Ativa Municipal à curto e médio prazo, para o incremento da Receita 

Própria Municipal e Serviços Públicos do Município de Presidente Dutra - MA. 

Diante o exposto, e pelo procedimento adotado na fase interna deste processo, 

e de acordo com as demais informações constantes neste Processo, autorizo a 

deflagração do procedimento por lnexigibilidade de licitação . 

No mais, encaminho os autos à CPL para que sejam tornadas as devidas 

providências nos termos da Lei . 

Atenciosamente, 

Assessor Executivo - Ordenado de Despesas 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: https://presidentedutra.ma.gov.br/ 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

TERMO AUTUAÇÃO 

Fls. NQ _ _____ _ 

Proc. NQ ------
Rubrica ______ _ 

AUTUAÇÃO: Ao trigésimo dia do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e três, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, cumprindo o 
disposto da Lei nº. 8.666/93 . 

. .AUTUO 

. ,Processo nº. 18010,1/2023, da Sec. Mun. de Administração e 
Finanças, consideradas peças pré-exi~stente ; Autorização de abertura de Procedimento 
Licitatório. E, para constar, lavro e assino o presente Termo de Autuação. Eu , Mateus 
Sousa Pereira da Silva - Membro da Comissão Permanente de Licitação. 

Mateus S s 
Membro da Comiss 

ereira da Silva 
Permanente de Licitação 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: bJ:J.ps: í.Lm: .. ~igen_ted utra.ma,_gg_y_,_br/ 
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DIÁRIO OFICIAL MUNICIPAL Nº 0438, QUINTA-FEIRA, 17 DE NOVEMBRO DE 2022 ( PÁCi. Z /4) 

: - , DECRETO · 
~ . " , ' 

DECRETO Nº. 184, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2022. 

Estabelece orientações aos órgãos e entidades 

integrantes da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional, acerca do expediente nos 

dias de jogos da Seleção Brasileira de Fut ebol na 

Copa do Mundo FIFA 2022. 

. O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA, ESTADO DO MARANHÃO, 

no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

de 15 de maio de 1990: 

Art. 1º. Nos c;lias de jogos da seleção brasileira de futebol na primeira fase da 

Copa do Mundo FIFA de ·2022 o expediente no âmbito da Administração 

Pública Direta e Indireta da r-se-á da seguinte forma: 

1 - no dia 24 qe novembro de 2022, de 08h às 14 horas; 

li - no dia 28 de novembro de 2022, de 08h às 11 horas; 

Ili - no dia 02 de dezembro de 2022, de 08h às 14 horas. 
Parágrafo único. O horá rio de expediente nos demais jogos da seleção · 

bra sile ira de fotebo l será informado à medida que a equipe for se 

classificando para as fases seguintes da Copa do Mundo. 

Art. 2º. Caberá aos dirigentes dos ó rgãos e entidades integrantes da 

Administração Pú blica Di reta e Indireta, nas respectivas áreas de 

competência, assegurar a integral preservação e funcionamento dos serviços 

considerados essencia is. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

DÊ-SE CIÊNCIA, PU BLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS 17 DIAS DO M ÊS DE NOVEMBRO DE 2022. 

• RAIMUNDO ALVES CARVALHO 

Prefeito Municipal 

DECRETO 

DECRETO Nº 183, 17 DE NOVEMBRO DE 2022. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA/MA, no uso de suas 

at r ibuições legais e de acordo com a Legislação pertinente 

RESOLVE: 

Art. 12 - Nomear, nos termos do art. 51 da lei 8.666/93 a Comissão 

Permane nte de Licitação - CPL da Prefe itura Municipal de Presidente 

Outra/MA, cujos membros são relacionados a seguir, cabendo ao primei ro 

pe la ordem, re sponder pela pres idência da referida Comissão. 

ESTADO DO MARANHÃO .,,. 
DIARIO OFICIAL 

Avenida Adir Leda, S/N, Bairro Tarumã 
Centro Ad.ministrativo Ciro Evangelista 

CEP: 65.760-000 1 Presidente Outra - MA 

Membros Efetivos 

Diogo Andersen Ferreira Costa- Presidente 

Mateus Sousa Pereira da Silva - Membro 

Ana Rafisa Cantanhede Oliveira - Membro 

Art. 2º - Cabe aos membros da Comissão Permanente de Licitação ora 

nomeada, os procedimentos de abertura, julgamento e adjudicação de 

processos licitatórios, promovidos por esta Prefe itura Mun icipa l, de acordo 

com a Lei 8.666/93 e suas alterações. 

Art. 3º - Revogadas as disposições em cont rário, este Decreto entra em vigor 

na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE NA FORMA DA LEI. 

GABINETE DO PREFEITO M UNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA/MA, AOS 17 DIAS 

DO MÊS DE NOVEMBRO DE 2022. 

RAIMUNDO ALVES CARVALHO 

Prefeito Municipa l 

DECRETO 

DECRETO N2. 182, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2022. 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE PRESIDENTE, NA 

PRES I D~NCIA DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO, DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO, DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE OUTRA, 

ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS 

DISPOSIÇÕES. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA, ESTADO DO MARANHÃO , 

no uso de suas atribuições legais que lhe confere o disposto no artigo 55, 

incisos Ili e VI da Lei Orgânica do Município, de 15 de maio de 1990: 

RESOLVE: 

Art. 1º NOMEAR o Senhor DIOGO ANDERSON FERREIRA COSTA no cargo em 

comissão de PRESIDENTE, na Presidência da Comissão Permanente de 

Licitação, DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (conforme Lei Municipal 

de nº 565/2016), com remuneração DA5-1, do Município de Presidente Outra, 
Est ado do Maranhão. 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

DÊ-SE CI ÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Raimundo Alves Carvalho Prefeito 

-Rômulo Carvalho Alves 

Site: www.presidentedutra.ma.gov.br Instituído pela lei Municipal N° 676 de 01 de Março de 2021 
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OUTRA 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 18010112023 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº. 002/2023 

Fls. Nll _ _____ _ 

Proc. Nº ------
Rubrica ______ _ 

ASSUNTO: Justificativa de contratação direta, razão da escolha do fornecedor ou 
executante e justificativa do preço. 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal 
de Presidente Dutra/MA, Estado do Maranhão, instituído através do Decreto nº. 
182/2022- GAB/PMPD, Sr. Diogo Anderson Ferreira Costa, consoante autorizações do 
Sr. Elias Rodrigues Lima, Ordenador de Despesas, com fundamento no art.25 , inciso II, 
da Lei 8.666/93 e suas alterações, resolvem reconhecer e declarar a Inexigibilidade de 
Licitação na contratação da empresa COUT() & CAVALGANTE E SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS para contratação de empresa_. pàra . a prestação de serviços de 
assessoramento jurídico especializada no âmqito tributá.fio, visando a eficiência da Gestão 
Pública, mediante implantação e cobrança da Dívida Ativa Municipal à curto e médio 
prazo, para o incremento da Receita Própria Municipal e Serviços Públicos do Município 
de Presidente Dutra - MA, por um período de 12 (doze) meses, conforme fundamentações 
abaixo. 

JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO 

Trata- se a pr~sente Justificativa para a contratação de empresa para a 
prestação de serviços de ~ssessoramento jurídico especializada no âmbito tributário, 
visando a eficiência da Gestão Pública, mediante implantação e cobrança da Dívida Ativa 
Municipal à curto e médio prazo, para o incremento da Receita Própria Municipal e 
Serviços Públicos do Município de Presidente Dutra - MA, com inexigibilidade, tendo 
em vista a notória especialização, bem como a exclusividade no fornecimento dos serviços 
a serem prestados. 

Nesse contexto, versa a Lei de Licitações, em seu artigo 25, inciso II sobre a 
inexigibilidade para "para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada 
a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação" 

A cerca da notória especialização do profissional ou da empresa a ser 
contratada, a Lei de Licitações, em seu artigo 25 § 1, estabelece que: 

Considera-se de notória especialização o 
profissional ou empresa cujo conceito no 
campo de suék,specialidade, decorrente de 
desempenho antert.Q."r, _és tudos, experiências, 
publicações, tjrganzzi:lção, aparelhamento. 

~, ·. 

Centrô Administrativo Ciro Evangelista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: https://presidentedutra.n1a.goyJ2IL 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

Fls. N11 ______ _ 

Proc. N
11 
-------

Rubrica ______ _ 

equipe técnica, ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato. 

Com base nos dispositivos da Lei nº 8.666/93 , evidencia-se que a hipótese de 
contratação configura- se como inexigibilidade, assim que os requisitos de notória 
especialização e exclusividade dos serviços a serem prestados, bem como a incapacidade 
de se encontrar outra empresa que forneça tais serviços na municipalidade foram 
evidenciados. 

1. OBJETO: 
Constitui-se como objeto Contratação de empresa para a prestação de serviços de 
assessoramento jurídico especializada no âmbito tributário, vi§ando a eficiência da 
Gestão Pública, mediante implantação e cobrança da Dívidcl .Ativa Municipal à 
curto e médio prazo, para o incremento da Receita Própria Municipal e Serviços 
Públicos do Município de Presidente Dutra - MA. 

2. ESCOLHA DO EXECUTANTE: 
indica -se a contratação da proponente COUTO & , CAVALCANTE E 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS, pessoa jurídica de direito privado, com sede 
na Av. Senador Cândido Ferraz, 1250 - sala 608 - Ed ifício Office Tower - Jóquei - na 
cidade de Teresina- Estado do Piauí, inscrita no CNPJ sob o n. º 28.484.456/0001 -
93 em face de seu proprietário ter comprovado especialização no ramo 
computacional. Além da experiência comprovada. 

Presidente Outra/MA, 30 de janeiro de 2023. 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: httRs:/!pJ:..~~-~i~medJ.Jtra.m-ª.,gov .br/ 
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ESTADO DO.MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

DA: Comissão Permanente de Licitação - . CPL 

PARA: Assessoria Jurídica 

Senhor Assessor Jurídico, 

Fls. NQ ____ __ _ 

Proc. NQ ------
Rubrica _ _ ___ _ 

Tendo em vista a necessidade de contratação de serviços de 

assessoria jurídica, especializada nas atividades que envolvam planejamento 

• fiscal , arrecadação, atualização, constituição, lançamento, e cobrança de crédito 

tributário , incluindo consultoria às. atividades de auditoria , de l~vantamento e 

recuperação de ativos fiscais, ass~sso!ia jurídica na inscrição de qívida ativa e 

• 

· na emissão de documentos pr~prios de controle de arrecadação, além de 

assessoria na análise e atualização das 11orrnas municipais em conformidade 

com as regras tributárias vigentes, entre' oufros, encaminhamos para análise e 

parecer de V. Sa., os autos do Processo, incluindo a minuta do contrato , na 

perspectiva de lnexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 25, inciso li da Lei 

nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

Presidente Outra, 31 de janeiro de 2023 . 

nderson Ferreira Cost 
Presidente da CPL 

Centro Admin istrativo Ciro Evangelista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Pres idente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: https://presidentedutra.ma.gov .br/ 
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Proc. N
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MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº XXXXXXXXX 

CONTRA TO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA 
E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXX . 

A ,PREFEITURA DE PRESIDENTE DUTRA, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 06.138.366/0001 -08, situada à Centro 

Administrativo Ciro Evangelista, Av. Prefeito Adir Leda, s/nº, bairro Tarumã, nesta cidade 

de PRESIDENTE DUTRA - Maranhão, neste ato representada xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

- Assessor Executivo Ordenador de Despesas, residente e domiciliado neste município 

inscrito no CPF sob o nº xxxxxxxxxxxx, doravante denominada simplesmente 

Contratante e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por 

XXXXXXXXXXX, brasileira, solteira, inscrito na XXX:XXXXXX, com endereço 

comercial XXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, resolvem 

celebrar o presente Contrato, nos termos da INEXIGIBILADE N.º 002/2023 e Processo 

Administrativo nº 18010112023, seus Anexos e da Proposta de Preços que a este 

integram, independentemente de transcrição e se regerá pela Lei Federal n.º 8.666/93 e 

pelas cláusulas e condições abaixo: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - O Presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de assessoramento 

jurídico especializada no âmbito tributário, visando a eficiência da Gestão 

Pública, mediante implantação e cobrança da Dívida Ativa Municipal à curto e 

médio prazo, para o incremento da Receita Própria Municipal. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

Centro Adm inistrativo Ciro Evangelista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: https://presidentedutra.ma.gov.br/ 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

Fls. N2 ______ _ 

Proc. N2 
------

Rubrica ______ _ 

2.1. A contratada deverá obrigatoriamente executar os seguintes serviços: 

2.1.1. - Assessoramento Técnico para Ratificação, 
Cobrança e Recuperação de Créditos 
compreendendo: 

Atualização Monetária, 
Tributários Vencidos, 

a) Análise e aferição de dados .dos processos administrativos nas áreas Tributárias, 
de Urbanismo e de Regularização Fundiária no período do exercício de 2013 a 201 7; 

• b) Constituição, a cobrança e arrecadação dos créditos tributários. 

2.1 .2. Consultoria e Assessoramento Técnico fiscal/tributário no Atendimento 
aos Contribuintes e à Administração Municipal, no implemento de 
ferramentas, técnicas e processos visando o Incremento da Arrecadação 
da Receita Própria, através de: 

a) . Planejamento: 

• Definição de metodologia e processos de trabalho; 

• Definição de papéis de serviços; 

• Definição do fluxograma dos processos; 

• b) Execução: 

• Emissão de despachos e p~eceres técnicos nas áreas de: 

• Atualização do cadastro imobiliário; 

• Arrecadação; 

• Atendimento ao contribuinte; 

• Monitoramento e cobrança das receitas de transferências ITR e ICMS, 

2.1.3 - Elaboração de minutas de Projetos de Leis de atualização ou 
suplementação da Legislação Tributária Municipal, Decretos, Portarias 
e Regulamentos, através da: 

a) Análise: 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: htt125.1LQresiçlente.dutra.ma.gov .b.ti 



• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

PRESID ENTE 

DUTRA. 
............. ""iRarntTVAA ....... .. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

da Legislação Tributária; 

da Legislação de Posturas; 

da Legislação sobre Obras; 

da Legislação Urbana (Plano Diretor); e 

Legislação sobre Regularização Fundiária . 

Fls. N2 _ _____ _ 

Proc. N2 
------

Rubrica ______ _ 
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• Treinamento e qualificação da equipe de gestão tributária na aplicação da 
legislação tributária, através de 2 (dois) cursos/ano, com duração mínima de 
8hlaula. 

• Treinamento e qualificação da equipe de gestão tributária no uso dos sistemas e 
ferramentas tecnológicas através de 2 (dois) cursos/ano, com duração mínima 
de 8hlaula. 

2.2 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas durante todo o processo de contratação; 
2.3 . - Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
2.4 - Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto do edital e seus anexos nas 
datas, quantidades e qualidades exigidas; 
2.5 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, durante 
a execução dos serviços; 
2.6 - Comunicar a contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
e prestar os esclarecimentos julgados necessários: 
2. 7 - Executar fielmente os serviços contratados, cumprindo rigorosamente todos os 
prazos estabelecidos pelos órgãos fiscalizadores , de acordo com as normas legais 
verificando sempre o bom desempenho, realizando o fornecimento em conformidade 
com a proposta apresentada e nas orientações da contratante, observando sempre os 
critérios de qualidade dos serviços/fornecimentos a serem executados; 

§ 1 ° - A Contratada responsabilizar-se-á por quaisquer danos pessoais 
e/ou materiais ocasionados por seus empregados durante a execução dos serviços, 
com observância à recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação 
pertinentes ao objeto deste contrato; 

§ 2° - A contratada obriga-se a fornecer todo o material e mão-de-obra 
necessária à perfeita execução dos serviços; 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 
Centro Administrativo Ciro Evangelista 

Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 
Site: h!!Ps: //presidentedutra.ma.gov .br/ 
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3 .1 - O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a contar da sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 e art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

3.2 - Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

3 .2.1 se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou resciüdir a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 

3.2.2 - na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 03 (três) dias, 
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS 

4.1 - O valor total deste Contrato é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxxxxxxx). 

4.2 - O pagamento será efetuado em moeda corrente do país, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias mediante apresentação da Nota Fiscal atestada pelo setor competente, 
diretamente na conta do fornecedor, para que o licitante vencedor deverá na 
oportunidade fornecer o número da conta e agência onde ocorrerá o crédito . 

4.3 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de 
liquidação de obrigações em virtude de penalidades impostas ao proponente ou 
inadimplência contratual, inclusive. 

4.4 - O pagamento de cada umâ de suas parcelas, será efetuado no prazo maxtmo 
de 30 (trinta) dias do mês subsequente ao vencido, mediante a apresentação da nota 
fiscal atestada pelo setor competente, acompanhada ainda das Certidão Conjunta 
Negativas de Tributos Federais, FGTS e Débitos Trabalhistas , e ainda deverá 
conter, obrigatoriamente, a identificação do certame licitatório. 

4.5 - Na existência de erros na nota fiscal , a Prefeitura Municipal de Presidente 
Dutra/MA devolverá a fatura ao fornecedor dentro do prazo máximo de 02 (dois) 
dias úteis, quando deverá proceder a substituição. 

4.6 - A Prefeitura Municipal de Presidente Dutra, reserva-se o direito de recusar o 
pagamento se, no ato da atestação, os serviços prestados não estiverem de acordo com 
a especificação e quantidade apresentada e aceita. 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: https://presidentedutra.ma.gov .br/ 
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

Fls. N2 ______ _ 

Proc. N2 ------
Rubrica _____ _ 

5 .1 - O presente contrato terá duração de 12 (doze) meses, e entrará em vigor na data 

de sua assinatura . 

5.2. - Poderá o presente contrato ser prorrogado, a depender do êxito da prestação 
dos serviços iniciais, observado o limite máximo estabelecido. 

5.3. - Este instrumento poderá ser alterado nos termos do artigo 57, inciso II§ 4° e 65 

da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, devidamente justificados. 

CLÁUSULA SEXTA-DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1 - Os recursos orçamentários para fazer face às despesas desta licitação correrão 

por conta dos recursos da Prefoítura Municipal de Presidente Dutra/MA e estão 

contemplados nas seguintes Dotações Orçamentárias: 

02 - Executivo 

0203-Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

04122000220130000 - Manutenção e Func. da Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças 

3.3.90.35.00-Serviços de Consultoria 

CLÁUSULA SETIMA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1 Nos termos dos artigos 81 a 88 da Lei nº 8.666/93, fica a CONTRATADA, 

garantida a prévia defesa, sujeita às seguintes sanções: 

a) advertência; 
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b) multa de mora correspondente à 0,33 % (trinta e três centésimos por cento) ao dia, 

sobre o valor não executado do Contrato, até o limite de 1 O % (dez por cento) nos 

casos em que não ensejarem sua rescisão; 

c) multa de 1 % (um por cento) sobre o valor da prestação de serviços, no caso de 

qualquer falta não prevista nesta cláusula e que traga prejuízo ao 

CONTRATANTE; 

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Estadual por prazo de até 02 (dois) anos; 

7.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto no item precedente, não terão 

caráter compensatório, mas simplesmente moratória e, portanto, não eximem a 

CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus 

atos venham a acarretar, nem impedem a declaração de rescisão do pacto em apreço. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO 

8.1 A inexecução total ou parcial deste Contrato, além de ocasionar a aplicação 

das penalidades anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que 

ocorram quaisquer dos motivos enumerados no art. 78, da Lei n. º 8.666/93. 

8.2 A rescisão do Contrato poderá se dar sob qualquer das formas delineadas no 

art. 79, da Lei n.º 8.666/93. 

8.3 Se a rescisão da avença se der por qualquer das causas previstas nos incisos I 

a XI do art. 78, da Lei n. º 8.666/93 , a CONTRATADA sujeitar-se-á, ainda, ao 

pagamento de multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

CLÁUSULA NONA: DO FORO 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarurnã, Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: https://presidentedutra.ma.gov .br/ 



• 

• 

~== PRESIDENTE 

DUTRA. 
.. ......... ,. .... .., ...... fT"VMA ~ ...... . 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

Fls. N2 _ _ _ ___ _ 

Proc. N
2 
--- ---

Rubrica ______ _ 

9 .1 Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas 

quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, 

assinam o presente Contrato, em quatro vias de igual teor e forma para um só e jurídico 

efeito , perante as testemunhas abaixo-assinados, a tudo presentes . 

Presidente Dutra/MA, xxxxxxxxxxx xxxxxxx de 2023 . 

xxxxxxxxxxxxxx 
Assessor Executivo - Ordenador de Despesas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA - MA 
CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1ª ------- ------
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Submete-me a parecer jurídico, os autos do processo de lnexigibilidade de 

Licitação com vistas à contratação direta com a Empresa COUTO & 

CAVALCANTE E SOCIEDADE DE ADVOGADOS, estabelecida à Av. Senador 

Cândido Ferraz, 1250 - sala 608 - Edifício Otfice Tower - Jóquei - na cidade de 

Teresina - Estado do Piauí , inscrita no CNPJ nº 28.484.456/0001-93, para a 

prestação ·de serviços de assessoramento jurídico especializada no âmbito 

tributário, visando a eficiência da Gestão Pública, mediante implantação e 

cobrança da Dívida Ativa Municipal à curto e médio prazo, para o incremento da 

Receita Própria Municipal. 

Trata-se de consulta jurídica formulada pelo Presidente da Comissão 

Permanente de Licitação, a esta Assessoria Jurídica, referente aos procedimentos 

administrativos, na modalidade lnexigibilidade de Licitação, sobre a possibilidade 

de contratação direta dos serviços objetos.deste certame; 

Os autos vieram instruídos com os seguintes documentos: 

a) Solicitação do Secretário Municipal de Administração e Finanças, em 

que solicita a contratação dos serviços supra citados com as devidas justificativas; 

b) Termo de Referência devidamente aprovado pelo Ordenador de 

despesas da pasta; 

e) Despacho informando a existência de dotação orçamentária para as 

despesas decorrentes da contratação; 
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d) Declaração de Adeqr ração Orçai nentária e Financeira do Ordenador; 

e) Autuação do Processo Licitatório na modalidade lnexigibilidade de 

Licitação; 

f) Portaria n.0 08 de 05 de janeiro de 2023, nomeando a Comissão 

Permanente de Licitação; 

g) Consulta a esta Assessoria Jurídica sobre a possibilidade de 

contratação direta por inexigibilidade de licitação, ocasião que foi encaminhada 

minuta do contrato. 

Posteriormente, os autos vieram a esta Assessoria Jurídica, por 

forma do art. 38, inciso VI , e Parágrafo Único, da lei 8666/93. 

É o breve relatório. 

O presente parecer está adstrito aos aspectos legais envolvidos no ,, .. 

procedimento trazido a exame, bem como se é caso de inexigibilidade de licitação, 

mas esta assessoria jurídica não adentrará em aspectos técnicos e econômicos, 

bem como ao juízo de conveniência e oportunidade na contratação pretendida. Em 

relação a estes, partiremos da premissa que os responsáveis técnicos se 

municiaram de conhecimentos específicos para balizarem suas escolhas. 

A inexigibilidade de licitação é utilizada em casos que houver 

inviabilidade de competição, tratando-se de ato vinculado em que a administração 

não tem outra escolha, senão contratar, ocasião que a lei de licitações estabeleceu 

hipóteses legais em rol exemplificativo, como podemos observar na letra da lei, ao 

estabelecer o termo: "em especial", com posterior apresentação de três hipóteses. 

Passando ao estudo da fundamentação legal da inexigibilidade de 

licitação, prevista no artigo 25 da lei de licitações, nos deparamos com a seguinte 

determinação: 
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Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competicão, em especial: 

li - para a contratacão de servicos técnicos enumerados no art. 13 desta 

Lei , de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 

especializacão, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação; 

Ora, a lei faz remissão ao artigo 13, onde estão mencionados vários 

desses serviços, como pareceres., assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 

financeiras ou tributárias etc. Neste sentido, entendemos que aí estão incluídas as 

assessorias e consultorias técnicas jurídicas; 

Ademais , a lei apresenta como requisitos para contratação, como 

ensina o doutrinador JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO, em seu Manual de 

Direito Administrativo, 23ª edição, páginas 293-294, o seguinte sobre tais 

requisitos : 

a) Serviços Técnicos Especializados. "O Serviço é técnico quando sua 

execução depende de habilitação específica". 

b) Notória Especialização. "aqueles que desfrutem de prestígio e 

reconhecimento no campo de sua atividade. A Lei considera o profissional 

ou a empresa conceituada em seu campo de atividade. Tal conceito deve 

ter vários aspectos, como estudos, experiências, publicações, 

desempenho anterior, aparelhamé'nto, organização, equipe técnica e 

outros do gênero." 

c) Natureza Singular. "Serviços singulares são os executados segundo 

características próprias do executor. " Neste ponto, o autor cita EROS 

ROBERTO GRAU que afirma: "singularidade são os serviços porque 

apenas podem ser prestados, de certa maneira e com determinado grau 

de confiabilidade, por um determinado profissional ou empresa. Por isso 
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mesmo é que singularidade do serviço está contida no bojo da notória 

especialização." 

Acertado é o entendimento do doutrinador, eis que o TRIBUNAL DE 

CONTAS DA UNIÃO, sumulou a matéria com o seguinte enunciado: 

. SÚMULA Nº 039/TCU 

A inexigibilidade de licitação para a contratação de 

serviços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória 

especialização somente é cabível quando se tratar de serviço 

de natureza singular, capaz de exigir, na seleção do executor 

de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser medido 

pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo 

de licitação, nos termos do art. 25, inciso li, da Lei nº 

8. 66611993. 

No caso dos autos, estamos diante de consulta sobre a possibilidade de 

contratação de Assessoria Jurídica Tributária para atender a necessidade da 

Administração Municipal , ocasião que as premissas apresentadas acima levam a 

conclu ir ser perfeitamente possível a contratação de tais serviços; 

Todavia , a escolha deverá reca ir sobre profissional ou empresa com 

habil itação específica, dotada de estudos, experiências, publicações, desempenho 

anterior, aparelhamento, organização, equipe técnica ou outros do gênero que 

ateste notória especialização, bem como o serviço seja de natureza singular, ou 

seja , próprias do executor e com grau de confiabi lidade do profissional ou empresa; 
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Por tais razões, esta assessoria jurídica entende ser caso de se proceder à 

inexigibilidade de licitação, com obediência ao apregoado no art. 26, da lei 8666/93, 

vejamos: 

Art. 26. As dispensas previstas nQS §§ 2° e 4° do art. 17 
e no inciso Ili e seguintes do art. 24, as situações de 
inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente 
justificadas, e o retardamento previsto no final do 
parágrafo único do art. 8° desta Lei deverão ser 
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade 
superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, 
no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a 
eficácia dos atos. (Redação dada pela Lei nº 11. 107, de 
2005). 

Parágrafo único - O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 

retardamento , previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os 

seguintes elementos: 

- Caracterização da situação emergencial ou calamitosa que 

justifique a dispensa, quando for o caso; 

11 - Razão da escolha do fornecedor ou executante; 

111 - Justificativa do preço . 

IV - Documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os 

bens serão alocados. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 

1998) 

Ora, a CPL deverá observar as formalidades do parágrafo único 

do dispositivo de lei citado, devendo, ainda, ocorrer as comunicações necessárias 

para ratificação e publicação na imprensa oficial , no prazo legal , como condição 

para a eficácia dos atos. 

Quanto à minuta do contrato apresentado, entendo que está em 

conformidade com o disposto no artigo 55 da Lei de Licitações, eis que verificando 

seu conteúdo estão presentes todas as cláusulas necessárias a todo contrato 

administrativo. 
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Súmula 39 do TCU, em conformidade com a doutrina citada, que apresenta 

detalhamento dos requisitos necessários à contratação, esta Assessoria Jurídica 

opina pela legalidade da contratação direta, mediante procedimento de 

inexigibilidade de licitação, com observância do rito previsto no art. 26 do mesmo 

dispositivo legal , inclusive realizando as publicações de praxe na imprensa oficial 

para eficácia do ato. 

Registro , por fim , que a análise consignada neste parecer se ateve 

às questões jurídicas observadas na instrução processual e na minuta do contrato . 

Não se incluem no âmbito de análise desta Assessoria , os elementos técn icos 

pertinentes, preço ou aqueles de ordem financeira ou orçamentária , cuja exatidão 

deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente do 

Município. 

É o parecer, salvo melhor juízo 

À consideração da autoridade superior para ratificá-lo ou não, 

no prazo máximo de cinco dias, no qual , a publicação na imprensa oficial deve 

efetivar-se . 

Presidente Outra, 01 de fevereiro de 2023. 
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Assunto: Solicitação de exame e aprovação de processo administrativo para contratação na 
forma de lnexigibilidade nº 02/2023. 

• Senhor Procurador, 

• 

Anexo ao presente, estamos encaminhando processo administrativo nº 
180] O 1 /2023, para exame, em caráter de urgência para fins da contratação de empresa para a 
prestação de serviços de assessoramento jurídico especializada no âml?ito tributário, visando 
a eficiência da Gestão Pública, mediante implantação e çobrança da Dívida Ativa Municipal 
à curto e médio prazo, para o incremento da .Receita Própria Municipal e Serviços Públicos 
do Município de Presidente Outra - MA. 

Sem mais para o momento. 

Presidente Outra - MA, O 1 de fevereiro de 2023 . 

. -cdQ_ 
nderson Ferreira Co ta 

Presidente da CPL 
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Parecer de Contratação n. 0 017 /2023 

Processo de lnexigibilidade de Licitação: 002/2023. 

Assunto: Contratação de Empresa para a prestação serviços de assessoramento jurídico 

especializado no âmbito tributário, visando a eficiência da Gestão Pública, mediante 

implantação e cobrança da dívida ativa municipal à curto e médio prazo, para o incremento 

da receita própria do Município de Presidente Dutra/MA. 

No cumprimento das atribuições estabelecidas nos Art. 31 e 74 da 

Constituição Federal, no Decreto Municipal nº. 045/20211 e demais normas que regulam 

as atribuições do Sistema de Controle Interno do Município de Presidente Dutra, referentes 

ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão e, visando orientar o 

Administrador Público, expedimos, a seguir, nossas considerações. 

1-DOS FATOS 

Foi solicitado ao Setor de Controle Interno, encaminhado pela Comissão 

Permanente de Licitação, solicitando a análise e parecer opinativo, referente à Contratação 

de Empresa para a prestação serviços de assessoramento jurídico especializado no âmbito 

tributário, para do Município de Presidente Dutra/ MA. 

Em justificativa, a CPL destaca o art. 25, inciso II, da Lei o.º 8.666/ 93, 

onde elenca sobre a possibilidade de contratação desse objeto mediante inexigibilidade de 

licitação. Ademais, o amparo legal para essa contratação reside, outrossim, no art. 6º, inciso 

II, do mesmo novel. 

Fora apresentado documento do setor contábil desta municipalidade 

dispondo sobre a existência de recursos destinados a este tipo de contratação. 

1Dispõe sobre o tramite do processo de realização de despesa no âmbito do Município de Presidente 
Outra/MA; Regulamente a rotina do Controle Interno a ser exercido pela Controladoria Geral do 
Municípios e dá outras providências. 
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Fora apresentado documento do setor contábil desta municipalidade 

dispondo sobre a existência de recursos destinados a este tipo de contratação. 

Considerando os aspectos jurídicos que lastreiam esse processo, assim 

como, a análise por parte da Procuradoria do Município em seu parecer jurídico, se faz 

prudente a análise do valor a ser adquirido o produto e documentação da empresa ora 

contratada. 

É o relatório. 

DA FUNDAMENTAÇÃO 

A licitação, como se sabe, corresponde ao processo administrativo voltado 

à seleção da proposta mais vantajosa para a contratação desejada pela Administração Pública 

e necessária ao atendimento do interesse coletivo. 

As normas gerais acerca da licitação e contratos administrativos estão 

contidas na Lei n.º 8.666/ 93, bem como na Constituição Federal que consagra princípios e 

regras fundamentais acerca da organização do Estado. A licitação é regida por princípios 

gerais que interessam a toda a atividade administrativa, como os mencionados pelo art. 3 7, 

caput, da Constituição Federal, quais sejam, legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. 

Contudo, existem alguns princípios específicos que acentuam as 

peculiaridades do procedimento licitatório, em especial, do formalismo, da competitividade, 

do julgamento objetivo, da vinculação ao instrumento convocatório, do sigilo das propostas, 

<la isonomia, <la a<lju<licação compulsória, <lentre outros contidos 110 art. 3º <la Lei 11.º 

8.666/ 1993. 

A Constituição Federal estabelece como regra a obrigatoriedade de 

licitação para obras, compras, serviços e alienações da Administração Pública, conforme 

disposto no inciso XXI, do art. 3 7, do texto constitucional: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
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aos princípios de legahdade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 

( ... ) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações <le pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações. 

Entretanto, algumas situações em que são previamente estabelecidas na 

legislação, a regra de licitar cede espaço ao princípio da economicidade ou outras razões que 

revelem nítido interesse público em casos em que a licitação é dispensada ou considerada 

inexigível. 

De acordo com Jorge Ulisses Jacoby Femandes2 isso ocorre, pois, "o 

princípio constitucional da licitação, como todas as regras de Direito, não tem valor absoluto, 

devendo ser coordenado com os outros princípios do mundo jurídico". 

A chamada ''licitação dispensável" verifica-se em situações em que, 

embora teoricamente seja inviável a competição entre particulares, o procedimento licitatório 

afigura-se inconveniente ao interesse público, pois em determinados casos especiais, 

previstas em lei, que facultam a não realização da licitação pelo administrador, que em 

princípio era imprescindível. 

Anote-se que o art. 25, da Lei nº 8.666/ 93, muito embora especifique três 

hipóteses de inexigibilidade em seus incisos, ostenta função normativa autônoma no caput, 

de modo que o rol de hipóteses possui natureza meramente exemplificativa. Para 

configuração da inexigibilidade basta, portanto, que esteja suficientemente caracterizada a 

inviabilidade de competição. 

Nesse sentido, explica Marçal Justen Filho: 

2 FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Contratação Direta sem Licitação. Sª ed, Brasília Jurídica, 2004, p. 
178. 
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Deve-se ressaltar que o caput do art. 25 apresenta função normativa 
autônoma, de modo que uma contratação direta poderá nele se fundar 
direta e exclusivamente. Não se impõe que a hipótese seja enquadrada 
em um dos incisos do referido art. 25, os quais apresentam natureza 
exemplificativa. ( ... ) A redação do art. 25 determina, de modo 
inquestionável, que as hipóteses referidas nos incisos são meramente 
exemplificativas. Portanto, pode haver inviabilidade de competição que 
não se enquadre em nenhuma das situações referidas nos três incisos 
do art. 25. Um exemplo seria a contratação de um determinado 
fornecedor de serviços ou produtos dotados de elevada complexidade 
e grande sofisticação, relativamente a atividades dotadas de grande 
potencial nocivo em caso de falha. Configurando-se inviabilidade de 
competição numa situação que não se enquadra nos três incisos do art. 

25, a contratação será alicerçada diretamente no caput do dispositivo. 
QUSTEN FIIHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos 
administrativos. 15.ed. São Paulo: Dialética, 2012. p. 409) 

A comprovação de notória especialização do profissional ou empresa deverá 

ser feita através de documentação que demonstre incontestavelmente a qualidade da empresa 

ou a especialidade e notório saber do profissional. A comprovação deverá ser feita, no que 

couber, através de prova de desempenho anterior (atestados), publicações, estudos, trabalhos já 

realizados, organização, relação de equipamentos e aparelhamento técnico, relação dos 

profissionais integrantes da equipe técnica, etc. 

No que diz respeito à justificativa do preço, cumpre observar que os atos que 

antecedem qualquer hipótese de contratação direta não recebem um tratamento diferenciado, 

nem simplificador, daqueles que precedem a contratação mediante o procedimento licitatório. 

O agente público está obrigado a seguir um procedimento administrativo destinado a assegurar 

a prevalência dos princípios jurídicos fundamentais aplicáveis a toda contratação pública. 

Permanece o dever de buscar e concretizar a melhor contratação possível. 

Em 2015, o Tribunal de Contas da União foi ainda mais específico em 

apontar diferenças entre o procedimento de justificação de preços na inexigibilidade e na 

dispensa de licitação: 

Endereço: Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, 
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"Quanto ao preço, é certo que, mesmo nos casos de contratações 
diretas, deve ser justificado, a teor do art. 26, III, da Lei 8.666/ 93. 
Ressalte-se que este Tribunal tem entendido que a apresentação de 
cotações junto ao mercado é a forma preferencial de se justificar o 
preço em contratações sem licitação (dispensa de licitação), devendo 
ser cotadas, no mínimo, 3 propostas válidas de empresas do ramo; ou, 
caso não seja viável obter esse número de cotações, deve-se apresentar 
justificativa circunstanciada (Informativo TCU 188/ 2014). E, nos 
casos de inviabilidade de licitação, este Plenário se manifestou, 
conforme subitem 9.1.3 do Acórdão 819/ 2005, no sentido de que, para 
atender o disposto no inciso III do art. 26 da Lei de Licitações, poder
se-ia fazer uma comparação entre os preços praticados pelo fornecedor 
exclusivo junto a outras instituições públicas ou privadas." 

Portanto, a justificativa do preço em contratações diretas (art. 26, parágrafo 

único, 111c1so III, da Lei 8.666/ 1993) deve ser realizada, preferencialmente, no caso de 

inexigibilidade, mediante comparação com os preços praticados pelo fornecedor junto a outras 

instituições públicas ou privadas (AC 1565/ 15 - Plenário). 

Por outro lado, não é desconhecido que por diversas vezes a pesquisa de 

preços é inviável ou mesmo toma-se muito morosa, haja vista o reiterado desinteresse das 

empresas em elaborar propostas sem qualquer garantia de contratação. Nesses casos, a atividade 

administrativa não deve ficar à mercê de circunstâncias de mercado, retardando uma contratação 

direta e até causando eventuais prejuízos ao órgão, por dificuldades na pesquisa de preços. 

Sendo este o caso, recomenda-se, portanto, que o setor responsável pela 

pesquisa de preços demonstre as dificuldades encontradas na prática, como forma de justificar, 

por exemplo, a não obtenção do mínimo de três propostas. 

Na jurisprudência do TCU, é possível identificar a preocupação do Tribunal 

em relação a fatores externos que podem prejudicar a correta e célere instrução de um processo 

de contratação. Diante de eventuais dificuldades na pesquisa de preços, basta o gestor 

comprovar a existência dessas limitações, evitando assim que o processo de contratação se 

arraste no tempo (acórdão n.º 2.203/ 2005 1 ª Câmara) . 
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Ademais, encontra-se o processo instruído, com a apresentação de todos os 

documentos necessários, de forma que não restam dúvidas quanto a licitude do processo de 

contratação direta. 

Nesse sentido, elenca-se a: 

Relação de Documentos juntados/ análise de documentação: 

a) Capa do Processo; 
b) Convocação emanada pelo Secretário Municipal de Administração e 
Finanças ao Escritório COUTO & CA V ALCANTE E SOCIEDADE 
DE ADVOGADOS, solicitando manifestação de interesse para a 
prestação serviços de assessoramento jurídico especializado no âmbito 
tributário, visando a eficiência da Gestão Pública, mediante implantação e 
cobrança da dívida ativa municipal à curto e médio prazo, para o 
incremento da receita própria do Município de Presidente Dutra/ MA, 
pelo período de 12 (doze) meses; 
c) Resposta do Escritório COUTO & CAVALCANTE E 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS, apresentando proposta para a 
prestação dos serviços de assessoramento jurídico especializado no âmbito 
tributário, visando a eficiência da Gestão Pública, mediante implantação e 
cobrança da dívida ativa municipal à curto e médio prazo, para o 
incremento da receita própria do Município de Presidente Dutra/ MA, 
pelo período de 12 (doze) meses, juntamente com a documentação de 
habilitação jurídica, da regularidade fiscal e trabalhista e da qualificação 
econômico-financeira; 
d) Despacho do Ordenador de Despesa autorizando a Contratação de 
Empresa para a prestação dos serviços de assessoramento jurídico 
especializado no âmbito tributário, visando a eficiência da Gestão Pública, 
mediante implantação e cobrança da dívida ativa municipal à curto e médio 
prazo, para o incremento da receita própria do Município de Presidente 
Dutra/ MA; 
e) Informação sobre previsão orçamentária emitida pela Contabilidade 
do Município; 
f) Despacho da Autoridade Ordenadora de Despesas; 
g) Autuação do processo; 
h) Portaria nomeando a equipe da Comissão Permanente de Licitação -
CPL; 
i) Termo de Referência; 
j) Declaração de adequação orçamentária e financeira; 

' k) Documentos da Empresa; 
1) Minuta do Contrato; 
m) Parecer Jurídico; 

Endereço: Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, 
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DO PARECER 

Destarte, verificado o atendimento aos preceitos legais que regem a 

matéria, acompanhamos o entendimento exarado pela Procuradoria Geral do Município, por 

meio de seu parecer e opinamos FAVORAVELMENTE decretação da inexigibilidade de 

licitação para Contratação de Empresa para a prestação dos serviços de assessoramento 

jurídico especializado no âmbito tributário, visando a eficiência da Gestão Pública, mediante 

implantação e cobrança da dívida ativa municipal à curto e médio prazo, para o incremento 

da receita própria do Município de Presidente Dutra/MA, durante 12 (doze) meses, com a 

Empresa COUTO & CAV ALCANTE E SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inset~to no 

CNPJ sob o nº. 28.484.456/ 0001-93, no valor de R$ 504.000,00 (quinhentos e quatro mil 

reais), em conformidade com o artigo 25, inciso II, da Lei n.º 8.666/ 1993. 

Presidente Dutra/MA, 01 de fevereiro de 2023. 

EMÍLIO CARLOS MURAD FILHO 

Controlador e Ouvidor Geral do Município - CGM 

~o~< 
E.mrcar/os Murad Filho 

Controlollor e Ouvidor Geral 
do Munklplo 

Decreto N" 164122 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNlqPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

Fls. N2 _____ _ 

Proc. N
2 
------

Rubrica _____ _ 

SECRETARJA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PROCESSO Nº 180101/2023 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2023 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

Elias Rodrigues Lima, Assessor Executivo Ordenador de Despesas do Município 
de Presidente Outra, Estado de Maranhão, no uso das atribuições de seu cargo 
e com fundamento no artigo 25, Inciso 11 , da Lei federal nº 8.666/93, com as 
alterações dadas pelas Leis federais rf 8.883/94 e nº 9.648/98, RATIFICA a 
lnexigibilidade de licitação para a contratação direta da Empresa COUTO & 
CAVALGANTE E SOCIEDADE DE ADVOGADOS, estabelecida à Av. Senador 
Cândido Ferraz, 1250 - sala 608 - Edifício Office Tower- Jóquei - na cidade de 
Teresina - Estado do Piauí , inscrita no CNPJ nº 28.484.456/0001-93, para a 
Contratação de serviços de assessoria jurídica, especializada nas atividades 
que envolvam planejamento fiscal , arrecadação, atualização, constituição, 
lançamento, e cobrança de crédito tributário, incluindo consultoria às atividades 
de auditoria, de levantamento e recuperação de ativos fiscais , assessoria jurídica 
na inscrição de dívida ativa e na emissão de documentos próprios de controle de 
arrecadação, além de assessoria na análise e atualização das normas 
municipais em conformidade com as regras tributárias vigentes, entre outros 
pertinentes ao objeto, com fundamento no parecer da Procuradoria do Município 
e no artigo 25, " inciso li ", da Lei federal nº 8.666/93 , com as alterações dadas 
pelas Leis federais nº 8.883/94 e nº 9.648/98. 

Eu autorizo o empenho da despesa, no valor de R$ 504.000,00 
(quinhentos e quatro mil reais), de acordo com sua proposta de preço 
considerada compatível com o interesse público. 

Presidente Outra - (MA), 03 de fevereiro de 2023. 

ima 
r de Despesas 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

Fls. N11 _____ _ 

Proc. N11 _____ _ 

Rubrica _____ _ 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/202 

O Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Presidente 
Dutra/MA, em cumprimento da ratificação procedida pelo Sr. Assessor Executivo 
Ordenador de Despesas, Elias Rodrigues Lima, faz publicar o extrato resumido do 
Processo de Inexigibilidade de Licitação a seguir: PROCESSO DE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2023 OBJETO: Contratação de 
empresa para a prestação de serviços de assessoramento jurídico especializada no 
âmbito tributário, visando a eficiência da Gestão Pública, mediante implantação e 
cobrança da Dívida Ativa Municipal â curto e médio prazo, para o incremento da 
Receita Própria Municipal e Serviços Públicos do Município de Presidente Dutra 
- MA. FAVORECIDO: COUTO & CAVALCANTE E SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS, estabelecida à Av. Senador Cândido Ferraz, 1250 - sala 608 -
Edificio Office Tower- Jóquei - na cidade de Teresina- Estado do Piauí, inscrita 
no CNPJ nº 28.484.456/000:1-93; VALOR: R$ 504.000,00 (quinhentos e quatro 
mil reais). FUNDAMENTO LEGAL: Inciso II do Art. 25 da Lei Nº 8.666/93 . 
Declaração de Inexigibilidade emitida pelo Presidente da Comissão de Licitação. 
Ratificada pelo Sr. Assessor Executivo Ordenador de Despesas de Presidente 
Dutra/MA, Elias Rodrigues Lima. 

Presidente Dutra/MA, 03 de fevereiro de 2023 . 

%4i-dM~a· ~h :g<; Anaerson Ferre ira Costa ~ 
Presidente CPL 

Decreto nº 182/2022 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 
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EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2023 

O Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Presidente 
Outra/MA, em cumprimento da ratificação procediéia pelo Sr. Asiessor 
Executivo Ordenador de Despesas, Elias 

0

RodrÍgues Lima, faz publicar o extrato 
resumido do Processo de lnexigibilida de de Licitação a segÚir: PROCESSO DE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2023 OB1ETO: Co~tratação de 
empresa para a prestação de serviços de assessoramento jurídico 

especializada no âmbito tributário, visando a eficiência da Gestão Pública, 
mediante implantação e cobrança da Dívida Ativa Municipal à curto e médio 
prazo, para o incremento da Receita Própria Municipal e Serviços Públicos do 
Município de Presidente Dutra - MA. FAVORECIDO: COUTO & CAVALCANTE E 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS, estabelecida à Av. Senador Cândido Ferra:i, 12SO 
- sa la 608 - Edifício Office Tower -Jóquei - na cidade .de Teres.ina .- Estado do 
Piauí, inscrita no CNPJ nº 28.484.456/0001-93; VALOR: R$ 504.000,00 
(quinhentos e quatro mil reais). FUNDAMENTO LEGAL: inciso li do Art. 25 da 
Lei Nº 8.666/93. Declaração de lnexigibi lidade emitida pelo Presidente dá 
Comissão de licitação. Ratificada pelo Sr. Assessor Exec~tivo Ord~nado~ de 

. Despesas de Presidente Outra/ MA, Eli as Rodrigues Li ma. 

Presidente Dutra/MA, 03 de fevereiro de 2023. 

EXTRATO DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 031/2022- SRP 

CONTRATO Nº 06014-PE PARTES: Prefeitura Municipal de Presidente 
Outra/MA, através do Assessor Executivo e Ordenado.r de Despesas de outro 
lado a empresa DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS CAMPOS L TDA, inscrito no 

ESTADO DO MARANHÃO .,. 
DIARIO OFICIAL 

Avenida Adir leda, S/N, Bairro Tarumã 
Centro Administrativo Ciro EvangeUsta 

. ' 
CEP: 65.760-0001 Presideme Outra - MA 

CNPJ sob o Nº 09.675.112/0001-17, com endereço Av. Jose Olavo Sampaio n 
776 Centro, Presidente Outra - MA, CEP: 65.760-000 OBJETO DO CONTRATO: 

Contratação de empresa para aquisição de gêneros alimentícios a fim de 
atender as necessidades das secretarias do' Município de Presidente Outra -
MA. DATA DA ASSINATURA: 06 de janeiro de 2023. DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 01 PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 02 
PODER EXECUTIVO 02 03 SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 02 03 
00 SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 04 ADM INISTRÇÃO 04 122 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 04.122 0002 ADMINISTRAÇÃO GERAL 04 122 

'' 0002 2013 ÓOOO MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE 
· ADf\lllN ISTRAÇÃO· E FINANÇAS 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO, BASE 

. LE GAL:. lei Feperal 10.520/02 lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 

. posteriores. VALOR TOTAL: R$ 129.021,00 (Cento e vinte e nove mil e vinte e 

. '. 

um r·eais). PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO até 31 de dezembro de 2023 a 
contar a assinatura do contrato. ASSINATURAS: Pelo Contratante: Elias 

Rod rigues Lima - Assessor Executivo e Ordenador de Despesas e Pelo 
Contratado: Gilvan Fernandes Rego, Proprietário da empresa . Presidente 
Outra - MA, 06 de janeiro de 2023 . Publique-se. 

EXTRATO DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔN ICO Nº. 031/2022- SRP 

CONTRATO Nº 06015-PE PARTES: O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL DE PRESIDENTE OUTRA - MA, através da Secretária Municipal de 
Assistência Socia l de outro lado a empresa DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS 
CAM POS LTDA, inscrito no CN PJ sob o Nº 09.675.112/0001-17, com endereço 
Av. Jose Olavo Sampaio n 776 Centro, Presidente Outra - ·MA, CEP: 65 .760-000 
OBJETO DO CONTRATO: Contratação .de empresà para aqu isição de gêneros 
alimentícios a fim de atender as .necessidades das sei;retarias do Município de 

Presidente Outra - MA. DATA DA ASSINATURA: 06 de janeiro de 2023. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 4 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 02 
PODER EXECUTIVO 02 24 FUNDO MUNIClPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 02 24 

Raimundo Alves Carvalho Prefeito 

·-Rômulo Carvalho Alves 

Site: www.presidentedutra.ma.gov.br lns~ituído pela lei !"lunicipal N°. 676 de 01 de Março de 2021 

.. . -: 
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Proc. Nº 
PRESIDENTE ------
DUTR.A.. Rubrica _____ _ 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITUR.A MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA . 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Processo Adm inistrativo nº 180101/2023 

ASSUNTO: :contratação .de etnpresa para a prestação de serviços de' assessoramento 
jurídjco especializ~da .no: âmbJto tributário, , vrsando a eficrência da '.ad~tão Pública, 

• .• . 1 • 

mediante impla11tação e éobrança da Dívida A~iv~ Municipal à curto e méd io _prazo, para o 

incremento da Receita PrÓpria Municipal e ServiÇos Públicos do Município de Presidente 
1 • ' \ 

Outra - MA. 

Termo de Homologação 

Consoante ·ao: que' dispõe a ·Lei: .P,ederaf ~º 10.520f2ú.02, su~metendo-se 
subsidiariamente a Lei 8.666/93 ·e alterações püsteripr~s , resolvo : 

. ~ ;' . . , . ~ ! ' . . · .. : . • ' . • ~ ' 
• 1 ·' (. 1,; ' 

HornolÓgar: o o.bjet6; da Irie~ig'il idàde'.~ de', 1 i'crt~~ão nº '002120:23 ~ à Empresa 
vencedo~a abaixd citada~ tÇl)lf~dne. ~~pecificaçõed a~os't~d~~ ~os àu_füsº do preseri.te 'processo . . 

. . . .... ' . ) . ' ': .· . ,· ·; '. :·. . . ... · :- ' . ' ) ; . ' : .. : .. ; ./ { > ,' . : . . 1 

COUTO & 'CÁ v·ALCANTE'. E. SOCIEBAD:F>Dt ADVdGADOS ~ " . ' ·: . '· ./. 
CNPJ Nº 28.484.456/0001-93 . . .- . . . -· ., 

A V. SENADOR CÂNDIDO FERRAZ, 1250 - SALA 608 - EDIFÍCIO OFFICE 
TOWER-JÓQUEI- NA CIDADE DE TERESINA-ESTADO DO PIAUÍ 

VALOR:R$ 504.000,00 (quinhentos e quatro ~il reais) 

Presidente utra - MA, 06 de fevereiro de 2023. 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: https: //pres identedutra.ma.gov.br/ 



• 

SJ~ 
PRESIDENTE 

DU'TR..A. 
·- PA•r• tTVAA. -

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEiTURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 
CNPJ: 06.138.366/0001-08 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 060201/2023 

Fls. N11 _____ _ 

Proc. N
11 
------

Rubrica _ ____ _ 

CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA 
E A EMPRESA COUTO & 
CA V ALCANTE E SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS. 

A PREFEITURA DE PRESIDENTE DUTRA, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 06.138.366/0001-08, situada à Centro 

Administrativo Ciro Evangelista, A v. Prefeito Adir Leda, s/nº, bairro Tarumã, nesta cidade 

de PRESIDENTE DUTM - Maranhão, neste ato representada por Eiias Rodrigues Lima 

- Assessor Executivo Ordenador de Despesas, residente e domiciliado neste município 

inscrito no CPF sob o nº 104.271.553-04, doravante denominada simplesmente 

Contratante e a empresa COUTO & CA V ALCANTE E SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS, neste ato representada por Chico Couto de Noronha Pessoa, brasileiro, 

divorciado, inscrito no CPF nº 668.832.023-15, com endereço comercial situado na Av. 

Senador Candido Ferraz, nº 1250, sala 608, Edifício Office Tower, Jóquei - Teresina -

Piauí, doravante denominada CONTM TADA, resoivem celebrar o presente Contrato, 

• nos termos da INEXIGIBILADE N. º 002/2023 e Processo Administrativ.o nº 

18010112023, seus Anexos e da Proposta de Preços que a este integram, 

independentemente de transcrição e se regerá pela Lei Federal n.0 8.666/93 e pelas 

cláusulas e condições abaixo: 

2. ClÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO 

1.1 - O Presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de assessoramento 

jurídico especializada no âmbito tributário, visando a eficiência da Gestão Pública, 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 
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mediante implantação e cobrança da Dívida Ativa Municipal à curto e médio prazo, para 

o incremento da Receita Própria Municipal. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

2.1. A contratada deverá obrigatoriamente executar os seguintes serviços : 

2.1.3 . - Assessoramento Técnico para Ratificação, 
Cobrança e Recuperação de Créditos 
compreendendo : 

Atualização Monetária, 
Tributários Vencidos, 

• a) Análise e aferição de dados dos processos administrativos nas áreas Tributárias, 
de Urbanismo e de Regularização Fundiária no período do exercício de 2013 a 2017; 

• 

b) Constituição, a cobrança e arrecadação dos créditos tributários. 

2 .1.4. Consultoria e Assessoramento Técnico fiscal/tributário no Atendimento 
aos Contribuintes e à Administração Municipal , no implemento de 
ferramentas , técnicas e processos visando o Incremento da Arrecadação 
da Receita Própria, através de: 

c) . Planejamento: 

• Definição de metodologia e processos de trabalho; 

• Definição do fluxograma dos processos; 

d) Execução: 

• Emissão de despachos e pareceres técnicos nas áreas de: 

• Atualização do cadastro imobiliário; 

• Arrecadação; 

• Atendimento ao contribuinte; 

• Monitoramento e cobrança das receitas de transferências ITR e ICMS, 
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2.1.4 Elaboração de minutas de Projetos de Leis de atualização ou 
suplementação da Legislação Tributária Municipal, Decretos, Portarias 
e Regulamentos, através da: 

b) Análise: 

• da Legislação Tributária; 

• da Legislação de Posturas; 

• 

• 

• 

• 

• 

da Legislação Urbana (Plano Diretor); e 

Legislação sobre Regularização Fundiária . 

TrPÍn!'lmPnto p nua}ifil'!'ll'ãO ria Pl'lllÍnP rle opc;:ta-" tribut~n· a n!'l apl1'('aça-o da 
..... .. -.L.1...1.-..1..&. ..&.-J. A. t.. - '1 ........ --y -- -'1-"'t-'- -- b-"'-'" - ...... .L .. _ ...._ .. .._ _ - . 

legislação tributária, através de 2 (dois) cursos/ano, com duração mínima de 
8h/aula. 

Treinamento e qualificação da equipe de gestão tributária no uso dos sistemas e 
ferramentas tecnológicas através de 2 (dois) cursos/ano, com duração mínima 
de 8h/aula. 

2.2 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas durante todo o processo de contratação; 
2.3 . - Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
2.4 - Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto do edital e seus anexos nas 
datas, quantidades e qualidades exigidas; 
2.5 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, durante 
a execução dos serviços; 
2.6 - Comunicar a contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
e prestar os esclarecimentos julgados necessários : 
2. 7 - Executar fielmente os serviços contratados, cumprindo rigorosamente todos os 
prazos estabelecidos pelos órgãos fiscalizadores, de acordo com as normas legais 
verificando sempre o bom desempenho, realizando o fornecimento em conformidade 
com a proposta apresentada e nas orientações da contratante, observando sempre os 
critérios de qualidade dos serviços/fornecimentos a serem executados; 

§ 1 º - A Contratada responsabilizar-se-á por quaisquer danos pessoais \ 
e/ou materiais ocasionados por seus empregados durante a execução dos serviços, 
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com observância à recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação 
pertinentes ao objeto deste contrato; 

§ 2° - A contratada obriga-se a fornecer todo o material e mão-de-obra 
necessária à perfeita execução dos serviços; 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 

3.1 - O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a contar da sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 e art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

3.2 - Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

3.2. í se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 

3.2.2 - na hipótese de complementaçã.o, a Contratada deverá faz.ê-la em 
conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 03 (três) dias, 
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS 

4.1-0 valor total deste Contrato é de R$ 504.000,00 (quinhentos e quatro mil reais) 

a serem pagos em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 42.000,00 (quarenta e dois 

mil reais). 

4 .2 - O pagamento será efetuado em moeda corrente do país, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias mediante apresentação da Nota Fiscal atestada pelo setor competente, 
diretamente na conta do fornecedor, para que o licitante vencedor deverá na 
oportunidade fornecer o número da conta e agência onde ocorrerá o crédito. 

4.3 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de 
liquidação de obrigações em virtude de penalidades impostas ao proponente ou 
inadimplência contratual, inclusive. 

4.4 - O pagamento de cada uma de suas parcelas, será efetuado no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias do mês subsequente ao vencido, mediante a apresentação da nota 
iscai atestada elo setor co etente aco anhada ainda das Certidão Con ·unta 
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Negativas de Tributos Federais, FGTS e Débitos Trabalhistas, e ainda deverá 
conter, obrigatoriamente, a identificação do certame licitatório. 

4.5 - Na existência de erros na nota fiscal , a Prefeitura Municipal de Presidente 
Dutra/MA devolverá a fatura ao fornecedor dentro do prazo máximo de 02 (dois) 
dias úteis, quando deverá proceder a substituição. 

4.6 - A Prefeitura Municipal de Presidente Dutra, reserva-se o direito de recusar o 
pagamento se, no ato da atestação, os serviços prestados não estiverem de acordo com 
a especificação e quantidade apresentada e aceita. 

• CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

• 

5.2 - O presente contrato terá duração de 12 (doze) meses, e entrará em vigor na data 

de sua assinatura. 

5.4. - Poderá o presente contrato ser prorrogado, a depender do êxito da prestação 
dos serviços iniciais, observado o limite máximo estabelecido. 

5 .5. - Este instrumento poderá ser alterado nos termos do artigo 57, inciso II § 4 º e 65 

da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, devidamente justificados. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1 - Os recursos orçamentários para fazer face às despesas desta licitação correrão 

por conta dos recursos da Prefeitura Municipal de Presidente Dutra/MA e estão 

contemplados nas seguintes Dotações Orçamentárias: 

02 - Executivo 

0203 -Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

04122000220130000 - Manutenção e Func. da Secretaria Municipal de 

Q_/ \ 
Administração e Finanças 

3.3.90.35.00-Serviços de Consultoria. 
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CLÁUSULA SETIMA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1 Nos termos dos artigos 81 a 88 da Lei nº 8.666/93, fica a CONTRATADA, 

garantida a prévia defesa, sujeita às seguintes sanções: 

e) advertência; 

sobre o valor não executado do Contrato, até o limite de 10 % (dez por cento) nos 

casos em que não ensejarem sua rescisão; 

g) muita de í % (um por cento) sobre o vaior da prestação de serviços, no caso de 

qualquer falta não prevista nesta cláusula e que traga prejuízo ao 

CONTRATANTE; 

h) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Estadual por prazo de até 02 (dois) anos; 

7.2. As eventuais muitas apiicadas por força do disposto no item precedente, não terão 

• caráter compensatório, mas simplesmente moratória e, portanto, não eximem a 

CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus 

atos venham a acarretar, nem impedem a declaração de rescisão do pacto em apreço. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO 

8.1 A inexecução total ou parcial deste Contrato, além de ocasionar a aplicação 

das penalidades anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que 

ocorram quaisquer dos motivos enumerados no art. 78, da Lei n.º 8.666/93 . 

8.2 A rescisão do Contrato poderá se dar sob qualquer das formas delineadas(} 

art. 79, da Lei n.º 8.666/93. -.W· 
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8.3 Se a rescisão da avença se der por qualquer das causas previstas nos incisos I 

a XI do art. 78, da Lei n.º 8.666/93, a CONTRATADA sujeitar-se-á, ainda, ao 

pagamento de multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

CLÁUSULA NONA: DO FORO 

9 .1 Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e 

quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja . 

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, 

assinam o presente Contrato, em quatro vias de igual teor e forma para um só e jurídico 

efeito, pera..11te as testemur ... has abaixo-assinados, a tudo presentes. 

sLima 
' 

Assessor Executivo - Orde or de Despesas 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRES . E DUTRA - MA 

CONTRATANTE 

( 

· o Couto de Noronha Pessoa 
COUTO & CA V ALCANTE E SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

2ª ------------
Centro Administrativo Ciro Evangelista 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº. 060201/2023, REF. INEXIGIBILIDADE Nº 
002/2023. OBJETO: Prestação de serviços de prestação de serviços de assessoramento 
jurídico especializada no âmbito tributário, visando a eficiência da Gestão Pública, mediante 
implantação e cobrança da Dívida Ativa Municipal à curto e médio prazo, para o incremento 
da Receita Própria Municipal. CONTRATADA: COUTO & CAVALCANTE E 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS, estabelecida à Av. Senador Cândido Ferraz, 1250 - sala 
608 - Edificio Office Tower- Jóquei - na cidade de Teresina - Estado do Piauí, inscrita no 
CNPJ nº 28.484.456/0001-93 . PRAZO DE EXECUÇÃO: 03 (três) meses. VALOR 
GLOBAL: R$ 504.000,00 (quinhentos e quatro mil reais), BASE LEGAL: Lei 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 - Executivo; 0203 -
Secretaria Municipal de Administração e Finanças; 04122000220130000 - Manutenção e 
Func. da Secretaria Municipal de Administração e Finanças; 3.3.90.35.00 - Serviços de 
Consultoria. DATA DA ASINATURA: 06 de fevereiro de 2023. Assinam: Elias Rodrigues 
Lima - Assessor Executivo - Ordenador de Despesas - Contratante e Chico Couto de 
Noronha Pessoa - Representante Legal. 

Publique-se. 

Presidente Dutra/MA 06 de fevereiro de 2023 

Assessor Ex..,.., .. _.....,'-L._ 

Ordenador de Despesas 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarnmã, Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: https://presidentedutra.ma. gov. br/ 



§~ 
PRESIDENTE 

DUTRA 

Município de Presidente Outra - MA 

DIÁRIO OFICIAL 
- PREFEITURA - Diário Municipal 

DIÁRIO OFICIAL MUNICIPAL Nº 0496, TERÇA-FEIRA, 07 DE FEVEREIRO DE 2023 [ PÁCi. 9 /9) 

MONITORE LTDA 
C.N.P.J. nº 33.899.216/0001-90 

Ra imundo Nonato Gonçalves lima Filho 
C.P.F. nº 782.724.833-00 

CONTRATADA 

J DE JESUS JERONIMO FERREIRA 
C.N.P .J. nº 34.115.962/0001-08 

Jackeline de Jesus Jeronimo Ferreira 
C. P.F. nº 891.304.133-20 

CONTRATADA 

EXTRATO DE CONTRATO INEXIGIBILIDADE NºOOZ/2023 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 060201/2023, REF. INEXIGIBILIDADE Nº 
002/ 2023. OBJETO: Prestação de serviços de prestação de serviços de 
assessoramento jurídico especial izada no âmbito tributário, visando a 
eficiência da Gestão Públ ica, mediante implantação e cobrança da Dívida 
Ativa Municipal à curto e médio prazo, para o incremento da Receita Própria 
Municipal. CONTRATADA: COUTO & CAVALCANTE E SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS, estabelecida à Av. Senador Cândido Ferraz, 1250 - sala 608 -
Edifício Office Tower - Jóquei - na cidade de Teresina - Estado do Piauí, 
inscrita no CNPJ nº 28.484.456/0001-93. PRAZO DE EXECUÇÃO: 03 {três) 
meses. VALOR GLOBAL: R$ 504.000,00 {quinhentos e quatro mil reais), BASE 
LEGAL: Lei 8.666/93 e suas alterações post eriores; DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 02 - Executivo; 0203 -Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças; 04122000220130000 - Manutenção e Func. da 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças; 3.3.90.35.00 - Serviços de 
Consultoria. DATA DA ASINATURA: 06 de fevereiro de 2023 . Assinam: Elias 
Rodrigues lima - Assessor Executivo - Ordenador de Despesas - Contratante e 
Chico Couto de Noronha Pessoa - Representante Legal. 

-• Publique-se. 

Presidente Dutra/MA 06 de fevereiro de 2023 

El ias Rodrigues Lima 
Assessor Executivo 

Ordenador de Despesas 

ESTADO DO MARANHÃO 
; 

DIARIO OFICIAL 
Raimundo Alves Carvalho 

Secretário 

Prefeito 
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CEP: 65.760-000 1 Presidente Outra - MA 

Rômulo Carvalho Alves ... 
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